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Encontro em Luanda com o camarada José Eduardo dos Santos, presidente do MPLA-PT e da República 
Popular de Angola 
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Encontro em São Tomé com o camarada Manuel Pinto da Costa, presidente do MLSTP e da República 
Democrática de S. Tomé e Príncipe 

Delegação do PCP visita Angola e S. Tomé 

Independência 

nacional 

a caminho 

do futuro 
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DEZENAS DE MILHAR 

DE MANIFESTANTES 

NAS MARCHAS DO PORTO 

Centenas de iniciativas unitárias dão expressão às comemo- 

rações populares do 25 de Abril em todo o Pais* Neste núme- 

ro do «Avante!», duas páginas destacáveis dão conta de 

grande parte do vasto programa que mobiliza milhares de 

democratas 
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ELEIÇÕES PARA A CÂMARA PE S. JOÃO PA MADEIRA 

ESTRONDOSA DERROTA DO PS 

APU ELEGE UM VEREADOR Pág. 3 

ooooooooooooooooooooooooooooocx 

TEMPO 

DE AXTEXA 

DO PCP 

1\A RTP 1 

Segunda-felra 
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Entrevista 

com Alvaro Cunhal 

OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO)^ 

ÁLVARO CUNHAI NOS AÇORES 

0 secretário-geral do PCP participou na II Assembleia da Organização da 

Região Autónoma dos Açores pronunciando na sua sessão de encerramento 
o discurso que publicamos nas páginas centrais 

PS, PPD E CDS APROVAM 

LEI DA «NOVA PIDE» p. 3 
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11 
Quarta-feira 

O major Vasco Lourenço, presidente da Associação 25 de 
Abril, defende em conferência de imprensa que o X aniversário 
da Revolução seja comemorado com iniciativas verdadeira- 
mente populares que possam contribuir para o renascimento 
da esperança e para o cumprimento do que de Abril está por 
cumprir, ■ Alvaro Cunhal regressa a Lisboa após visitas a An- 
gola e S, Tomé e Príncipe. ■ O Tribunal Constitucional repõe 
em vigor a Lei do Serviço Nacional de Saúde, suspensa pelo 
governo de Balsemão através de um decreto agora declarado 
inconstitucional. ■ Entram em vigor os novos preços do tabaco, 
agravados em 25 por cento, ■ Konstantin Tchernenko, secretá- 
rio-geral do PCUS, é eleito presidente do Soviete Supremo da 
URSS, ■ Termina em Lisboa a reunião sobre o «diálogo norte- 
-sul» com uma declaração onde se recomenda «o reforço do 
FMI como instituição monetária internacional». ■ 

12 
Quinta-feira 

■ 
»v. 

3 m 

Bancários em luta 

Mais de 20 mil trabalhado- 
res de cerca de 50 empresas 
do distrito de Setúbal desfi- 
lam em direcção a Almada 
protestando contra os salá- 
rios em atraso, o desempre- 
go e a miséria e exigindo a 
demissão do Governo 
PS/PSD. ■ Em Lisboa, milha- 

res de trabalhadores bancários rasgam na rua a proposta de 
CCTV apresentada pelo Governo, rejeitando desta forma o 
que consideram um insulto aos trabalhadores. ■ O PR recebe 
os partidos com representação parlamentar para consultas re- 
lativas à lei da despenalização parcial do aborto, a quem colo- 
ca a possibilidade da realização de um referendo sobre o as- 
sunto: o referendo não está consagrado na Constituição. ■ Re- 
presentantes da Fretilin afirmam em Lisboa que o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Jaime Gama, assumiu uma posição de 
capitulação total face à Indonésia, no que respeita à situação 
em Timor-Leste. ■ Amin Gemayel inicia consultas com dirigen- 
tes da Frente de Salvação Nacional Libanesa. ■ A RFA, a 
exemplo de muitos outros países aliados dos EUA, condena a 
minagem dos portos da Nicarágua peia CIA. 

13 
Sexta-feira 
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Vigília em Montemor 

Enquanto em Lisboa se 
anuncia o desfile popular do 
25 de Abril entre o Marquês 
de Pombal e o Rossio, no 
Porto é denunciada a provo- 
cação do Governo que pre- 
tende ocupar no mesmo dia 
a baixa daquela cidade com 
bandas militares estrangeiras 

e impedir os festejos populares marcados para o mesmo local. 
■ Começam em Lagos as jornadas parlamentares do PS. ■ O 
Supremo Tribunal Administrativo anula o despacho de demoli- 
ção do Monumental, em Lisboa, mas a decisão chegou quan- 
do do antigo cinema não resta quase nada para demolir... ■ 
Trabalhadores agrícolas de Montemor-o-Novo fazem vigília 
nocturna junto à Câmara da vila em protesto contra o desem- 
prego e as terras abandonadas que foram roubadas à Refor- 
ma Agrária. ■ A convite do MDP/CDE chega a Lisboa uma 
delegação da Frente Patriótica Popular da Hungria. ■ A Câma- 
ra de Representantes dos EUA condena por esmagadora 
maioria a minagem dos portos da Nicarágua; entretanto o di- 
rector da CIA, William Casey, afirma que na eventualidade da 
agência ficar sem fundos para as suas criminosas operações 
poderá recorrer a outros países, como a Arábia Saudita... ■ 

14 
Sábado 

Milhares de pessoas participam no Porto e em Braga em 
marchas de protesto contra o desemprego, os salários em 
atraso e a miséria; a demissão do Governo, responsável pela 
política que está a levar a fome a tantas famílias, transforma- 
-se cada vez mais numa exigência nacional; entretanto, no 
Porto, realiza-se uma homenagem nacional a Ruy Luís Go- 
meg. ■ Em entrevista a um semanário italiano, Mário Soares 
recorda o seu contributo contra «os russos» após o 25 de Abril 
de 1974, ao mesmo tempo que defende que a Europa deve 
«falar militarmente». ■ Abecasis manda trabalhadores do muni- 
cípio de Lisboa arrancar cartazes e panos alusivos às come- 
morações populares do 25 de Abril. ■ O presidente dos EUA, 
Ronald Reagan, decide recorrer ao orçamento da Defesa para 
financiar o apoio a El Salvador, após o Congresso ter decidido 
não autorizar mais fundos para aquele fim. ■ A URSS apresen- 
ta na ONU propostas para a contenção da corrida aos arma- 
mentos nos mares e oceanos. 

15 
Domingo 

Polícia proíbe reunião 

Pequenos e médios empre- 
sários de todos os distritos 
do País manifestam-se em 
Lisboa contra as medidas 
económicas e legislativas do 
Governo. ■ Violando a legisla- 
ção em vigor, o Governo 
proíbe uma reunião da Mútua 
dos Pescadores, recorrendo 

para tal a mais de duas dezenas de agentes da PSP. ■ A APU 
elege, pela primeira vez, um vereador para a Câmara de 
S. João da Madeira nas eleições intercalares aí realizadas; o 
CDS obtém a maioria. ■ Milhares de cubanos votam para ele- 
ger os seus representantes às Assembleias Municipais. ■ A 
minagem dos portos da Nicarágua é considerada pelo candi- 
dato às presidenciais norte-americanas, Mondale, como um 
acto de guerra; prosseguem entretanto na Nicarágua os com- 
bates em torno de San Juan Del Norte, atacado por reaccioná- 
rios comandados por Eden Pastora. 

16 
Segunda-feira 

Dois vereadores da Câmara Municipal de Loures, um do PS 
e outro do CDS, pedem suspensão temporária dos mandatos; 
a APU considera que se trata de mais uma manobra para 
impedir o funcionamento regular do executivo. ■ Ramalho Ea- 
nes chega a Ottawa, no Canadá, para uma visita oficial. ■ Uma 
delegação da CGTP-IN é recebida pelo Primeiro-Ministro, a 
quem apresenta propostas para a resolução do problema dos 
salários em atraso, o congelamento dos preços, o fim dos 
despedimentos e a criação de novos postos de trabalho; a 
Inter propõe a actualização do salário mínimo nacional. A res- 
posta de Mário Soares é: que iria prosseguir a sua política! ■ 
Senador dos EUA demite-se da presidência da comissão do 
Senado para as informações, em protesto contra a minagem 
dos portos da Nicarágua. ■ 

17 
Terça-feira 

Trabalhadores vidreiros da Marinha Grande iniciam uma 
«caravana da fome», em bicicleta, em direcção a Lisboa, para 
exigir em S. Bento o pagamento dos salários em atraso e a 
reestruturação global do sector. ■ Chega a Lisboa em visita 
oficial Margaret Thatcher, primeira-ministro britânica. ■ A As- 
sembleia da República aprova, com os votos do PS, PSD, 
CDS e ASDI a lei que cria ós serviços de informação. ■ Rama- 
lho Eanes reúne no Canadá com os emigrantes portugueses. 
■ O PCF toma posição contra o plano de reestruturação do 
governo francês, que prevê o despedimento de milhares de 
trabalhadores na Lorena. ■ Terminam no Cairo conversações 
oficiais entre o Egipto e a URSS, cujas relações, congeladas 
desde 1981 pelo então presidente Sadat, podem vir a ser rea- 
tadas em breve. ■ A revista americana «Time» anuncia que o 
ataque da ARDE à Nicarágua foi apoiado por forças navais 
norte-americanas. 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! (i ' 
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Editorial 

ABRIL NO CORAÇÃO, NA VONTADE 

E NA LUTA DAS MASSAS POPULARES 

A uma semana do X Aniversário da Revolução de Abril, 
o Povo português tem bastos motivos de apreen- 
são e vasta matéria de reflexão acerca de fenóme- 

nos nocivos que surgiram entre nós e tomaram corpo nos 
últimos tempos em resultado da política antipopular e anti- 
nacional do Governo Soares/Mota Pinto. 

Tais fenómenos — alguns de aberta natureza fascizan- 
te — são típicos de uma profunda deterioração política da 
crise que assola o País, cujas raízes se encontram na obs- 
tinação restauracionista do poder dos monopólios que as- 
saltou e anima a coligação governante. 

Os surtos fascizantes da política do Governo são in- 
trínsecos ao processo de demolição de Abril na economia, 
na vida política e social, nas instituições, na cultura — 
processo que se agravou perigosamente nos últimos dias 
nas iniciativas da clique Soares/Mota Pinto. 

Comprova-se mais uma vez na nossa dura e instrutiva 
experiência nacional que a defesa a todo o transe dos 
interesses parasitários do capital financeiro sem pátria im- 
plica o cerceamento das liberdades democráticas, arrasta 
sempre consigo o agravamento brutal das condições de 
vida do povo, da ofensiva contra os salários, da instabili- 
dade social, da violência e dos métodos repressivos con- 
tra o movimento operário e popular, da crescente aliena- 
ção da independência nacional. 

Mário Soares, que tanto se enfarpelava com uma rou- 
pagem de «esquerda», afirma-se cada vez mais como ver- 
dadeiro peão de brega da política de direita e de submis- 
são ao imperialismo. 

Constituição, são submetidas ao fogo da ofensiva contra- 
-revolucionária, capitaneada por Soares e ordenada pelos 
círculos mais reaccionários do capital financeiro e do im- 
perialismo. 

A aprovação na noite de segunda-feira na Assembleia 
da República — com os votos favoráveis de uma 
maioria PS, PSD, CDS e ASDI e a incompreensível 

abstenção do MDP/CDE e da UEDS — da lei que cria três 
novos serviços de informação é um passo dos mais gra- 
ves e significativos no percurso fascizante da política do 
actual Governo. 

A nova orgânica destes serviços, tutelada por um cha- 
mado Conselho Superior de Segurança, sob a direcção 
pessoal do próprio Mário Soares, molda os seus objecti- 
vos de informação, claramente definidos pelos autores da 
lei, nos da antiga PIDE/DGS. 

Justamente, Carlos Brito, em nome do Grupo Parla- 
mentar do PCP, salientou que a Lei agora aprovada «visa 
criar de uma penada os mastins da banca privada e os 
bufos dos trabalhadores». 

É um acto legislativo que não pode dissociar-se das 
cargas da polícia de choque contra os operários e o povo 
da Marinha Grande, contra os trabalhadores de Almada, de 
Setúbal, da Sorefame e tantos outros, contra os agriculto- 
res da Beira Litoral, contra os dirigentes sindicais detidos 
à porta do Primeiro-Ministro e posteriormente submetidos 
a julgamento, contra os pescadores da Mútua, impedidos 
pela polícia e por despacho do Conselho de Ministros (!) 
de fazerem no último domingo na «Voz do Operário» a sua 
assembleia geral para eleição dos corpos gerentes. 

As garantias dadas ao grande patronato e aos seus 
parceiros da coligação por Mário Soares, no fecho das 
jornadas parlamentares do PS, de que «a conflítuidade do 
Estado/sindicatos não passará as marcas», envolvem uma 
clara ameaça contra o movimento operário. 

Não pode dissociar-se também da recusa a cumprir 
mais de duas centenas de acórdãos do Supremo Tribunal 
Administrativo contra roubos de terras na zona da Refor- 
ma Agrária e a favor das UCP's/Cooperativas e do início 
da demolição do Monumental quando se aguardava o ve- 
redicto judicial que a declarou agora ilegal. 

Nem do cerco policial ã Câmara de Loures quando esta 
efectuava as suas reuniões de rotina. Nem dos intentos do 
governador civil do Porto, Cal Brandão,- de dificultar nos 
locais tradicionais as comemorações populares do Dia da 
Liberdade. Nem do arranque ordenado pelo presidente da 
CM de Lisboa dos cartazes e faixas de propaganda demo- 
crática do 25 de Abril. 

As liberdades democráticas essenciais inscritas na 

As violações da legalidade democrática peta coligação 
governante são uma componente essencial da 
ofensiva de espoliação dos trabalhadores e dos pe- 

quenos e médios agricultores, comerciantes e industriais 
para garantir no mais curto prazo e nos mais altos níveis a 
acumulação capitalista, a centralização de capitais, a pe- 
netração e domínio das grandes multinacionais nas activi- 
dades económicas e nas operações financeiras em Por- 
tugal. 

A luta e a firme resistência dos trabalhadores e do 
povo impediram os aumentos declarados dos preços do 
pão, dos combustíveis, dos transportes, do leite, nos co- 
meços de Abril, e só o receio de uma enérgica resposta 
dos trabalhadores levou os deputados socialistas, reuni- 
dos nas jornadas parlamentares do Algarve, a recuar nas 
novas leis laborais que o Governo se propõe submeter à 
Assembleia da República. 

Sintomaticamente o porta-voz das «jornadas», José 
Luís Nunes, afirmou que o desacordo com o PSD na ques- 
tão da lei dos despedimentos «não é uma posição dogmá- 
tica, pode vir a sofrer mais tarde alterações se novas cir- 
cunstâncias se verificarem». 

É pura demagogia que o PS — que tem rejeitado todas 
as propostas do PCP para o imediato pagamento dos salá- 
rios, propostas que dariam uma solução viável a este es- 
candaloso e calamitoso problema — venha agora anunciar 
um projecto de lei para o pagamento «com juros» dos 
salários em atraso, sem nenhuma alusão aos mecanismos 
para os fazer pagar e na intenção de a ver rejeitada pela 
oposição do seu parceiro de coligação já anunciada pela 
boca do ministro do Trabalho, Amândio de Azevedo, que 
até «ameaça» sair do Governo «no caso do projecto de 
revisão das leis laborais não avançar por oposição dos 
socialistas». 

O amplo movimento de protesto contra a prisão de 
mais de 200 dirigentes sindicais — entre eles, do deputa- 
do Manuel Lopes — obrigou Mário Soares a recuar e a 
receber uma delegação da CGTP-IN, ã qual terá renovado 
as costumadas ameaças de repressão contra o movimento 
operário e sindical unitário. 

Soares está manifestamente desesperado pela recusa 
da CGTP-IN a participar no chamado «Conselho de Con- 
certação Social» — a «Câmara Corporativa» dos dias ac- 
tuais — com o qual intenta submeter os interesses dos 
trabalhadores aos do alto patronato com a ajuda dos divi- 
sionistas da UGT. 

Por sua vez os pequenos e médios agricultores, co- 
merciantes e industriais estão condenados à ruína e à pró- 
pria pulverização social como classe, pela política e pelos 
projectos do Governo. 

A clique governante Soares/Mota Pinto nenhuma medi- 
da toma para garantir ã lavoura preços justos, escoamento 
dos produtos, créditos bonificados e sem juro. Para liqui- 
dar as dívidas e o pagamento de subsídios em atraso. 
Para assegurar o mercado pecuário, paralisado pelo en- 
cerramento das feiras de gado. 

Os pequenos e médios comerciantes defrontam-se 
com uma queda brusca das vendas, por efeito da quebra 
do poder de compra da população. Sobre a ruína do pe- 
queno comércio opera-se de forma acelerada a concentra- 
ção da actividade comercial nas mãos dos grandes mono- 
pólios comerciais. 

A perspectiva é ainda do agravamento deste ruinoso 
processo. O ministro do comércio, Álvaro Barreto, confes- 
sa abertamente que a adesão à CEE, desesperadamente 
procurada pelo Governo, «arrastará ainda mais falências». 

suas medidas de força revelam cada vez mais a sua fra- 
queza. Por isso, a clique governante tem os dias con- 
tados. 

O Governo PS/PSD congemina de facto, com a ponta 
de lança do CDS, uma nova revisão da Constituição que 
satisfaça totalmente as exigências da CIP, da CAP, da CCP 
e também dos grandes grupos multinacionais que se pre- 
param para operar em Portugal e dominar a economia por- 
tuguesa. 

Até lá, Mário Soares vai sossegando os ímpetos da 
extrema-direita, promulgando leis anticonstitucionais, im- 
pondo pela via legislativa as alterações favoráveis aos 
apetites do grande capital. 

Por outro lado, a política desestabilízadora do Governo 
PS/PSD colide cada vez mais com o quadro institucional 
vigente. É significativa a reanimação da guerrilha contra o 
Presidente da República, como agora se verificou na visita 
do general Ramalho Eanes ao Canadá. 

O ministro Jaime Gama abandonou a comitiva e re- 
gressou a Portugal logo no segundo dia; o Governo mon- 
tou uma grosseira provocação contra o Presidente através 
de uma emissão radiofónica em directo com a RDP e o 
Rádio Club Português do Canadá, com a participação da 
secretária de Estado para a Emigração Manuela Aguiar, 
despeitada com a sua não inclusão na comitiva presiden- 
cial. 

O Governo Soares/Mota Pinto revela a cada passo a 
sua incapacidade de resolver e dar resposta aos 
problemas nacionais mais agudos. Por isso se 

restringe cada vez mais a sua base de apoio, por isso as 

Deve também salientar-se que no momento actual, 
com os motivos de apreensão, existem também sóli- 
dos motivos de confiança neste X Aniversário da 

Revolução de Abril. 
O movimento operário, popular e democrático amplia- 

-se. Cresce a resistência dos trabalhadores e do povo à 
política do Governo. Cada dia novas acções acentuam o 
divórcio entre o povo e o Governo. 

Grandiosas lutas mobilizaram nos últimos dias massas 
imponentes de trabalhadores das fábricas e dos campos, 
de pequenos e médios agricultores, de pescadores, de 
professores e estudantes, de mulheres, de jovens, de re- 
formados. 

A grande concentração de milhares de operários ontem 
em S. Bento, a que a caravana ciclista da fome dos operá- 
rios da Marinha Grande deu uma nota de dramatismo e de 
solidariedade tocantes, constituiu uma poderosa demons- 
tração da força do movimento operário e popular. 

Importantes vitórias políticas do Poder Local democrá- 
tico foram arrancadas nas últimas eleições autárquicas su- 
plementares. 

Em S. João da Madeira mais uma vez a APU foi a única 
força a subir em votos e em número de mandatos. O CDS 
que somou agora a maioria relativa dos votos, em detri- 
mento do partido de Mota Pinto, perdeu na realidade, 
como componente da «AD» na vereação anterior e com o 
PSD, mais de 800 votos, o PS perdeu 126 e a APU que não 
tinha nenhum mandato antes ganhou agora 1 e subiu 240 
votos. 

É neste quadro que os portugueses vão comemorar o 
X Aniversário da Revolução de Abril e comemorarão uma 
semana depois o 1.° de Maio, Dia Internacional dos Traba- 
lhadores, pontos de arranque para novas e poderosas 
lutas. 

As comemorações populares e democráticas do 25 de 
Abril — de que a clique governante ficou isolada e remeti- 
da à sua vergonhosa iniciativa das bandas militares e 
acrobacias aéreas da NATO e a uma «comissão» que mais 
representa o 24 de Abril — constituirão uma grande /orna- 
da democrática e popular, uma grande manifestação de 
unidade de todos os verdadeiros democratas e patriotas 
em torno dos imorredoiros ideais de Abril, um novo passo 
para uma alternativa democrática a este Governo e á sua 
política. 

Sob a dinâmica do movimento popular de massas, 
Abril continuará e vencerá. 

A vontade do Povo português arrojará do Poder a cli- 
que Soares/Mota Pinto, do PS/PSD. 

■ 
■ 

Delegação do PCP na RDA 

■ 

■ 

A convite do CC do PSUA 
(Partido Socialista Unificado da 
Alemanha) visitou a RDA uma 
delegação de estudo do Parti- 
do Comunista Português com- 
posta por Bernardina Sebas- 
tião, suplente da Comissão Po- 
lítica do CC, Francisco Lopes 
do CC, Francisco Pereira su- 
plente do CC, da Comissão 
Executiva da Comissão Central 
da JCP, Leontina Pereira e 
Paula Coelho, da Comissão 
Executiva da CC da JCP. 

A delegação foi recebida por 
Egon Krenz, membro do Bu- 

reau Político e Secretário do 
PSUA. Teve encontros com di- 
ferentes dirigentes do PSUA, 
responsáveis daquele Partido 
pelo trabalho com a Juventude, 
Wolfgang Herger, membro do 
CC e Chefe da Secção da Ju- 
ventude do CC, Eberhert Anrid, 
membro do CC e 1.° Secretário 
da Federação Democrática da 
Juventude e Holga Labs, mem- 
bro do CC e Presidente da Or- 
ganização dos Pioneiros «Ernst 
Thaelman». 

Em Rostock a delegação foi 
recebida pelo 1.° Secretário do 
PSUA do Distrito, Ernst Timm, 

membro do CC. 
A delegação contactou com 

variadíssimos aspectos da polí- 
tica do PSUA com a Juventude 
daquele país socialista que se 
caracteriza por importantes 
avanços na solução dos pro- 
blemas materiais e culturais da 
juventude. 

A visita permitiu aprofundar 
o conhecimento deste aspecto 
da realidade da RDA, trocar 
experiências e contribuir para o 
reforço dos laços de amizade, 
solidariedade e cooperação en- 
tre o PCP e o PSUA. 

Na próxima semana, 

o «Avante!» 

sairá na terça-feira, 

24 de Abril 

com o Suplemento 

inteiramente dedicado 

ao 10.° aniversário 

do 25 de Abril. 

■ 
• ' 

■ 
■ 

■ 
■ 
■ 

■ 
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Sector de Transportes da ORL 

■ O estilo de trabalho da organização, a actividade do Partido, os secretariados das células e os 
núcleos, o apoio aos quadros, a militância e o contacto regular com os membros do Partido, o 
recrutamento e outros temas de carácter orgânico motivaram um amplo debate no recente 

)" encontro de quadros do Sector de Transportes da Organização Regional de Lisboa (ORL). 
Também participou neste encontro o camarada Blanqui Teixeira, membro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do CC do PCP (no uso da palavra nesta foto) 
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Assembleia da República 

PS e direita aprovam serviços pidescos 

Vem a propósito salientar que a questão da segu- 
rança externa e a missão reservada ao Serviços de 
Informações Estratégicas de Defesa foi aqui trazida 
pelo ministro da Defesa de quem, segundo a proposta 
de lei dependerá directamente, em termos particular- 
mente inquietantes. Amalgamando, contra o que a 
Constituição estabelece, as esferas da defesa e da se- 
gurança, o vice-primeiro-ministro mostrou como o seu 
«serviço» pode invadir, à sombra das chamadas «estra- 
tégias indirectas», a área dos direitos, liberdades e ga- . 
rantias dos portugueses e até a área de outros «servi- 
ços» e se poderá tornar num centro de conspiração 
contra a democracia portuguesa. 

Vimos como o debate contribuiu para desfazer o 
«mito» da necessidade de «informações políticas» para 
o combate à criminalidade e ao banditismo. Pela nossa 
parte sublinhamos que este combate tem que ser inten- 
sificado pela via normal que são as forças policiais da 
República, nada negligenciáveis nem pela qualidade 
nem pela quantidade e que disfrutam, como foi reco- 
nhecido pelos membros do Governo, de serviços de 
informações especializados. 

Vimos também como o debate ajudou a desfazer o 
mito de que os «Serviços de Informações» que o Go- 
verno quer criar são necessários à defesa do regime 
democrático. Pela nossa parte pusemos em evidência 
que a criação de tais serviços não só não defende o 
regime democrático, como pelo contrário, reflecte e fo- 
menta o atrofiamento e a perversão da nossa demo- 
cracia. 

Neste quadro, o debate revelou uma quarta conclu- 
são fundamental, que é a de que o policiamento da 
nossa vida política obtido por via dos serviços de infor- 
mações contenderá gravemente com os direitos, liber- 
dades e garantias dos cidadãos portugueses, que não 
só com os seus direitos políticos. 

A criação dos «Serviços de Informações» represen- 
tará só por si a reposição dos factores de constrangi- 
mento e desconfiança que afectaram a nossa vida so- 
cial e política durante meio século. Mas os «Serviços 
de Informações» tenderão a incentivar também a gene- 
ralização e a «oficialização» de práticas ilegais contra 
os cidadãos como as escutas telefónicas, a violação da 
correspondência, as escutas electrónicas, a actuação 
dos informadores, os enxames de bufos. 

Isto, que podia ser apenas uma tendência gerada 
pela natureza dos serviços que o Governo quer criar é, 
com alta probabilidade, a avaliar pelas notícias vindas a 
público, a tradução afinal das orientações que o Gover- 
no pretende consagrar com a Lei de Segurança Interna. 

Fica-se abismado com as notícias da imprensa, até 
agora não desmentidas, de que o Conselho de Minis- 
tros está a discutir um projecto de proposta de lei de 
segurança interna que comporta aberrações anticonsti- 
tucionais desde sempre consideradas pela opinião de- 
mocrática portuguesa como identificadoras de um esta- 
do policial tais como; a possibilidade de serem passa- 
das buscas domiciliárias sem mandato do juiz, a possi- 
bilidade de serem autorizadas medidas de escuta tele- 
fónica e de fiscalização de correspondência pelo co- 
mando, das forças de segurança e pelo Director Geral 
da Polícia Judiciária, a atribuição de poderes ao MAI 
para pKAttlr reunvpes ou man"\tes\ações desde que con- 
sidere que envolvem perigo iminente para a manuten- 
ção da ordem pública ou para a segurança de pessoas 
e bens, a delegação ao comandante das forças de se- 
gurança do poder de interditar o acesso dos jornalistas 
aos locais onde decorrem operações. 

Isto é muito mais do que a chamada «democracia 
musculada», em certos aspectos ultrapassa mesmo 
aquilo que se encontrava legislado durante a ditadura 
fascista. 

Razão tínhamos nós para considerar, quando se 
discutiu a urgência, que não estavam reunidas as con- 
dições para se discutir a proposta de lei sobre os «Ser- 
viços de Informações». A definição do quadro em que a 
sua actuação se verificará está omissa para a Assem- 
bleia da República, mais ainda, aquilo que se conhece 
ultrapassa as mais pessimistas previsões sobre os pro- 
pósitos do Governo. 

Quase no termo do debate na generalidade da Pro- 
posta de Lei n.0 55/III que visa a criação de «Serviço de 
Informações» podemos dizer que, mau grado as limi- 
tações de que a maioria pretendeu rodeá-lo, ele foi bas- 
tante esclarecedor para quem quis ser esclarecido. 

Parece-nos por isso oportuno salientarmos algumas 
das conclusões mais importantes que a nosso ver re- 
sultam destes dias de discussão antes que a Assem- 
bleia adopte a grave decisão de votar esta proposta de 
lei na generalidade. 

Em primeiro lugar, tornou-se de uma total clareza 
que a criação dos chamados «Serviços de Infor- 
mações», ao contrário do que demagogicamente anun- 
ciou a propaganda governamental, não se destina a 
combater a criminalidade, nem a garantir a tranquilida- 
de e a segurança dos cidadãos. 

Isto mesmo foi explicitamente reconhecido nas pró- 
prias bancadas que sustentam o Governo. 

Mais ainda, os «Serviços de informações» que o 
Governo quer criar foram claramente definidos na inter- 
venção do vice-primeiro-ministro (que os senhores de- 
putados deviam ter ainda o cuidado de reler antes de 
votar!) como serviços «que ajudem as entidades com- 
petentes a tomar decisões e a conduzir a política e que 

^ ',?ssat'a tcça-feira, com o País a dormir e os senhores deputados do PS, PSD, CDS e ASDI, se não acordados pelo menos muito de acordo, que a coisa se consumou, 
na Assembleia da República. Com uma votação que teve a favor os já citados deputados dos 

também citados partidos — todos muito empenhados na criação dos célebres Serviços de 

nformações de Segurança e Serviços de Informações Estratégicas de Defesa, febrilmente perse- 
guidos pelo Governo Soares/Mota Pinto. Abstiveram-se, nesta votação na generalidade da pro- 
posta de lei do Governo, o MDP/CDE e a ASDI, ambos adiando as suas reservas para a votação 
na especialidade. 

Opuseram-se o PCP e o deputado de «Os Verdes». 
Carlos Brito, presidente do Grupo Parlamentar do PCP, resumiria na sua intervenção final 

(que publicamos na íntegra nesta edição) as sérias reservas que os comunistas levantaram, ao 
longo dos debates, a esta decisão imposta na AR pelos referidos partidos, desmontando minu- 

ciosamente não apenas os perigos que tais «Serviços» transportam no seu seio contra a demo- 
cracia e os direitos e liberdades dos cidadãos, mas também o carácter pidesco, de verdadeira 

policia política, que configuram. • 
E tanto assim que os defensores de tais Serviços — que imporiám a sua aprovação na 

generalidade — se desunharam em argumentações, ora pretensamente hábeis ora flagrantemen- 
te grosseiras, a procurar afastar tais suspeitas — a tentar «desdramatizar» a questão com 

dramatizações parlamentares de pacotilha. Ouviram-se muita asneira política, excessiva deso- 
nestidade intelectual, e descaramentos à rédea solta — mas não se conseguiu (antes pelo 
contrário) esconder o verdadeiro carácter pidesco dos projectos. 

Nao é por acaso que toda a direita — até a declaradamente fascista — exultou e exulta, em 

coro com o PS, com a criação destes Serviços. Tal unanimidade é mais que suspeita — na sua 

evidência não passa de uma confirmação sem comentários do que o PCP denunciou ao longo 
dos debates. 

A direita, que conspira contra o regime democrático, que não cumpre as leis da República, 

que sabota a economia nacional, que aperta impunemente o torniquete da exploração e roubo 

descarado dos trabalhadores, que se furta ao fisco e comete todo o acervo de ilegalidades, 
sabe perfeitamente que tais Serviços, pretensamente criados para proteger o regime e as 

instituições democráticas, não a ameaçam minimamente — antes surgem como a sua guarda 
pretoriana. Por isso os defendem com unhas e dentes. Por isso os votam, banhados de alegria, 
com o PS de Mário Soares. 

0 resto não passa de frases que só não caem no ridículo porque os factos são demasiado 

sinistros. 

habilitem as entidades com funções policiais a desen- 
volver posteriormente as suas funções...». 

O senhor deputado Ângelo Correia, a quem nin- 
guém negará experiência nesta matéria, foi ainda mais 
longe ao comunicar à Câmara, com inusitada franque- 
za, a sua noção de informações. Segundo ele e usando 
as suas palavras: «a análise daquilo que se consideram 
a identificação, a possibilidade e as intenções (até as 
intenções, assinalo eu) de grupos ou indivíduos que se 
colocam numa situação de hostilidade e que estão ou 
podem estar empenhados em acções claramente con- 
trárias ao exercício da ordem democrática de um país e 
que atentem, por isso, contra a sua segurança...». 

Aqui está, sem mais aquelas, a receita para cozi- 
nhar «agitadores profissionais» de que tivemos uma 
amostra simples mas significativa na «insurreição dos 
pregos» e as tentativas para organizar a grande repres- 
são da primeira greve geral de 1982. 

Sabemos por uma triste experiência de quase meio 
século de como se passa deste atestado pára a incrimi- 
nação por atentado contra a segurança interna e exter- 
na do Estado ou qualquer delas, o que está presente 
aliás no discurso do vice-primeiro-ministro quando refe- 
re o desempenho posterior das suas funções por parte 
das entidades policiais. 

A «intentona» recentemente inventada pelo Governo 
para preparar, com certa probabilidade novas acções 
repressivas trouxe à superfície a inquietante questão de 
continuidade da politica do actual Governo em relação 
à do anterior governo da AD também neste domínio. 
Resta saber se é só a mesma política ou se os serviços 
que inventam estas provocações contra os trabalhado- 
res não são exactamente os mesmos que o anterior 
ministro da Administração Interna criou no seu gabine- 
te. Seja como for são bons exemplos do que serão os 
«serviços de informações» que se pretende criar. 

Bem pode o senhor ministro do Estado, Almeida 
Santos, invocar o exemplo da D. Branca, para tentar 
branquear o carácter pesadamente atentatório das liber- 
dades destes «Serviços de Informações» que o Gover- 
no quer criar. As conclusões da discussão são inques- 
tionáveis e o caso da D. Branca é um bom exemplo de 
como o combate à criminalidade não é uma questão de 
«Serviços de Informações». 

O debate confirmou, em segundo lugar, que os 
«Serviços de Informações» que o Governo quer criar 
são serviços de informações políticas, que as activida- 
des que o Governo quer identificar e acompanhar são 
as actividades políticas, que os grupos ou indivfduos 
hostis, de que falou o ex-ministro da Administração In- 
terna da AD, podem ser na verdade todos os adversá- 
rios políticos do Governo. 

Estes «Serviços de Informações» configurados na 
proposta em discussão que os oradores governamen- 
tais aqui apresentam como garantia da ordem e das 
instituições democráticas transformam-se rapidamente, 
como atestam experiências recentes de outros países, 
em centros de envenenamento, intriga e policiamento 

da vida democrática e em factores de atrofiamento e 
perversão da própria democracia. 

Isto não é um «mito», como quis fazer crer o senhor 
ministro de Estado, Almeida Santos. 

Temos, é verdade, uma sensibilidade particularmen- 
te apurada para pressentirmos essa natureza de peri- 
gos exactamente porque sofremos a acção de serviços 
de informações (a RIDE nas suas diferentes desig- 
nações) que imperaram durante meio século na vida 
portuguesa e foram um sustentáculo fundamental da 
ditadura fascista. 

(Lembre-se num parêntesis que a primeira designa- 
ção da RIDE foi precisamente a de Polícia de Infor- 
mações, decreto 15 195 de 17 de Março de 1928 e a 
sua acção ficou logo assinalada por uma avalancha de 
brutalidades e crimes.) 

É esta experiência que nos leva também com lòdà a 
legitimidade, a interrogar sobre qual a razão da urgên- 
cia com que o Governo quer «devorar» (para usar uma 
expressão do senhor ministro de Estado) os escrúpulos, 
as objecções e as discordâncias que contra os seus 
«Serviços de Informações» se manifestam na opinião 
democrática? 

Não é a defesa da democracia, está demonstrado! 
Por alguma razão é unânime o coro de aplausos de 
toda a direita — mesmo a fascizante e fascista inimiga 
tradicional da democracia em Portugal — aos serviços 
de informações do Governo Mário Soares/Mota Pinto! 

Não é com certeza um facto casual que esta pressa 
devoradora com que o Governo quer criar os «Serviços 
de Informações» coincida tanto com a pressa de abrir 
ao grande capital a banca, os seguros, os cimentos e 
os adubos, como com a pressa de devorar direitos e 
conquistas fundamentais dos trabalhadores e o poder 
de compra do povo português. 

As grandes iniciativas do Governo PS/PSD no cam- 
po da segurança e do aparelho repressivo desenvol- 
vem-se a par da intensificação da restauração monopo- 
lista. 

Os «Serviços de Informações» governamentais não 
visam alertar as defesas da democracia para os propó- 
sitos antidemocráticos e restauracionistas dos grupos 
financeiros, mas visam precisamente prevenir os novos 
grupos financeiros contra futuros desenvolvimentos da 
democracia. 

O que preocupa o Governo não é o patronato reac- 
cionário que não cumpre a lei, descapitaliza as empre- 
sas, faz importações fictícias e não paga salários a 
tempo e horas, que defrauda gravemente a economia 
nacional e os trabalhadores portugueses. O que o Go- 
verno coloca na mira dos seus «Serviços de Infor- 
mações» é precisamente detectar a resistência dos tra- 
balhadores contra estes atentados, identificar os alega- 
dos «cabecilhas» e desarticular a sua justa e patriótica 
luta. 

A iniciativa do Governo visa criar de uma penada os 
mastins da banca privada e os bufos dos trabalhadores! 

A iniciativa de criar os «Serviços de Informações» 

Intervenção 

surge a par do agravamento das medidas governamen- 
tais antipopulares chamadas de «austeridade» — alta 
vertiginosa dos preços, «lay-off», despedimentos, corte 
de subsídios sociais e aumento dos impostos — e a par 
com o alastramento do desemprego, do endurecimento 
da crise e da miséria e por isso mesmo nem a mais 
hábil e lustrosa oratória pode disfarçar que não se trata 
de um instrumento para meter medo aos ladrões e aos 
bandidos internacionais, mas precisamente de um ins- 
trumento para intimidar os honrados cidadãos portugue- 
ses indignados com a política do Governo e para de- 
sencorajar e amordaçar o protesto das massas. 

A ocasião escolhida pelo Governo para fazer nascer 
os seus «Serviços de Informações» fica assinalada, 
aliás, como nenhuma outra depois do 25 de Abril, por 
uma grave intensificação de acções repressivas, arbitra- 
riedades e brutalidades contra os trabalhadores e o 
povo em geral, que se desenvolveram mesmo no de- 
correr deste debate e que por várias vezes tivemos que 
denunciar aqui na Assembleia da República. 

O Governo que tem deixado transparecer cada vez 
mais o seu carácter antioperário e antipopular acentua 
todos os dias as suas práticas antidemocráticas. 

As forças reaccionárias que conspiram contra a de- 
mocracia sentem-se, por isso, perfeitamente descansa- 
das com estes «Serviços de Informações» que não es- 
tão virados contra eles, mas contra aqueles que lutam 
decididamente para conservar o 25 de Abril e o regime 
democrático por ele criado. 

Respondendo a um outro «mito» que a propaganda 
governamental tem pretendido criar importa esclarecer, 
como terceira conclusão fundamental, que só por uma 
absurda ingenuidade poderia alguém acreditar que os 
«Serviços de Informações» como os configurados na 
proposta governamental vão fechar o espaço português 
à intromissão e à acção de serviços secretos estrangei- 
ros. Nas circunstâncias presentes ninguém ousará ne- 
gar que um dos perigos que cerca a criação de tais 
«Serviços de Informações» em Portugal é que eles ve- 
nham a ser de tal maneira infiltrados do topo à base 
por agentes estrangeiros que não conservem de portu- 
guês mais nada além do nome. E assim tal como existe 
a Ford Lusitana e a Renault Portuguesa tínhamos ama- 
nhã uma sigla nacional para cobrir serviços que prosse- 
guem os objectivos de governos estrangeiros. 

Um exemplo claro é ainda a proposta de lei chama- 
da de protecção de dados que já ai apareceu e que ao 
contrário do que foi anunciado e prometido pelo Gover- 
no não dá quaisquer garantias de protecção aos' direi- 
tos dos cidadãos portugueses contra a organização e 
tratamento de dados, contra os «Serviços de Infor- 
mações». 

Alguns senhores deputados talvez apaziguem as 
consciências proclamando «mas ainda não é a PIDE» 
arguindo, como viram fazer a alguns membros do Go- 
verno, que a recolha de informações está separada da 
função policial. 

Mas, Senhores Deputados, não esqueçam que a 
própria proposta estabelece as condições de coordena- 
ção dos serviços de recolha de informações e as forças 
policiais e-que, ao contrário do argumento governamen- 
tal, poderíamos asseverar que as funções estão sepa- 
radas para adquirirem maior eficácia sobre a vida e 
actividade dos cidadãos contra quem são dirigidas. 

Não esqueçam também que o fim último da acção 
dos serviços de informações, tal como foi apontado 
pelo vice-primeiro-ministro, Mota Pinto, é precisamente 
o de fornecer elementos à acção das entidades poli- 
ciais. 

Flá, por cima disto, outras formas de perseguição 
politica que nada ficam a dever à perseguição policial. 
Pensem nas discriminações, nas segregações, nas «in- 
terdições» profissionais que um poder intolerante e sec- 
tário pode fazer com base nas informações políticas 
como as que se pretende recolher e organizar. 

intolerância e sectarismo são a verdadeira marca de 
origem da proposta do Governo! O debate permitiu por 
isso mesmo pôr em evidência uma quinta e essencial 
conclusão: a de que os «Serviços de Informações» con- 
figurados na proposta de lei são de tal maneira gover- 
namentalizados que não se podem chamar serviços de 
informações da República ou do Estado, pois são ver- 
dadeiramente serviços de informações do Governo. De 
acordo com esta lógica friamente estabelecida os de- 
mais órgãos do poder político — Presidente da Repúbli- 
ca e Assembleia da República — são completamente 
arredados da direcção e até da fiscalização dos «Servi- 
ços de Informações». 

O controlo fica exclusivamente nas mãos do Gover- 
no e absolutamente centralizado nas mãos do Primeiro- 
-Ministro que mais do que uma Alta Autoridade se vai 
prefigurando como um Super Policia que ultrapassa os 
projectos mais arrojados dos mais ambiciosos ministros 
do Interior. 

Concluímos afirmando, que da nossa parte, admiti- 
mos a existência, que aliás se verifica, de um serviço 
relativo à defesa nacional ou à segurança externa, pre- 
ferencialmente militar, mas com adequada fiscalização 
parlamentar e a existência, que também se verifica já, 
de serviços de informações da polícia de investigação 
criminal correctamente organizados. 

Mas aos serviços de informações políticas, como às 
polícias de investigações políticas nós dizemos rotunda- 
mente não! Já temos a nossa conta! 50 anos BASTAM! 

de Carles Brite na sessão de 16 de Abril. 

Poder local 

Estrondosa derrota do PS 

S. João da Madeira elegeu o primeiro vereador APU 

0 elemento mais significativo das eleições suplementares para a Câmara Municipal de S. João da 
Madeira, realizadas no último domingo, é sem dúvida a subida da APU em mais 240 votos, ou seja, mais 
25% do que a votação obtida em 1982. Com os seus 1086 votos de domingo e uma percentagem de 13,6%, 
considerada a globalidade da votação, a APU obteve assim a sua maior percentagem de sempre e atingiu o 
objectivo por que trabalhou; elegeu pela primeira vez um vereador. 

O CDS foi a força mais votada — 2987 votos, a 
presidência da Câmara e três vereadores. Se à votação 
que obteve se somasse a que agora teve o PSD — 
1572 votos e um vereador — verificar-se-ia, no entanto, 
que em relação às últimas eleições para a CM a ex-AD 
perdeu cerca de 800 votos dos 5363 então obtidos e, 
no conjunto, um vereador. 

Nada disto, porém, se passa em favor do PS, que, 
mantendo embora o mesmo número de vereadores 

(dois), perdeu, também em relação à última votação 
para a CM, mais de 100 votos. 

E, evidentemente, também não a favor do conjunto 
das forças apoiadas pelo Governo. Estas eleições fo- 
ram, aliás, como faz notar a Comissão Coordenadora 
da APU de S. João da Madeira, uma «inequívoca derro- 
ta do Governo PS/PSD e acima de tudo do PS, que 
jogou e empenhou tudo e todos nestas eleições». 

Recorda a APU que—«a campanha foi preparada 
centralmente, como se percebeu pelo tempo de antena 

na TV, nacional e ilegal; com a vinda de Mário Soares 
a S. João da Madeira, como Primeiro-Ministro, em ple- 
na campanha eleitoral». Reportando-se agora às 
eleições para a Assembleia da República em 1983, a 
APU assinala que «o PS passou de 4471 votos para 
2011 nestas eleições — isto é, perdeu 2460 votos 
(55%) e obteve a pior percentagem de sempre. Por seu 
turno, o PSD perdeu 1075 votos (40,6%)». 

O esforço desenvolvido pelo PS, os meios que em- 
penhou na campanha revelam com toda a clareza — 
conforme aliás os próprios candidatos e dirigentes so- 
cialistas davam a entender — que o partido de Soares 
contava com uma vitória certa em S. João da Madeira. 
A propaganda feita, a divulgação dada às eleições, 
mais do que assegurar uma vitória que considerariam 
certa e segura, visaria então dar desde logo uma di- 

mensão nacional aos resultados e transformarem aque- 
le acto eleitoral numa «legitimação» da politica do Go- 
verno em geral e do PS em particular. 

Foi exactamente o contrário que se verificou, sofren- 
do PS e PPD estrondosa derrota, à qual o próprio PS 
se encarregou de dar o significado nacional que efecti- 
vamente tem. Até na medida em que os resultados de 
S. João da Madeira confirmam a tendência já verificada, 
nomeadamente em S. Pedro da Cova e no Redondo 
(«o enorme isolamento da política do Governo e a con- 
denação popular dessa política»), a APU locai destaca 
que pela primeira vez tenha sido eleito em S. João da 
Madeira um vereador, traduzindo desde já a confiança 
de que «algo vai mudar na gestão da Câmara». Flaverá 
sempre pelo menos uma voz, a da APU, que não se 
calará na defesa dos interesses das populações. 
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Assembleia da Organizarão do PCP na Região Autónoma dos Adores 

Álvaro Cunhal 

em Ponta Delgada 

Quando o Boeing 737 «Évora» se fez à pista de Ponta 
Delgada na passada sexta-feira, atravessando as nuvens 
que deixavam a ilha de S. Miguel num crepúsculo prematuro, 
um acontecimento político de relevo acabava de produzir-se: 
o secretário-geral do Partido Comunista Português, 
camarada Álvaro Cunhal, iniciava a sua primeira visita aos 
Açores. O pretexto era importante: ia realizar-se nos dois 
dias seguintes a II Assembleia da ORAA, em Ponta Delgada. 

Muita coisa mudou no arquipélago,.. 

Da importância e significado 
da visita se deu conta a Comu- 
nicação Social. Alguns órgãos 
- a Anop e a RDP/Açores, por 
exemplo -, enviaram jornalistas 
entrevistar o dirigente comunis- 
ta na sala dos VIP's do aero- 
porto. Outros, tentando ignorar 
a visita de modo ostensivo, 
como a televisão, não havendo 
a RTP/Açores destacado qual- 
quer equipa ao aeroporto, ape- 
sar de avisada, com tempo, do 
horário de chegada... 

Em curta entrevista, o secre- 
tário-geral do PCP teve oportu- 
nidade de sublinhar a «grande 
alegria com que pisou a terra 
dos Açores», região autónoma 
que deve a autonomia ao 25 
de Abril. A uma das perguntas 
- se a visita significava que es- 
tão hoje reunidas as condições 
democráticas para a expansão 
do PCP, Álvaro Cunhal respon- 
deu que a expansão da organi- 
zação do Partido pode dar-se 
independentemente de con- 
dições mais ou menos favorá- 
veis, recordando que tal expan- 
são e fortalecimento se tem 
vindo a dar e começou nas du- 
ras condições de antes. 

Porque é o PCP um tão 
grande crítico e opositor à ce- 
dência de bases militares - 
caso das Lajes, por exemplo? 
Por serem dos Estados Uni- 
dos?, quis saber o jornalista. O 
secretário-geral do PCP acen- 

tuou que a existência de bases 
militares no território nacional é 
de certa forma uma limitação à 
nossa soberania e que, por 
isso, os comunistas têm sido 
contrários ao alargamento das 
facilidades concedidas. Esta 
posição do PCP diz respeito a 
quaisquer bases estrangeiras e 
não apenas às dos Estados 
Unidos. 

A questão do separatismo foi 
também abordada, querendo o 
jornalista saber se o PCP não 
concorda com o separatismo, 
por este, nos Açores, não apa- 
recer com uma «ideologia mar- 
xista». Álvaro Cunhal fez notar 
que seria muito estranho poder 
haver «separatismo de ideolo- 
gia marxista», e fez questão de 
sublinhar a diferença entre o 
separatismo e «o estatuto de 
Região Autónoma que é com- 
pletamente justificável e uma 
conquista de Abril», sendo per- 
feitamente compatível com a 
defesa da unidade de Portugal. 

Ainda quanto ã autonomia, o 
dirigente comunista considerou 
que ela «não é ainda suficiente 
e é necessário concretizar cer- 
tos aspectos e preceitos consti- 
tucionais»», e, por outro lado, 
«ela é tanto mais necessária 
nos Açores quanto o é a vida 
democrática na Região Autó- 
noma». 

Após a entrevista - já quase 
todos os passageiros do avião 

tinham abandonado o aeropor- 
to - mais de uma centena de 
pessoas aglomeravam-se ã 
saída aguardando o secretário- 
-geral do PCP. E, durante uma 
visita em que o acompanhá- 
mos na manhã seguinte, num 
percurso turístico, testemunhá- 
mos alguns movimentos de cu- 
riosidade e de simpatia. 

Simpatia, durante a Assem- 
bleia, é dizer pouco. Quase to- 
das as intervenções sublinha- 
vam o importante significado 
político da presença de Álvaro 
Cunhal nos Açores. E, em con- 
versas, alguns camaradas só 
punham um defeito: era pouco 
tempo, o secretário-geral do 
Partido devia visitar as ilhas 
todas... 

Na intervenção que proferiu 
ao abrir os trabalhos, o cama- 
rada José Decq Mota, interpre- 
tando o sentir dos comunistas 
dos Açores, afirmou: 

«A presença entre nós do 
camarada Álvaro Cunhal é, 
sem dúvida, um grande incenti- 
vo e uma grande ajuda para o 
nosso trabalho mas representa 
também a demonstração cabal 
de que nós, comunistas dos 
Açores e connosco outros de- 
mocratas, conseguimos criar 
as condições para que deixas- 
se de haver neste país zonas 
de «livre trânsito» e zonas de 
«trânsito condicionado». Com- 
pete-nos lutar pela consolida- 
ção da situação actual. 

«O camarada Álvaro Cunhal 
fica desde já convidado pela 
nossa Organização Regional 
para uma visita mais detalhada 
e demorada às nossas ilhas, a 
realizar logo que possível.». 

Os aplausos que sublinha- 
ram estas frasés disseram 
tudo. 

Uma assembleia do Partido 
é sempre oportunidade de fa- 
zer um balanço do trabalho 
dos comunistas no âmbito da 
sua organização, de analisar a 
situação política, social, econó- 
mica e cultural da realidade em 
que os membros do Partido 
desenvolvem a sua actividade, 
de apontar caminhos à luz da 
experiência transcorrida, tendo 
em conta as vitórias e também 
as deficiências. É momento de 
avaliar as forças que se pos- 
suem e as tarefas a cumprir. É, 
ainda, oportunidade, de com- 
parar a situação actual com a 
que existia no momento da an- 
terior assembleia, de saber o 
que mudou. Que mudou nos 
açores? A II Assembleia da Or- 
ganização daquela Região Au- 
tónoma, do PCP, diz-nos que 
muita coisa mudou no Arquipé- 
lago. A própria realização da 
Assembleia em Ponta Delgada 
e com a presença do camara- 
da Álvaro Cunhal, é um indica- 
dor do reforço do Partido nos 
Açores, do aumento da sua in- 
fluência. As dezenas de inter- 
venções produzidas pelos dele- 
gados no passado fim-de-se- 
mana e o nível de conhecimen- 
to da realidade açoriana que 
revelaram, mostram que os co- 
munistas da Região Autónoma 
dominam a complexidade dos 
problemas que se colocam aos 
trabalhadores e ao povo, mos- 
tram que se têm reforçado as 
ligações entre o Partido e as 
massas, traduzido esse reforço 
nos resultados eleitorais ao 
longo dos últimos anos e na 
crescente intervenção em acti- 
vidades diversificadas. Com o 
fortalecimento do Partido e da 
sua influência muda também 
nos Açores o panorama políti- 
co. E a mudança, como a As- 
sembleia provou, não pára 
aqui. 

Com efeito, os comunistas 
dos Açores vão lançar-se em 
breve numa importante batalha 
política, que a própria II As- 
sembleia da ORAA salientou: 
um dos lemas inscritos na sala 
é «Por uma representação do 
PCP na Assembleia Regional». 
Previstas para Outubro próxi- 
mo as eleições regionais, e 
aguardando-se que uma nova 
lei eleitoral cumpra o princípio 
constitucional da proporcionali- 
dade, os militantes do Partido 
confiam nas suas forças e ca- 
pacidade apontando a eleição 
de um deputado comunista não 
apenas como uma necessida- 
de mas como uma possibilida- 
de real. 

Esta batalha política vai, 
pois, absorver muitos dos es- 
forços da organização nos 
Açores, seguindo-se a uma in- 
tensa actividade desenvolvida 
nos últimos tempos. Em fins de 
Janeiro foi realizado o 2.° En- 
contro Regional sobre o Poder 
Local, em princípios de Março 
teve lugar a 1Reunião Regio- 
nal sobre Política Cultural e foi 
iniciada a campanha regional 
de fundos «É hoje que se 
constrói o Futuro, um amanhã 
melhor — Ajuda o PCP» que 
ainda está em curso. 

«Para um amanhã 
melhor nos Açores» 

Vindos de todas as ilhas, os 
delegados — uma centena de 
camaradas — reuniram-se 
numa sala da Escola Domin- 
gos Rebelo, em Ponta Delga- 
da. Uma sala que tinha um úni- 
co defeito: foi pequena demais, 
por vezes, para abarcar todos 
os convidados — membros do 
Partido ou amigos, tendo-se re- 
gistado a presença de repre- 
sentantes do MDP/CDE e de 

socialistas que estiveram lá a 
titulo individual. 

Sob o lema «Com os traba- 
lhadores, com o povo, para um 
amanhã melhor nos Açores», a 
II Assembleia da ORAA iniciou 
os seus trabalhos às 17 horas 
de sábado, como estava pre- 
visto, já que as viagens de ilha 
para outra, de avião todas, não 
permitiam começar mais cedo, 
Tomaram lugar na mesa, cuja 
composição foi aprovada por 
unanimidade, os membros do 
Executivo da Direcção da Or- 
ganização da Região Autónoma 
— Alfredo Pinto, Artur Afonso, 
João Almeida, José Decq Mota 
(suplente do Comité Central), 
Luís Noronha, Manuel Campos 
e Mário Abrantes. Foi ainda 
chamado para a mesa o cama- 
rada José Neto, suplente do 
CC, que chefiava uma delega- 
ção da Organização da Região 
Autónoma da Madeira, que in- 
tegrava o deputado á Assem- 
bleia Regional da Madeira, Má- 
rio Aguiar, e o membro da DO- 
RAM, J. Lizardo; finalmente to- 
mou lugar na mesa o camara- 
da Álvaro Cunhal, sob uma 
chuva de aplausos emociona- 
dos. Também presente na sala 
encontrava-se o camarada Jor- 
ge Patrício, da Comissão Cen- 
tral da JCP e deputado comu- 
nista. 

Após o Hino Nacional e a In- 
ternacional que todos os pre- 
sentes cantaram de pé, a Or- 
dem de trabalhos foi aprovada 
por unanimidade, como haviam 
sido aprovadas as propostas 
de regulamento da Assembleia 
e as suas comissões. Dois 
pontos apenas na OT: — a 
apreciação da situação regio- 
nal e da actividade desenvolvi- 
da pela Organização do Parti- 
do e definição de orientação 
para o trabalho futuro; e a elei- 
ção da DORAA. 

Através de um horário de 
sessões escrupulosamente 
cumprido, com um serviço de 
apoio sem falhas — distribui- 
ção de cópias das inter- 
venções, serviço de bar e de 
refeições, transportes e aloja- 
mento dos delegados vindos 
de outras ilhas —, em que se 
destacava a juventude dos ca- 
maradas que o asseguravam, 
a Assembleia chegou ao fim 
com a eleição da nova Direc- 
ção da ORAA, encerrando com 
uma inten/enção do secretário- 
-geral do Partido, e um conví- 
vio em que participou Fernan- 
do Tordo — radicado há al- 
guns anos no Faial, ele tam- 
bém delegado e interveniente 
na Assembleia. 

A ditadura 
regional 

Um projecto de resolução polí- 
tica, resultado de um amplo 
debate preparatório, apresenta- 
do no sábado, recebeu emen- 
das e aditamentos elaborados 
pelos delegados e veio a ser 
aprovado por unanimidade, 
constituiu o documento-base 
dos trabalhos da Assembleia. 
Documento que, no fim de con- 
tas, era uma síntese das varia- 
das intervenções que tiveram 
lugar e analisavam a situação 
económica, social e política 
nos Açores, o papel dos comu- 
nistas na transformação pro- 
gressista da realidade, apon- 
tando os caminhos a trilhar, as 
lutas a travar. Intervenções 
que, muitas vezes, olhando 
embora confiante e esperança- 
damente o futuro, não esque- 
ceram a crítica e a autocrítica, 
contribuindo assim para melho- 
rar a qualidade do trabalho do 
PCP. 

A primeira intervenção, leva- 

onom 
esul 

da ã tribuna pelo car 
Decq Mota, suplente de 
responsável pela DC 
apresentou de certo rm* 
senvolvendo-o em al 
pectos, o projecto de 
política. 

Abordando a quês' 
pre quente da autoi 
sublinhou, é uma resi 
25 de Abril, Decq Mota 
vigorosamente a hipoo 
direita instalada nos á 
gionais através do PS 
é possível», disse, «de 
autonomia regional com 
da democracia e proi 
multaneamente dimind 
quidar na prática outr« 
res determinantes da 
cia da democracia, 
por outro lado o PS1 
aproveitar da «institu 
Região Autónoma, nãc 
manter como para a 
aprofundando essa exp 
a maioria da população 
gião, criando um abem 
tema administrativo 
de suporte a uma 
ditadura regional». 

Caracterizando a 
Governo Regional 
popular, antidemocrà 
tralizadora, corrupta, 
ta, belícista e de 
tista, referiu-se aos 
tos económicos que 
tem para a Região, 
do as atoardas da vi 
oficial que fala de «oe 
mento» e apontando 
nhos para um desen 
verdadeiro. 

Os comunistas 
dos Açores 
sabem o que 
querem 

Se o responsável ( 
prometera no inicio ( is os passageiros do avião tudo. aqui. sentantes do MDP/CDE e de ção da DORAA. A primeira intervenção, leva- prometera no ini 

.O PCP insiste na defesa, na consolidação e no aprofun 

da autonomia política e administrativa dos Açores e da 

Camaradas: 
Em geral as saudações são feitas no princípio das Assembleias. 

Esta será no fim. 
Mas talvez que daí resulte uma vantagem. O ser no fim permite, 

"ríãò apenas saudar a 2.a Assembleia da Organização da Região 
-Áufóndma dos' Açores, mas saudar e felicitar a Organização da 
Região Autónoma dos Açores e todos os seus militantes pelo 
magnífico trabalho realizado na 2.' Assembleia. 

Saudação 

Permiti pois que, em nome do Comité Central do Partido, saúde 
a direcção, as organizações e os militantes pela realização da 2.a 

Assembleia da Região Autónoma dos Açores; a JCP, «juventude do 
PC»; todos aqueles que, não sendo comunistas, contribuíram para 
tornar possível a realização da 2.a Assembleia; os convidados à 
Assembleia, em particular aos nossos aliados na APU - o 
MDP/CDE; aqueles que, não tendo assistido à Assembleia, agora 
aqui vieram para tomar conhecimento das suas conclusões. 

Saudando a 2.a Assembleia da ORAA, saudando os nossos ca- 
maradas, saudando outros democratas, envolvemos nesta sauda- 
ção os trabalhadores e todo o povo dos Açores, porque é para 
defesa dos interesses dos trabalhadores e do povo que se realizou 
a Assembleia da Organização da Região Autónoma dos Açores, 
porque é para defesa dos interesses dos trabalhadores e do povo 
que existe, que trabalha e que luta, hoje como sempre, o Partido 
Comunista Português. 

A Assembleia que acaba de realizar-se foi a Assembleia de uma 
organização do PCP. Mas uma organização com características par- 
ticulares. Organização de uma parte de Portugal que com a revolu- 
ção de Abril alcançou não apenas e finalmente a liberdade mas 
a autonomia regional. 

É completamente justo dizer-se que a autonomia regional é 
uma conquista da Revolução de Abril. 

O PCP com a autonomia regional 

A propaganda contra o nosso Partido afirma mentirosamente que 
«o PCP está contra a autonomia regional». 

A verdade é que o PCP deu uma efectiva contribuição para 
que a autonomia regional fosse alcançada. 

E a verdade é também que, no momento actuai (conforme con- 
cluiu o X Congresso realizado em Dezembro último), o PCP insiste 
na defesa, na consolidação e no aprofundamento da autonomia 
política e administrativa dos Açores e da Madeira. Insiste na 
necessidade de concretizar a autonomia financeira e a transferência 
(nos termos constitucionais) dos serviços periféricos da administra- 
ção pública. 

O PCP é assim, não apenas um consequente defensor da 
autonomia regional, mas um defensor do reforço e completa 
concretização da autonomia. 

Ao mesmo tempo (e isto é igualmente importante) insiste na 
necessidade institucional da cooperação entre os órgãos de sobe- 
rania e os órgãos próprios das regiões, na necessidade do respeito 
pela legalidade democrática, na necessidade de salvaguardar a in- 
tegridade da soberania do Estado e o desenvolvimento das regiões 
a favor das populações. 

Autonomia regional, 
unidade nacional 
e regime democrático 

Consideramos, de facto, que a autonomia regional é insepará- 
vel de duas outras noções fundamentais: a unidade nacional e o 
regime democrático. 

O que significa a definição destas duas características da auto- 
nomia regional? 

A autonomia regional no quadro da unidade nacional significa a 
condenação de actividades e tendências separatistas e a compreen- 
são de que a efectivação completa da autonomia regional, não só 
não enfraquece mas deve constituir um factor para o reforço da 
nação portuguesa, para que seja cada vez mais forte a unidade de 
todas as parcelas do território nacional, para que seja cada vez mais 
forte a unidade de todos os portugueses na defesa e na solução dos 
problemas da nossa Pátria. 

Tendências separatistas manifestam-se por vezes por formas in- 
directas. É o caso (citado na 2." Assembleia) da tentativa do regio- 
nalismo sindical, ou seja, de um separatismo sindical — tentativa 
á qual os trabalhadores açorianos respondem firmemente, man- 
tendo a sua unidade com os trabalhadores do Continente e da 
Madeira. 

A autonomia regional no quadro do regime democrático sig- 
nifica, por um lado (como sublinhou a Assembleia) a democratiza- 
ção do sistema autonómico regional, significa, por outro lado, que 
a política regional deve obrigatoriamente observar a Constituição da 
República e os seus princípios fundamentais em matéria de organi- 
zação económica e política, de política social e de liberdades e 
direitos dos cidadãos. 

Isto é: no quadro da efectiva autonomia regional, a política regio- 
nal deve situar-se também no quadro do regime democrático portu- 
guês, em conformidade com as conquistas e transformações demo- 
cráticas da Revolução de Abril. 

A crítica 
ao Governo Regional dos Afores 

Além do mais, porque o PCP defende a autonomia regional, a 2.a 

Assembleia muito justamente submeteu a uma justa critica aquilo 
que chamou «a perversão da autonomia regional» realizada pelo 
Governo do PSD. 

Perversão — porque numerosas orientações, medidas e afir- 
mações do Governo Regional tendem a enfraquecer a unidade na- 
cional. 

Perversão - porque o Governo Regional (contra o disposto na 
Constituição) tem impedido que sejam aplicadas nos Açores nume- 
rosas transformações democráticas alcançadas com a Revolução de 
Abril e que constitucionalmente constituem parte integrante do regi- 
me democrático. 

A 2." Assembleia, no relatório da DORAA, nas intervenções dos 
delegados, nas conclusões, desvendou o carácter de classe do 
Governo PSD — Governo ao serviço das classes economicamente 
dominantes. 

A 2.a Assembleia mostrou como a política do Governo do PSD é 
uma política de exploração dos trabalhadores e de todas as classes 
e camadas laboriosas, é uma política contrária aos interesses da 
maioria esmagadora da população. 

Mostrou como essa política é antidemocrática nos aspectos 
económicos, sociais e políticos. 

Mostrou como essa política é uma política belicista, de cedên- 
cias ao imperialismo (designadamente ao imperialismo norte-ameri- 
cano), que compromete a soberania, a integridade territorial do País 
e a segurança e a tranquilidade dos cidadãos. 

A Assembleia mostrou e demonstrou que a política do Go- 
verno Regional do PSD não serve os interesses do povo açoriano 
e da região e insistiu na necessidade de uma mudança. 

É com essa perspectiva que lutamos e, apesar das grandes 
dificuldades, temos confiança em que o povo açoriano acabará 
por pôr fim à política do actual Governo Regional do PSD e 
acabará por determinar uma política democrática — uma política 
que corresponda inteiramente aos interesses, às necessidades e às 
aspirações mais profundas e sentidas das populações açorianas. 

As liberdades democráticas nos Afores 

Nós congratulamo-nos pelos passos positivos verificados na ins- 
tauração e na consolidação da liberdade política nos Açores. 

Há ou não a este respeito uma evolução positiva na situação? 
Na 2,a Assembleia ficou claro que a evolução a este respeito tem 

sido positiva. 
Há uma menor agressividade da reacção e das suas actuações 

subversivas e há uma maior facilidade no exercício da liberdade de 
expressão e de outras liberdades e direitos. 

Tem, porém, de afírmar-se que continuam a existir fortes condi- 
cionamentos, variadas pressões económicas e sociais e ambientes 
de constante intimidação, como sucede em numerosas empresas. 

Por isso, a 2.a Assembleia insistiu em que é necessário conti- 
nuar firmemente a luta para que, na Região Autónoma dos Aço- 
res, sejam total e completamente asseguradas as' liberdades e 
direitos democráticos. 

Proposta de solufões 

O PCP e os seus militantes não se limitam a uma actividade de 
crítica e oposição ã política do Governo Regional. 

A 2.a Assembleia constituiu um exemplo de como a organização 
do PCP aponta as soluções para os mais importantes proble- 
mas da Região Autónoma: os problemas financeiros; os problemas 
do desenvolvimento da indústria, da agricultura, das pescas, dos 
transportes, da economia em geral; os problemas dos trabalhadores, 
das camadas laboriosas, das populações, do melhoramento das 
condições de vida do povo, nomeadamente das camadas mais des- 
favorecidas; os problemas do ensino, da cultura, da defesa do patri- 
mónio; os problemas da habitação e da saúde; os problemas de 
abastecimento de água e do saneamento básico; os problemas da 
presença militar estrangeira, das bases militares e das suas conse- 
quências no que respeita à paz, à segurança e ao futuro. 

Nas várias frentes de luta — nas empresas, nos campos, na 
pesca, nos sindicatos, nas autarquias, nas escolas, na frente cultural 
e nas organizações de massas, em todas as frentes de luta — o 
Partido, as suas organizações e militantes estão sempre (ou devem 
estar onde isso ainda não sucede) na vanguarda das massas, como 
força organizadora e motora da luta em defesa dos interesses dos 
trabalhadores, dos pequenos e médios agricultores, das mulheres, 
da juventude, dos intelectuais e quadros técnicos, dos pequenos e 
médios comerciantes, das camadas mais desfavorecidas, designa- 
damente os reformados e deficientes. 

Tanto no relatório da DORAA, como nas magníficas intervenções 
dos numerosos delegados ficou evidenciado e documentado o papel 
do Partido (como muito bem assinalam as faixas que decoram esta 
sala) sempre «com os trabalhadores», sempre «com o povo», 
sempre lutando em defesa dos seus interesses e direitos, sempre 
apontando as justas soluções, sempre lutando «por um amanhã 
melhor nos Açorps» — «por um amanhã melhor» em todo o 
Portugal. 

As eleifões regionais de 1984 

A 2.' Assembleia da ORAA colocou como uma das principais 
tarefas políticas do ano corrente a preparação das eleições regio- 
nais de 1984 e apontou dois objectivos fundamentais: o acentua- 
do aumento da influência eleitoral do Partido na região e aican- 
çar uma representação -do Partido na Assembleia Regional, 

Não se trata de um objectivo do exclusivo interesse do PCP, 
Uma representação do PCP na Assembleia Regional é essencial 
para que aí sejam defendidos os interesses do povo contra os inte- 
resses egoístas das classes dominantes, para que a Assembleia se 
torne finalmente uma Assembleia realmente democrática. 

Todos temos presente a tentativa que fez o Governo Regional de 
impor à Região uma nova lei eleitoral que comprometeria grave- 
mente a democraticidade das eleições. Essa lei antidemocrática foi 
declarada inconstitucional. Mas mostra bem como o Governo Re- 
gional está pronto a espezinhar a democracia. 

A Comissão Política do Comité Central do nosso Partido consi- 
derou a elaboração de um projecto de lei eleitoral para a região. O 
actual sistema de círculo por ilha compromete gravemente a repre- 
sentação das minorias. O projecto de lei que apresentaremos na 
Assembleia da República, e que será elaborado tendo naturalmente 
am conta a opinião dos camaradas açorianos, terá pois como uma 
ilas preocupações assegurar o princípio constitucional da propor- 
cionalidade. 

Entretanto é quase certo que as próximas eleições regionais se 
realizarão com o sistema actual e isso exigirá da nossa parte um 
maior esforço para alcançarmos o objectivo fixado: uma representa- 
ção do PCP na Assembleia Regional dos Açores. 

Creio, camaradas, que, ao terminar a 2." Assembleia, todos saí- 
mos daqui com a profunda convicção de que, com o nosso trabalho 
e a nossa luta, nas próximas eleições regionais, serão eleitos 
representantes do Partido Comunista Português. 

Uma grande batalha de esclarecimento 

Para isso temos de travar uma grande batalha de esclareci- 
mento. 

Por vezes diz-se que, em tal ou tal localidade, ou em tal ou tal 
bairro, ou em tal ou tal local de trabalho, são todos reaccionários, ou 
são gente com a qual nada se pode fazer. 

Mas a experiência mostra que muitos portugueses e portugue- 
sas, se têm as ideias que têm é porque, não estão esclarecidos. 

Eu pergunto: quantos membros do nosso Partido não há que 
tempos atrás se consideravam nossos adversários? E aqui mesmo 
nesta sala, não haverá camaradas que, anos atrás não conheciam o 
nosso Partido nem acreditavam nele? Não haverá camaradas que 
em tempos nos combatiam e agora militam com consciência e dedi- 
cação nas nossas fileiras? 

Nós não pensamos que todos os que votaram no PS apoiem a 
política do Governo de Mário Soares, nem pensamos que todos os 
que votaram no PSD sejam reaccionáriós. 

Muitos dos que votaram no PS e no PSD sentem hoje na própria 
carne os efeitos da política do Governo PS/PSD e estão em con- 
dições de ser mais facilmente esclarecidos do que na altura em que 
estavam iludidos e esperançados em que um Governo com M. Soa- 
res daria solução aos seus problemas. 

E é necessário não só esclarecer da política necessária, do go- 
verno necessário, mas convencer de que o Povo português está em 
condições, com a sua luta, de alcançar uma alternativa. 

Não é a primeira vez que, depois do 25 de Abril a luta popular 
derrota planos subversivos da reacção. 

Foi o caso do plano subversivo que deveria culminar com a 
eleição para presidente da República do general fascista Soares 
Carneiro e que foi derrotado com a derrota deste nas eleições presi- 
denciais de 1980. 

Foi o caso do plano subversivo da «AD» que se desenrolou em 
1981/82 com o colaboracionismo de M. Soares, que conseguiu rever 
a Constituição, extinguir o Conselho da Revolução, arrancar numero- 
sas competências ao Presidente da República, fazer aprovar uma 
Lei de Defesa Nacional que deveria abrir caminho ao assalto das 
Forças Armadas conduzido pelo então ministro das Defesa, Freitas 
do Amaral, — e que foi derrotado com a demissão do Governo 
«AD», com a dissolução da Assembleia da República e com as 
eleições antecipadas. 

Estes acontecimentos mostram a força do povo, a força das 
massas populares organizadas e em luta. 

É, porém, necessário, não só que nós próprios tenhamos a 
consciência da força do povo, mas que o povo tenha consciên- 
cia da sua própria força. 

Daí a importância da constante batalha de esclarecimento com a 
confiança em que seremos capazes de convencer e seremos ca- 
pazes de vencer. 

O povo em luta teve força bastante para atirar para a rua o 
governo PS/CDS. Também a terá para atirar para a rua o gover- 
no PSD/PS. 

O Governo PS/PSD 

Todos nos lembramos dos resultados das eleições de 1983. 
A «AD» foi reduzida a uma minoria. Passou a haver na Assem- 

bleia da República uma maioria folgada de deputados do PCP e PS 
além dos deputados do MDP e outros democratas. 

Criaram-se assim possibilidades institucionais para uma alter- 
nativa. 

Mas o secretário-geral do PS, tal como sucedeu nouti 
tos depois do 25 de Abril, uma vez mais estendeu a mi 
à reacção no preciso momento em que esta se afundav; 

Uma vez mais faltou aos seus compromissos. Uma 
aliou à reacção. 

O Governo PS/PSD não é um governo de guav 
central. É um Governo com uma politica de direita. É um 
no que continua e em certos aspectos até agrava a 
contra-revolucionária do governo «AD». 

Tal como o governo «AD», tem como objectivo fund, 
restauração dos monopólios (associados ao imperialismo) ej 
fúndios. 

Para atingir este objectivo desenvolve a sua acção em 
direcções fundamentais 

A primeira é a exploração desenfreada dos trabalhad 
todos sabemos o que significa 150000 trabalhadores com 
rios em atraso. 500000 desempregados. 600000 contratada 
zo. Custo de vida incomportável. Situação angustiante dos 
das mulheres, das camadas mais desfavorecidas. 

A segunda direcção é a ofensiva contra as nacionalizaç 
a Reforma Agrária. 

A terceira direcção é a ofensiva contra as liberdades e 
tos dos cidadãos, marcada pelo uso crescente da repn 
violência e pela criação de serviços de informação poli 
para a criação de uma nova PIDE.l 1 

A quarta direcção é a submissão e as concessões o 
ao imperialismo, nomeadamente ao imperialismo norti 
no (concessões económicas, concessões políticas, com 
tares), como pagamento do apoio do imperialismo a 
contra-revolucionária do Governo. 

Eles anunciaram a recuperação económica, a defesa 
democrático, a defesa da independência nacional. 

E quais os resultados? 
Os resultados são o desastre económico, a ameaça 

cia, limites e perigos sérios para a independência nacional. 
Para fazer o País sair da crise, para salvar a demoen 

independência nacional urge demitir o Governo PS PSD e 
minho para uma alternativa democrática. 

Eleições presidenciais 
e demissão do Governo 

Algumas pessoas quando falam em pôr termo ao 
PS/PSD, pensam nas eleições presidenciais de 1985. 

É conhecida a posição do nosso Partido. Não basta esc 
bom candidato. É necessário escolher um candidato que pc 
tar com os apoios e os votos necessários para derrotar os 
tos da direita, para derrotar Mário Soares, Mota Amaral 
candidatos de direita que se apresentem, e para ser elei 
Presidência da República. 

Há, porém, grandes tarefas politicas mais urgentes. 
De facto dependerá uma alternativa democrática das 

presidenciais? 
Não, camaradas. 
Para as eleições presidenciais falta ainda mais de 

meio. E o povo e o País não podem suportar e não su 
actual Governo da República, o Governo de Mário So: 
mais um ano e meio. 

Muito antes de travar a batalha das eleições presidencis 
mos desde já a travar e é necessário intensificar a batf 
demissão do Governo PS/PSD. 

Atirar para a rua o Governo PS/PSD e conseguir a forn 
um governo capaz de fazer o País sair da crise e resolver ( 
problemas nacionais — é a grande tarefa política que 
português tem diante de si para os tempos próximos 

Estamos confiantes em que essa tarefa será realia 
êxito em conformidade com os interesses e a vontade 
português 

Perspectiva da vitória 

Como resultado da sua reunião de 13 de Março, o Core 
trai do nosso Partido apresentou ao País duas conclusões 
mentais: 

A primeira conclusão é que a situação é muito grave 
não se interromper a política actual, Portugal caminha para 
dadeiro desastre, pondo em risco a democracia e a indei 
nacional. 

A segunda conclusão é que o descontentamento e a ^ 
ção é tão vasta, atinge tão amplas camadas da população ó' 
criada a base de apoio social e político para uma all(: 

democrática. 
Existem importantes factores que convergem para a # 

do Governo PS/PSD: 
O Governo PS/PSD não resolve, antes agrava todos osf 

mas nacionais; existem sérias contradições internas nos pa^ 
coligação e entre eles e o respectivo eleitorado, existem $ 
declarados ou latentes com outros órgãos de soberania, f» 
rapidamente a base de apoio do Governo; e, como factor fu^ 
tal, avança a luta popular, tendo a classe operária na si 
guarda. 

Na sua propaganda eleitoralista, Mário Soares faiou de 
ção social, de pacto social, de política de negociação e ent 
to, de paz social. 

Prometeu a paz e tez a guerra. 
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Abril, 10 anos depois. 

Em todo o País, de Trás- 

■os-Montes ao Algarve, 

dos A çores à Madeira (e 

também nas comunidades 

portuguesas espalhadas 

por esse mundo fora) é a 

evocação de uma data 

que toca bem no fundo to- 

dos os portugueses. 

Evocar, comemorar, vi- 

com os olhos 

futuro, partici- 

pando nas iniciativas que 

se multiplicam por todo o 

lado, abertas à participa- 

ção popular e ao convívio 

democrático — este o 

convite que agora surge 

em todas as regiões do 

País num impressionante 

conjunto de iniciativas, 

Ml cuia dimensão é pratica- 

mente impossível aqui 

deixar expressa a 100 por 

cento nestas páginas do 

«Avante!». 

As comemorações popu- 

lares do 25 de Abril são 

promovidas no plano uni- 

tário por personalidades, 

autarquias, escolas, co- 

lectividades, organizações 

sindicais, clubes, asso- 

ciações culturais, etc., 

reunindo aqui e acolá, no 

âmbito distrital ou conce- 

lhio, comissões de honra 

constituídas por democra- 

tas de diferentes sectores 

de actividade e correntes 

de opinião. 

Em muitas localidades, 

as comemorações do 10.0 

aniversário do 25 de Abril 

decorrem ao longo de vá- 

rios dias, embora o núcleo 

mais importante das ini- 

ciativas esteja programa- 

do para a noite de 24 e o 

dia 25. 

Quanto à variedade das 

iniciativas, o melhor é ver 

pela agenda que aqui dei- 

xamos! 

E nelas participando — 

lutar e viver Abril! 

AB 

de cravos. Leça do Bailio - 
em preparação almoço-conví- 
vio. 

Santo Tirso - Comemo- 
rações Populares - Sindicato 
Têxtil: Comício/festa e provas 
desportivas. > 

Distrito 
de Lisboa 

Lisboa - Função Pública 
- Jantar comemorativo, dia 26 
de Abril, na Casa de Trás-os- 
-Montes, iniciativa da Comis- 
são da FP para as comemo- 
rações do X Aniversário de 
Abril. 

Dia 24, a noite 

Festa APU no Rossio 

• Espectáculo: «As Portas que Abril abriu», 
baseado no poema de José Carlos Ary 
dos Santos. Com; Fernando Tordo, Antó- 
nio Montez, Helena Isabel, Henriqueta 
Maya, Isabel Cid, José Jorge Letria, Luís 
Filipe Costa, Nuno Gomes dos Santos, 
Pedro Carmo, Samuel, Teresa Paula 
Brito. 
— Projecção de um filme sobre o 25 de 
Abril, diapositivos e fogo preso 

Dia 25, 15 horas 

DESFILE 

Do Marquês 

de Pombal 

ao Rossio, 
onde se realizará 
um comício 

Reformados - A Comissão 
de Refofmados, Pensionista e 
Idosos da Freguesia de S. Jor- 
ge de Arroios, leva a efeito, no 
dia 21 de Abril, às 15 horas, 
no Teatro do Nosso Tempo, à 
Praça José Fontana, em frente 
ao Liceu Camões, uma sessão 
de homenagem aos valoro- 
sos Capitães de Abril. 

Dado o propósito que anima 
a sessão foram convidados a 
participar representantes da 
Associação 25 de Abril e 
outros. 
Autores portugueses - Reali- 
za-se no próximo dia 23, en- 
tre as 15 e as 18 horas, na 
Casa do Alentejo, uma 
sessão de venda de livros de 
autores portugueses, recital de 
poesia e convívio. 

Os autores, poetas e escrito- 
res, estarão presentes para au- 
tografarem as suas obras. 

Azambuja - Dia 24 à noi- 
te, desfile, concentração, inter- 
venção e actuação de ranchos 
e bandas, provas desportivas e 
teatro. 

Sobral - Dia 24, desfile e 
intervenção. Dia 25, diversas 
acções (espectáculo, desporto, 
etc.), e intervenção dum militar 
de Abril. 

Alenquer - Inauguração do 
parque infantil em 25 de Abril. 
Almoço-convívio a 28 de Abril. 
Programadas diversas iniciati- 
vas para este período. 

Vila Franca de Xira - 
Concentrações e desfiles em 
Vialonga, Alhandra, V, Franca 
e S. João dos Montes, a 24 de 
Abril. 

Provas desportivas na ma- 
nhã de 25 de Abril em todas as 
freguesias (organização de âm- 
bito concelhio), com destaque 
para os 15 km de estafeta. 

A tarde, desfile popular em 
V. Franca. 

Loures - A 24 de Abril, 
concentrações, espectáculos e 
desfiles em Sacavém, Moscavi- 

de, St.8 Iria de Azóia, Apela- 
ção, S. João da Talha e Cama- 
rate. 

Corrida da Liberdade em 
Odivelas e concentrações e 
desfiles em Odivelas, Pontinha 
e Loures, a 24 de Abril. 

Entretanto, está marcado 
para 19, 20 e 21 de Abril o 
Grande Prémio de Ciclismo de 
Loures. 

Brandoa — Desporto: 
Dia 20, às 10.00 h — Tor- 

neio de futebol de 5 nos terre- 
nos anexos ao Sporting Bran- 
doense, na rua José Leite de 
Vasconcelos; Gincana de Bici- 
cletas, no parque da R.N., para 

«O Culturão» — grupo de 
teatro 

Rancho infantil; Banda de 
Música «In Loco» 

Os Pioneiros 
Banda de Música «B.T.F.» 
Conjunto musical, «O Pio» 
Grupo Coral Alentejano 
E a participação especial 

de Manuela Mota (da família 
Mota) que para a população 
da Brandoa e para este dia 
prepara um momento espe- 
cial. 
Às zero horas haverá uma 
saudação do Presidente da 
Assembleia de Freguesia, se- 
guida de distribuição de cra- 
vos, autocolantes e lança- 

Hoje, no Vitória, às 21 horas 

Debate sobre 
«O 25 de Abril e o Poder Local» 
— com Severiano Falcão (presidente da CM de Loures); 

Daniel Branco (presidente da CM de V. Franca de 
Xira); Manuel Vieira (vereador da CM da Amadora) 
e Graça Mexia (membro da Assembleia Municipal de 
Lisboa). 

• Em foco: a história e a importância do Poder Local 
democrático como grande conquista de Abril e a ofen- 
siva do Governo PS/PSD. 

jovens até aos 13 anos - ins- 
crição no início e no local. 

Dia 21, às 9.30 h — Torneio 
de Tiro aos Pratos no campo 
de tiro da feira; às 15.00 h — 
Torneio de Ténis de Mesa na 
esc. primária P3 (detrás parque 
R.N.). 

Dia 25, às 9.30 h — Ande- 
bol e Basquetebol demonstra- 
ção no parque da R.N; - Esta- 
feta 25 de Ábril que percorrerá 
todo o concelho. 

Dia 21 — Por toda a Fregue- 
sia, às 10.30 h Circuito cultural 
com a participação de todos os 
ranchos e grupos da freguesia 
— Salão Polivalente às 
21.30h. Colóquio sobre o 25 
de Abril — Casal de Alfornelos, 
às 21.30 h, Cinema — «A LEI 
DA TERRA». 

Dia 24 — Por toda a Fregue- 
sia, às 21.30 h desfile de todas 
as organizações culturais para 
o locai da «GRANDE FESTA 
POPULAR». — Parque da 
R.N. às 22.00 h, Grande Festa 
Popular; 

Banda de música da S.F. 
Comércio e Indústria da 
Amadora. 

Grupo de Danças e Canta- 
res da Madeira 

CRESCER, BRINCAR, 
ESTUDAR,VIVER NO 
PORTUGAL DE ABRIL 

V 

25 de Abril 

DO 

A' 
MANHA INFANTIL 

Parque 

Eduardo VII 

das 10 ás 13 horas 
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PIONEIROS DE PORTUGAL I» 

Jogos diversos 

• Dança da batata 
• Corrida de sacos 
• ... e outros conhecidos 

Para os mais pequenos 

• Pintura 
• Modelagem 
• Dobragem 

Espectáculo 

• TIL 
• Circo 
• Núcleos de Pioneiros 

Surpresas 

mento de fogo de artifício 
após o que seguirá um baile 
popular. 

Dia 25 — em toda a Fre- 
guesia 8.30 h alvorada com 
lançamento de «fogo»; Junta 
de Freguesia, 9.00 h hastear 
da Bandeira Nacional com a 
fanfarra dos Bombeiros V. 
Amadora; Parque da R.N. 
9.30 h demonstração de activi- 
dade desportiva: Ginástica, An- 
debol e Basquete. 

Das suas sedes desfilam 
9.30 h Clubes, colectividades, 
ranchos e grupos para a entre- 
ga dos prémios; solta de pom- 
bos distribuição de cravos, au- 
tocolantes. 

Dia 27 — Salão Polivalente, 
21.30 h colóquio sobre o 25 de 
Abril; Quinta da Lage, 21.30 h, 
baile c/o conjunto «In Loco». 

Dia 28 — Salão Polivalente, 
15.00 h, colóquio: 0 25 de 
Abril, a Juventude e o Despor- 
to; Salão Polivalente, 21.30 h, 
Teatro: A Peça «Monólogos a 
preto e branco» — o Culturão; 
Azinhaga dos Bezouros, 
21.30 h, baile com o conjunto 
«In Loco» 

Dia 29 — Salão Polivalente, 
15.00 h, Colóquio sobre o mu- 
nicípio de Abril; Salão Poliva- 
lente, 21.30 h, encerramento 
das comemorações numa ceri- 
mónia onde estarão representa 
das todas as forças vivas do 
concelho e em especial da fre- 
guesia. 

Amadora 

• Sessões livres de pintura, 
desenho e modelagem destina- 
das a todas as crianças do 
Concelho já realizadas no Par- 
que Delfim Guimarães e orien- 
tadas pelas técnicas dos 
ATL's, estas sessões foram su- 
bordinadas ao tema «O 25 de 
Abril visto pelas crianças». Os 
trabalhos executados com ma- 
teriais cedidos pela CMA serão 
objecto de uma exposição a 
realizar no próprio dia 25 de 
Abril. 

• Sociedade Filarmónica Re- 
creio Artístico da Amadora, dia 
19 de Abril, às 21 horas: coló- 
quio subordinado ao tema «A 
resistência antifascista». Ora- 
dores: comandante Costa San- 
tos, militar de Abril; Fernando 
Piteira Santos, director-adjunto 
do «Diário de Lisboa»; João 
Faria Borda, ex-tarrafalista e 
membro da direcção da URAP; 
e Vasco da Gama Fernandes, 
antigo presidente da AR. Antes 
do colóquio será representada 
a peça «A Visita de Sua Exce- 
lência». 

• Espectáculo com grupos 
corais, frente à Câmara, dia 24 
às 21.30; lançamento de fo- 
guetes às 24 horas. 

• Largada de pombos, esta- 
feta 25 de Abril, por todas as 
freguesias, e cortejo dos Bom- 
beiros e Banda da S. F, Co- 
mércio e Indústria, seguido de 
concerto no Parque Delfim Gui- 
marães, tudo isto durante a 
manhã de 25 de Abril. Durante 
todo o dia exposição de traba- 
lhos infantis no mesmo recinto. 

As comemorações prolon- 
gam-se no concelho até 6 de 
Maio. 

Cascais - 25 de Abril: 3." 
edição da Corrida da Liberdade 
promovida pela CUT/Estoril-Sol 
e aberta à participação de to- 
das as colectividas, clubes e 
CTs do concelho, com envio 
do programa a dezenas deles. 
Provas para vários escalões 
etários. 
• Torneio de Futebol/5, para a 
juventude (até aos 18 anos) 
com grande número de equi- 
pas a inscrever-se e que vai 
desenrolar-se por mais de 2 
meses com a participação de 
cerca de 1000 participantes. 
Iniciativa da JF S. D. Rana. 

• No programa para a empre- 
sa Standard, apontada visita 
dum militar de Abril. 

Por todas as Fregue- 
sias - Além destas, há espec- 
táculos, exposições, peças de 
teatro, concursos de desenho e 
pintura para crianças, almoços 
de confraternização, Ranchos 
e Bandas, arraial, murais co- 
lectivos, etc. 

Sintra - Belas - Provas 
desportivas, sessão pública, al- 
vorada, baile popular no dia 
25. 

Queluz — Desfile popular 
com colectividades e popula- 
ção e festa no jardim na noite 
de 24. Fogo de artifício, provas 
desportivas, desfile com a ban- 
da dos bombeiros no dia 25. 

Cacém - Sessão pública no 
dia 22 com elementos da As- 
sociação 25 de Abril; noite de 
24: festa na rua com desfile e 
fogo de artifício. Dia 25, provas 
desportivas e participação da 
banda dos bombeiros. 

Rio de Mouro - Provas des- 
portivas, almoço de democra- 
tas e sessão pública com um 
representante da Associação 
25 de Abril, dias 24 e 25. 

Aigueirão - Provas despor- 
tivas. 

Sintra - Lourel: lesta na noi- 
te de 24; Abrunheira: almoço- 
-convívio no dia 25 com matan- 
ça de porco. 

Montelavar - «Julgamento 
do bacalhau» na noite de 24. 
Provas desportivas no dia 25. 

Torres Vedras - Exposi- 
ção de «cartoons» intitulada 
«O Exército antes e após o 25 
de Abril», dia 24, em Torres. A 
noite, concerto na rua e inter- 
venção. Na mesma noite, co- 
memorações da APU: baile, fo- 
guetório, cantolivre, inter- 
venções alusivas à data, jogos, 
bar. 

Dia 25, largada de pombos e 
pinturas infantis, teatro, poesia, 
música e exposição durante a 
manhã. 

As comemorações em Tor- 
res Vedras têm decorrido des- 
de 7 de Abril. 

ooooooooooooooo 

Distrito do Porte 

Porto - 24 Abril - Passa- 
gem de Ano da Liberdade - 
grande espectáculo de varieda- 
des, diaporama e fogo de arti- 
ficio. 

25 de Abril - Manhã Infantil; 
Demonstrações desportivas - 
boxe, ginástica, judo, etc. Jo- 
gos Populares; Corrida da Li- 
berdade - Partida da ex-PIDE- 
/chegada à Praça da Liberda- 
de, inscrições na sede da Co- 
missão Promotora. 

Grande Festa Popular (tar- 
de) - música, canções, ran- 
chos, fanfarras, bandas, zés- 
-pereiras, etc. Cortejo de car- 
ros alegóricos. Jogos Florais - 
quadras populares, poesia, arti- 
go jornalístico - conto (tema: 
25 de Abril, 10 anos de liberda- 
de). Exposição do Livro Portu- 
guês. 

Outras iniciativas como jan- 
tar e colóquios para escritores 
e jornalistas; etc. 

Um grupo de jovens de Ra- 
malde, apoiado por algumas 
colectividades mais importan- 
tes da freguesia constituíram 
um grupo juvenil promotor das 
comemorações do 10.° Aniver- 
sário do 25 de Abril em Ramal- 
de. Incluem Festival da Juven- 
tude Voz de Abril, um concurso 
de desenho nas Escolas e uma 
sessão de cinema com 
debates. 

Na noite de 24, jantar com 
Vasco Gonçalves promovido 
por uma Comissão de Bancá- 
rios, Trabalhadores de Seguros 
e Escritórios. Engalanamento 
de diversas empresas e comu- 
nicados. 

Distribuição de comunicados 
nas Empresas, entrega de cra- 
vos aos trabalhadores. Hospi- 
tais - exposição nas cantinas, 
distribuição de cravos e mani- 
festo e outra iniciativa que será 
almoço ou sessão pública, pro- 
movida por sindicatos repre- 
sentativos dos trabalhadores 
da saúde. 

Gondomar - Comemo- 
rações nas Freguesias de Rio 
Tinto, S. Pedro da Cova, S. 
Cosme, Fânzeres. Iniciativas 
culturais e desportivas, com in- 
tervenções das Comissões 
Promotoras e de eleitos nas 
AF, 

Maia - Caravana APU na 
manhã de dia 25 para distribui- 
ção de manifesto. 

Matosinhos - Jantar co- 
memorativo com várias e im- 
portantes adesões. Sra. da 
Hora - Lançamento de fogue- 
tes, almoço-convívio; ida de 
delegação à RTP para oferta 

Uma comissão de democra- 
tas, no âmbito da APU, organi- 
za um jantar de democratas. 
Trofa - Jantar. Vilarinho - Co- 
memorações populares. 

Valongo - Ermesinde - 
Comemorações promovidas 
pela Junta de Freguesia e al- 
gumas colectividades: provas 
de atletismo e futebol. Campo 
— Comemorações promovidas 
pela «ARCA» e outras colecti- 
vidades: prova de atletismo e 
torneio de damas, festa com 
rancho e fanfarra que vai per- 
correr locais da freguesia. Bai- 
le, no final. 

Vila do Conde - Dia 24 à 
noite e 25 todo o dia, maratona 
de Futebol de Salão; dia 25 à 
noite, jantar comemorativo. 
Sessão solene da Câmara Mu- 
nicipal com presença de um 
militar da Associação 25 de 
Abril. Desfile de Ranchos Fol- 
clóricos do Concelho. 

. Póvoa de Varzim - Dia 
25, torneio de voleibol, promo- 
vido pelo Desportivo da Póvoa; 
provas de atletismo 

Outras iniciativas de ca- 
rácter concelhio 

Penafiel - Está a ser organi- 
zado um jantar promovido por 
uma comissão de democratas, 
de várias tendências políticas; 
provas desportivas e festa. 

Amarante - Está a ser or- 
ganizado um jantar; provas 
desportivas e festa popular. 

Paços de Ferréira - Pro- 
vas desportivas e festa 
popular. 

Felgueiras - Jantar de de- 
mocratas. 

Iniciativas de freguesia: es- 
tão previstas acções em Sebo- 
lido, Meinedo, Parada de Ton- 
dela, Lustosa, Figueiró, Livra- 
ção, Santo Isidoro, Vila do 
Marco e Vila dé Paredes. 

Vila Nova de Gaia - Uma 
Comissão Municipal, constituí- 
da por um representante da 
Câmara e por um representan- 
te de cada força política da As- 
sembleia Municipal, chamou a 
si a responsabilidade de várias 
realizações comemorativas. 
Assim: alvorada, desfile de 
Bombeiros, Banda de Música e 
hastear da Bandeira; sessão 
solene com intervenção do 
Presidente da Câmara e repre- 
sentantes das forças políticas. 
Desfile, com adesão das esco- 
las e participação de Mulheres 
que seguirão a pé até ao Quar- 
tel para entrega de cravos. 

Provas de atletismo promo- 
vidas por algumas colectivida- 
des. Ávintes - Exposições, 
teatro, cinema, Banda. Provas 
desportivas. Largada de pom- 
bos. Canidelo - Grupo Coral, 
palhaços, ilusionismo. Crestu- 
ma - Teatro, exposição foto- 
gráfica, exibição de ranchos, 
sessão musical, circo e provas 
de atletismo. Lever - Atletis- 
mo, ciclismo, futebol e ginásti- 
ca. Madalena - Provas de 
atletismo. Mafamude - Torneio 
de ténis, futebol, andebol, pro- 
jecção de siides e filmes. Festi- 
val de música. Sandim - Tea- 
tro, atletismo, jogos, festival de 
folclore e almoço. Sta. Mari- 
nha - Teatro, debate sobre o 
25 de Abril e a Juventude. S. 
Félix da Marinha - Teatro, 
ranchos e futebol. Valadares - 
Teatro, colóquios, etc. Vilar de 
Andorinho - Largada de pom- 
bos, atletismo, futebol e ande- 
bol. Vilar do Paraíso - Provas 
desportivas. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito de Setúbal 

Alcochete - Intervenções 
políticas em concentrações na 
noite de 24 para 25 de Abril. 
Inauguração do Centro de Re- 
formados, pensionistas e ido- 
sos, em Alcochete; 

Alcácer do Sal - Cerimó- 
nias simbólicas, de aspecto cé- 
nico, com o acender da «cha- 
ma da Resistência» e o abrir 
das «portas da Liberdade»; 

Almada - Da Trafaria par- 
te, a Corrida dà Liberdade, pro- 
movida pela Associação 25 de 
Abril; concentrações e desfiles 
na noite de 24 para 25 de 
Abril. Na manhã de 25 de Abril, 
cerimónia junto ao monumento 
dos Perseguidos; 

Barreiro - Manifestações 
populares convergindo para os 
Paços do Concelho, na noite 
de 24 para 25 de Abril, e con- 
vívios em todas as freguesias; 

Grândola - Intercâmbio 
cultural entre as escolas do 
concelho. Corrida da Liberdade 
convergindo no centro da vila, 
na noite de 24 para 25 de 
Abril. Intervenções políticas na 
tarde de 25 de Abril, com a 
presença do major Corvacho. 

Moita - O III Festival Luso- 
-Espanhol de Folclore, promo- 
vido por uma colectividade, en- 
quadrou-se nas Comemo- 
rações do 25 de Abril. Espectá- 

culo «Cantar Abril», na noite 
de 24 para 25 de Abril, Inaugu- 
ração da sede da Comissão de 
Moradores da Fonte da Prata, 
da Biblioteca da Comissão de 
Moradores do Vale da Amorei- 
ra; da 3.' fase do Parque Muni- 
cipal da Moita; do Mercado 
Municipal do Gaio-Rosário; da 
nova sede do Beira Mar-Fute- 
bol Gaiense; da Esplanada do 
Marítimo Rosairense; 

Palmela - Encontro de co- 
rais luso-espanhóis. Inaugura- 
ção do Polidesportivo da Mara- 
teca e do Pinhal Novo; grande 
Festival de Folclore da Palho- 
ta/Venda do Alcaide. 

Montijo - Na noite de 24 
de Abril, sessão solene com 
militar de Abril convidado. Pin- 
tura colectiva em grande mural, 
sob o lema: «Os Pintores e o 
25 de Abril». Inauguração de 4 
polivalentes desportivos e um 
parque infantil; 

Santiago do Cacém - 
Espectáculo popular na noite 
de 24 para 25 de Abril, Grande 
pique-nique convívio no dia 25 
de Abril; 

Seixal - Lançamento à 
água no Clube Recreativo de 
Santo António de mensagens 
alusivas ao 25 de Abril. Con- 
centração concelhia no Seixal, 
de 24 para 25 de Abril, com 
intervenções políticas. Inaugu- 
ração da Central de Águas da 
Cruz de Pau, do Parque Infantil 
do Alto dos Bonecos, em Paio 
Pires; do Centro de Dia da 3.' 
Idade, em Corroios; da Sede 
da Comissão de Moradores de 
Miratejo; do Auditório da Junta 
de Freguesia da Amora; do 
Mercado da Torre da Marinha; 

Sesimbra - Espectáculo- 
-concentração na noite de 24 
para 25 de Abril. Inauguração 
do mercado-levante da Quinta 
do Conde; da Biblioteca da 
Freguesia do Castelo; do Cen- 
tro de Dia da 3." Idade, em Se- 
simbra; de um Espaço Cultural, 
em Santiago; Sessão com con- 
vite feito ao comandante Mar- 
tins Guerreiro, militar de Abril. 

Setúbal - Inauguração do 
monumento ao 25 de Abril. 
Concentração-espectáculo 
«Noite de Abril», de 24 para 
25. Almoço de confraternização 
concelhio, em 25. Convívio na 
Gâmbia. 

Sines - 14 a 29 de Abril - 
Exposições e debates sobre o 
25 de Abril; 21 e 22 de Abril - 
Torneio de Futebol Juvenil; 24 
de Abril - 24.00 h, Corrida da 
Liberdade; 25 de Abril - 
10.00 h, sessão solene da As- 
sembleia Municipal; 14.00 h, 
inauguração do Pavilhão de 
Desportos, com fanfarra dos 
Bombeiros, largada de pombos 
e início do Festival Desportivo; 
21.00 h, espectáculo musical 
no Pavilhão. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito de Aveiro 
Águeda 

24 Abril — Cinema Cerfas: 
21.30 h. — Evocação do 25 de 
Abril com diversas inter- 
venções a cargo das colectivi- 
dades e escolas; 24.00 h. — 
Lançamento de um balão cons- 
truído por alunos da Escola 
Preparatória de Águeda. 

25 Abril — Manhã — Içar da 
bandeira/desfile fanfarra. Des- 
porto (Voleibol, futebol de cin- 
co, andebol, xadrez, atletismo, 
canoagem, ping-pong); Tarde 
— Largo do Mercado: ranchos, 
grupos musicais, grupos típi- 
cos, bandas, orquestra infantil, 
etc; Exposição de trabalhos so- 
bre o 25 de Abril; intervenção 
sobre o 25 de Abril. 

Albergaria 
25 de Abril — Almoço come- 

morativo 

Espinho 
24 de Abril — 21.00 h. — 

Espectáculo com o Coro e 
Teatro da Nascente. 

25 de Abril — Manhã — 
Desfile dos Bombeiros, içar da 
bandeira, largada de pombos, 
ginástica, ciclismo, ciclotoris- 
mo; Tarde — Actuação de 
Rancho Folclórico. 

27 de Abril — 21.00 h. — 
Colóquio sobre desporto de 
massas. 

28 de Abril — Sessão com 
intervenção da Nascente e a 
Associação 25 de Abril. 

Anta 
25 de Abril — Atletismo 

(aberto a toda a gente). 

Estarreja 
25 de Abril — Praça Francis- 

co Barbosa; 9.00 h. — Provas K 
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desportivas, atletismo; 14.00 h. 
— Tarde Cultural com ranchos, 
conjunto da Casa do Pessoal 
da Quimigal. 

Feira - St." Maria 
de Lamas 

24 de Abril — Salão da sede 
do sindicato; 21.00 h. — Actua- 
ção Grupo Teatro «Força 
Viva»; 23.00 h. — Fados; 
24.00 h. — 25 foguetes e uma 
ceia. 

25 de Abril — Manhã — atle- 
tismo, corrida da liberdade, 
aberta 9 participação de toda a 
gente (meta — campo de Fute- 
bol do Lamas), apoio da LOU- 
ROCOOP; Tarde — Torneio 
Quadrangular de Futebol de 
11. 

Riomeão 

24 de Abril — Salão da Sede 
do Sindicato: 21.00 h. — Ac- 
tuação de 2 ranchos folclóricos 
(Florinhas da Primavera, ran- 
cho de S. João de Vêr); Actua- 
ção do conjunto «Estrela de 
Ouro», fados; 24.00 h. — Fo- 
guetes. 

Argoncilhe 

25 de Abril — 10.00 h. — 
Salva de foguetes; Corrida da 
Liberdade (aberta a toda a 
gente), meta - Igreja; 16.00 h. 
— Largada de pombos no Lar- 
go de S. Domingos. Merendas 
para as crianças; 21.00 h. — 
Cinema na Associação Recrea- 
tiva e Cultural de Sta. Isabel. 

S. Paio de Oleiros 
24 de Abril — Cantina da 

Escola Primária de Oleiros: 
22.00 h. — Fados; 24.00h, — 
25 foguetes. 

25 de Abril — 9.00 h, — 
Atletismo: na meta há uma lar- 
gada de pombos; manhã infan- 
til no Pavilhão Gimnodesporti- 
vo; 15.00 h. — Jogo de bad- 
mington; torneio de malha; tor- 
neio de sueca; torneio de da- 
mas; tudo no Pavilhão e largo 
fronteiro; 17.00 h. — Pique- 
nique. 

Passos de Brandão 
24 de Abril - Sede do Sindica- 

to: 21.30 h. - Teatro; 24.00 h. 
— Foguetes. 

25 de Abril — 10.00 h. — 
Matinée infantil; 15.00 h. — 
Projecção de um filme sobre o 
25 de Abril. Debate e interven- 
ção sobre a data. 

Nogueira da Regedora 
25 de Abril — 15.00 h. — 

Projecção de slides na Escola 
Primária do Monte. 

Fiães 
25 de Abril — 10.00 h. — 

Atletismo; 15.00 h. — Rancho 
Folclórico de Lobão; torneio de 
malha; intervenção do Presi- 
dente da Junta. 

Ílhavo 
25 de Abril — Mata da Coló- 

nia Agrícola: 8.00 h. — Manhã 
desportiva: futebol, atletismo, 
basquetebol; Tarde — Festival 
de folclore. Exposição venda 
de artesanato. 

Oliveira de Azeméis 
24 de Abril — Salão dos Ro- 

doviários: 21.30 h. — Sessão 
cultural, declamação e peque- 
nas peças sobre o 25 de Abril; 
24.00 h. — Foguetes. 

25 de Abril — Almoço come- 
morativo do 25 de Abril. 

Cesar 
25 de Abril — Jantar come- 

morativo com democratas da 
freguesia. 

Ovar ■ -r. 
24 de Abril — Bairro 25 de 

Abril: Noite — Concentração 
com rancho, canto e foguetes. 

25 de Abril — Manhã — Tor- 
neio relâmpago de futebol 
(Taça 25 de Abril); Tarde - 
Desfile. 

Esmoriz 
21 de Abril — Atletismo, 

futebol. 
25 de Abril — 00.00 h. — 

Salva de Foguetes — Largo 
Igreja; 15.00 h. — Mercado, 
Rancho Infantil/Palhaços; Fan- 
farra dos Bombeiros V. Esmo- 
riz, Rancho Infantil de Para- 
mos; intervenções; canto popu- 
lar com «Raízes», etc. 

S. João da Madeira 
24 de Abril — Praça da Li- 

berdade: Noite — Projecção de 
um filme, lançamento de fo- 
guetes. 

25 de Abril — Manhã — Par- 
que dos Milagres; desporto; 
Tarde — Parque Mourisca: 
Tarde cultural com Rancho e 
Coro da Nascente; Grupo 
GAAS; haverá também um 
«cantinho da Criança». 

ooooooooooooooo 

Distrito 
de Braga 

OOOOOOOOOOOOOOO 

horas - Fogo de artifício. Inter- 
venção de membro da comis- 
são promotora. Festa popular 
com o conjunto «Rotação». 

Dia 25-9 horas - Corrida 
da Liberdade (para todas as 
idades). 10 horas - Manhã In- 
fantil, com pintura, desenho e 
jogos. 15 horas - Música por- 
tuguesa com Jorge Lomba. 
15.30 horas- Concentração no 
Largo Barão de S. Martinho. 
Desfile até ao Largo do Municí- 
pio. 16 horas - Intervenção de 
um militar de Abril. 16.30 - Mú- 
sica portuguesa com Pedro 
Luís. 17 horas - Fernando Pe- 
reira e orquestra. 

No dia 24 à noite, sessão 
pública com a presença de de- 
mocratas do distrito. 

A cooperativa cultural «Ma- 
duro Maio» vai comemorar a 
data no «Concertina» - Café- 
-Concerto, promovendo uma 
exposição de fotografia, projec- 
ção de um diaporama sobre o 
25 de Abril e espectáculo com 
um cantor de Abril, no dia 21. 

Cabeceiras de Basto - 
Dia 24 - Jantar comemorativo; 
carro sonoro na vila e salva de 
morteiros. 

Dia 25 - Arraial popular com 
música gravada. - 

Celorico de Basto - Ma- 
nifesto da APU. 

Esposende - Dia 24 - 
00.00 horas - Salva de mor- 
teiros. 

Dia 25-9 horas - Corridas 
de sacos. 9.30 horas - Ginca- 
na de bicicletas. 11 horas - 
Torneio de berlinde. 11.30 ho- 
ras - Provas de atletismo para 
todas as idades. 15 horas - 
Desafio de futebol. 17 horas - 
Espectáculo de folclore. 21.30 
horas - Actuação de um con- 
junto musical, com inter- 
venções alusivas. 

Guimarães - Dia 23 - Ma- 
nhã Infantil com a projecção do 
filme «O Garoto de Charlot». 
De tarde, abertura das expo- 
sições «O 25 de Abril e o Patri- 
mónio» e «Guimarães, ontem e 
hoje»; inauguração da 1." Feira 
do Livro. À noite, teatro e canto 
no Largo da Oliveira. 

Dia 24 - De tarde, agitação 
e animação de rua. A noite, es- 
pectáculo cultural e evocação 
do 25 de Abril. 

Dia 25 - De manhã, hastear 
da bandeira na Câmara; pro- 
vas de atletismo e de cicloturis- 
mo: actividades infantis. De tar- 
de, espectáculo com folclore e 
cortejo. À noite, projecção do 
filme «Bom Povo Português». 

Dia 27 - Jantar de confrater- 
nização. 

Dia 28 - Sessão «Não à 
guerra nuclear» acompanhada 
da projecção de um filme. 

Está prevista a intervenção 
de um militar de Abril, Rui Gui- 
marães, natural da cidade. 

Amares - Manifesto assi- 
nado pela APU. 

Barcelos - Dia 23 - Expo- 
sição sobre o 25 de Abril e 
projecção de um filme. 

Dia 24 - À noite, festa popu- 
lar no Largo da Porta Nova, 
com música, trechos de teatro 
de cariz político, fogo, zés-pe- 
reiras. Intervenção política. 

Dia 25 - Corrida da Liberda- 
de e Manhã Infantil. Concerto 
pela banda de Oliveira, no Lar- 
go da Porta Nova, finalizando 
com a «Ode à Liberdade» da 
9." Sinfonia, de Beethoven, e 
largada de pombos e balões. 
Almoço democrático para cerca 
de 500 pessoas, com inter- 
venções-, seguido de desfile até 
ao largo onde decorrerá uma 
festa popular. 

Braga - Dia 24 - 21.30 ho- 
ras - Início das comemo- 
rações. Filme-documentário so- 
bre o 1.° de Maio de 1974 em 
Braga. Diaporama sobre o 25 
de Abril. Quarteto de Jazz. 24 

Terras de Bouro - Na fre- 
guesia de Vilar da Veiga, dia 
25, 9 h, Atletismo para todas 
as idades. 15 h, Torneio de fu- 
tebol de salão; jogoé popula- 
res; arraial com música 
gravada. 

Vieira do Minho - Dia 25 
- Bombos durante todo o dia; 
atletismo; morteiros; cantares 
ao desafio; concurso de dese- 
nho para crianças. 

Vila Nova de Famalicão 
- Dia 24, 21.30 h - Festa po- 
pular com o conjunto «Retros- 
pectiva». 00.00 h, intervenções 
alusivas. 

Dia 25, 9,30 horas - Desfile 
de zés pereiras; 10 h, prova de 
atletismo; 10.30 h - Concurso 
de desenho para crianças; 15 
h, arraial popular com o Grupo 
Folclórico de S. Miguel-o-Anjo 
e Rancho Regional da Casa do 
Povo de Fradelos; intervenções 
alusivas; entrega dos prémios 
de atletismo. 

Arnoso-Santa Eulália - 
Dia 24 - 21.30 h, Festa popu- 
lar com fados de Coimbra e 
música popular portuguesa; 
00.00 h - Fogo de artifício. 

Dia 25 - 10 h, prova de atle- 
tismo e torneio de futebol de 
salão; 15 h, arraial popular 
com o Grupo Folclórico das La- 
vradeiras de S. Tiago da Cruz 
e Grupo de música popular; in- 
tervenções alusivas; entrega 
de prémios. 
Lemenhe - Dia 24 - 21.30 h, 
festa popular; 00.00 h, fogo de 
artifício. 

Dia 25 - 10 h, Provas des- 
portivas; 15 h, arraial popular 
com o rancho folclórico da 
Casa do Povo de Nine; inter- 
venções alusivas. 
Riba D'Ave - Dia 24 - 00.00 
h, salva de morteiros; prova de 
atletismo. 

Dia 25 - 9 h, Sessão de 
fogo; 9.30 h, desfile com a 
banda dos bombeiros e colecti- 
vidades até à Junta de Fregue- 
sia; 10 h, hasteamento da ban- 
deira no edifício da Junta e lar- 
gada de pombos; 10.30 h, fil- 
me para crianças e provas 
desportivas; 15 h, festa popular 
com ranchos folclóricos e con- 
juntos; torneio de ténis de 
mesa; intervenções alusivas: 
entregas dos prémios. 

No Bairro de S. Vicente, fre- 
guesia de Gavião; Dia 25, 10 
h, prova de atletismo para 
crianças; 11 h, futebol de 
salão. 

Vermoim - Dia 21 - 15 h, 
Abertura do concurso-exposi- 
çâo de Artes Plásticas e Literá- 
rias dos alunos do Ensino Pri- 
mário; 16 h, actuação do Ran- 
cho Folclórico Infantil; 21.30 h, 
projecção do filme «O Cão». 

Dia 24 - 21.30 h, espectácu- 
lo musical com Zé Coutinhas; 
atribuição dos prémios da ex- 
posição-concurso; arraial 
minhoto. 

Dia 25 - 9 h, provas de atle- 
tismo; 21.30 h, teatro com a 
peça «Adão, Eva e o 3.° sexo» 
de Bóris Vian, pelo grupo 
«Fénix». 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito 
de Bragança 

Bragança - 25 de Abril - 
Manhã desportiva, festa po- 
pular. Almoço de democratas, 
organizado por democratas 
subscritores do abaixo-assi- 
nado nacional. Comemo- 
rações em mais 3 aldeias: 
Parede, Terroso e Portelo, 
com provas desportivas, con- 
vívio e baile. 

Miranda do Douro - 
Em Sendim, almoço de de- 
mocratas, onde será lida 
mensagem da Associação 25 
de Abril; festejos populares 
com ranchos folclóricos. 

Mirandela - Provqs des- 
portivas, ranchos; jantar na 
vila promovida por subscrito- 
res do abaixo-assinado na- 
cional. Comemorações em 
mais 2 aldeias; Carvalhais e 
Cachão, por colectividades 
locais. 

Alfândega da Fé - Inte- 
gradas nas comemorações já 
foram levadas a cabo iniciati- 
vas de convívio de alunos, 
provas desportivas e concur- 
sos. Comemorações popula- 
res: provas desportivas e 
desfile de banda. 

Vila Flor - Provas des- 
portivas, som nas ruas, fo- 
guetes. Jantar de democratas 
subscritores do abaixo-assi- 
nado nacional. 

Torre de Moncorvo - 
Em Ferrominas, .promovidas 
pelo clube local. Provas des- 
portivas, teatro e almoço/con- 
vívio. Grupo desportivo co- 
memora na vila, com provas 
desportivas. 

Macedo de Cavaleiros 
- Promovidas por grupo de 
democratas. Foguetes, som 
nas ruas. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito 
de Costelo Branco 

Vila Velha de Ródão - 
dia 24: Jantar, Reunião da As- 
sembleia Municipal; bandas em 
todas às Freguesias. Fregue- 
sia de Perais: prova de estafe- 
ta e intervenção política na dis- 
tribuição dos prémios. 

Castelo Branco - Dia 24: 
Reunião da Câmara: jantar, 

•manifestação de 24 para 25. 
Fundão - Dia 24: Manifes- 

tação com banda de 24 para 
25; Dia 25: Exposição de Jo- 
gos Florais na praça do Muni- 
cípio (um dos prémios é «Soei- 
ro Pereira Gomes», oferecido 
pelo PCP); 8.30; Alvorada e 
banda nas ruas da vila; 10.00: 
estafeta para crianças e casas 
de fantoches; 13.30: concentra- 
ção e desfile, com os Bombei- 
ros e os bombos de Lavaco- 
Ihos, três bandas e dois ran- 
chos; 14.30: Reunião da As- 
sembleia Municipal com inter- 
venções de todos os Partidos; 
espectáculos; desporto no pa- 
vilhão da A. D, do Fundão (té- 
nis, patinagem infantil e 
hóquei). 

Covilhã - Dia 23: Ligação 
de instalações luminosas e ex- 
posição no átrio da Câmara: 
21.30: Espectáculo no «Benfi- 
ca»; Dia 24: 21.00; ranchos, 

bandas, diaporama, inter- 
venções com poemas de Ary 
dos Santos; 24.00: bandas e 
ranchos, desfile pelas ruas da 
cidade. 

Dia 25: 10.00: alvorada, fo- 
guetes e bandas; provas des- 
portivas e culturais, inter- 
venções da comissão organiza- 
dora (integrando 43 organi- 
zações) e dos capitães de 
Abril; concentração na praça 
do município. Comemorações 
ainda em Tortosendo, Unhais 
da Serra, Minas da Panas- 
queira, Cortes do Meio, Ca- 
segas, Teixoso, Vila do Rei 
(torneio de tiro aos pratos) e 
Malpica do Tejo (arraial; 
jantar). 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito de Coimbra 

Cantanhede - Manifesto à 
População. 

Coimbra - Dia 21, arraial 
popular, teatro, queima do fas- 
cismo, canto livre, bares; dia 
25, marcha da liberdade, activi- 
dades desportivas, desfile po- 
pular com ranchos folclóricos, 
actividades infantis, actuação 
de ranchos, música, etc. 

Dia 14, no Teatro da Facul- 
dade de Letras, sessão come- 
morativa com intervenções do 
Coronel Seco," Dr. Fernando 
Vale e Major Vasco Lourenço. 
Segue-se actuação do C1TAC, 
Brigada Victor Jara e Grupo de 
Fados de Coimbra. À noite, 
Jantar-Convívio para sócios e 
apoiantes da A25A. 

Condeixa - Programa po- 
pular com várias iniciativas de 
convívio. 

Figueira da Foz - Dia 24, 
exposição infantil de desenhos 
«25 Abril/82», música, diapora- 
ma, comunicados do MFA, fo- 
guetes; dia 25, provas de atle- 
tismo, entrega de cravos no 
Quartel, almoço (sardinhada na 
lota), desfile com os participan- 
tes no almoço com banda de 
Lares, ranchos, seguindo-se 
tarde infantil. 

Haverá, ainda, exposições 
de pintura por artistas amado- 
res e manhã infantil na praia 
de Buarcos. 

Lousã - Dia 24, queima do 
24 de Abril, baile popular; dia 
25, alvorada de morteiros, has- 
tear da bandeira, Sessão Sole- 
ne da Ass. Municipal, pinturas 
e, desenhos para crianças no 
mercado, actividades desporti- 
vas, exibição de ranchos folcló- 
ricos e exposição alusiva à 
data pelo jornal «Trevim». 

Miranda do Corvo - Ma- 
nifesto à população. Iniciativas 
de convívio. 

Montemor-o-Velho - Ma- 
nifesto e abaixo-assinado em 
Verride, Ereira e Montemor. 

Dia 24, queima do fascismo; 
dia 25, provas infantis, desfile 
de Manchos, matinée dan- 
çante. 

Oliveira do Hospital - 
Manifesto à população. Iniciati- 
vas de convívio. 

Penacova - Manifesto. Ini- 
ciativas de convívio. 

Soure - Exposição de tra- 
balhos dos alunos das Escolas 
Primárias (entre 2000 a 3000 
trabalhos), espectáculo de va- 
riedades. 

V.N. de Poiares -Manifes- 
to. Iniciativas de convívio. 

Distrito de Évora 

Évora - 24 - Concentração 
no Jardim das Canas; às 21 h, 
estafeta da Liberdade, do Mon- 
te do Sobral a Évora. Às 21 e 
30, espectáculo com o Grupo 
Coral de Moura, Julian dei 
Vate, Rancho Folclórico da Luz 
de Tavira, Grupo Cega-Rega. 
Poesia por Mário Barradas. 

Intervenções. Pelas 23.30, 
chegadas dos atletas. Arraiais. 
Bailes nas freguesias de S. 
Brás do Restolho, S. Miguel de 
Machede. Banda em N. S." de 
Machede. Baile em S. Sebas- 
tião da Giesteira. 

25 — A s 9 h, alvorada com 
Banda da Casa do Povo, solta 
de pombos no Bairro da Câma- 
ra. No Jardim das Canas, ma- 
nhã infantil com desporto e es- 
pectáculo com o Grupo «Alga- 
zarra» e palhaços. Atletismo 
para todas as idades em S. Mi- 
guel de Machede. 

Às 12 horas, no Palácio D. 
Manuel, sessão extraordinária 
da Assembleia Municipal co- 
memorativa do X Aniversário 
do 25 de Abril. 

Distrito 
de Fare 

Alcoutim - Exposição, 
banca e dstribuição de docu- 
mentos na Feira do Pereiro. 

Aljezur - Caravana acom- 
panhada de ranchos com pas- 
sagem por todo o concelho. 
Torneio de futebol e inaugura- 
ção da luz em vários locais. 

C. Marim - Torneio de fu- 
tebol, caravana de ciclistas. 
Ranchos e bandas. Sessão ao 
ar livre de encerramento das 

OOOOOOOOOOOOOOO 

comemorações. 
Faro - As comemorações 

começam no dia 21 e esten- 
dem-se até ao 25 de Abril sen- 
do ocupadas nestes dias que 
antecedem, com exposição de 
pintura, concertos de música 
clássica e teatro. 

Na noite de 24 Corrida da Li- 
berdade, prova de atletismo 
por toda a cidade, pintura de 
mural e baile popular. 

A 25 provas desportivas vá- 
rias, almoço ao ar livre na Ala- 
meda e sessão de encerra- 
mento. 

Lagoa - Estafeta da Liber- 
dade, torneio de futebol, es- 
pectáculo na freguesia de Es- 
tombar, 

Lagos - Espectáculos na 
noite de 24. Torneios de fute- 
bol, projecção de filmes, pro- 
gramas infantis para as esco- 
las. Almoço promovido por 
uma comissão de 60 pessoas 
de vários quadrantes políticos. 

Loulé - Caravana pelo con- 
celho. Espectáculos vários. Al- 
moço promovido por uma co- 
missão unitária. 

Monchique - Desfile dos 
Bombeiros. Provas desportivas 
várias para adultos e crianças. 
Inauguração da luz no campo 
de futebol. 

Olhão - Provas desporti- 
vas, actividades para crianças, 
projecção de filmes. Sessão na 
Câmara. Almoço promovido 
por uma comissão de mulheres 
da Ria Formosa. 
Portimão - Desporto e es- 
pectáculos. Tradicional jantar 
na noite de 24 de Abril. 

Silves - Baile popular no 
noite de 24. Manhã infantil. Es- 
pectáculos com bandas e 
ranchos. 

Tavira - Provas desportivas 
com início a 21. No dia 25 des- 
file de bandas, provas de atle- 
tismo e espectáculo ã noite. 
Sessão comemorativa na 
Câmara. 

Vila Real - Projecção de 
filmes e caravana, desfile de 
bandas e abertura de exposi- 
ção. Provas desportivas várias. 
Espectáculos na praça durante 
a tarde na qual intervirá um 
elemento da Associação 25 de 
Abril. 

Vila do Bispo - Teatro e 
desporto em todo o concelho. 
Espectáculo de encerramento, 
durante a tarde do dia 25. 

Realizam-se ainda almoços 
ou jantares promovidos por 
grupos de cidadãos, estando 
prevista a participação de ele- 
mentos da Associação 25 de 
Abril. 

Por outro lado, o Governo 
Civil promove uma sessão so- 
lene no dia 25, iniciativa inte- 
grada nas comemorações ofi- 
cias, tendo sido dirigido um 
convite ao Partido para se fa- 
zer representar e intervir. A 
DORAL do PCP recusou-se a 
estar presente. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito da Guarda 

Celorico da Beira - Jan- 
tar comemorativo de 24 para 
25, 

Gouveia - Jantar comemo- 
rativo de 24 para 25, seguido 
de concentração e desfile. 

Guarda - Jantar comemo- 
rativo de 24 para 25, seguido 
de concentração e desfile. Na 
Freguesia de Famalicão da 
Serra, baile popular. 

Sabugal - Na Freguesia do 
Casteleiro, jogo de futebol se- 
guido de baile popular. 

Vila Nova de Foz Côa - 
Jantar comemorativo. 

Pinhel - Jantar comemora- 
tivo e torneio de ping-pong. Na 
Freguesia de Alverca da Beira 
futebol seguido de convívio. 

Manteigas - Mesa-redon- 
da com intervenções dos qua- 
tro principais partidos políticos, 
na noite de 24 para 25. Activi- 
dades culturais no dia 25. Em 
todo o concelho, lançamento 
de foguetes e iniciativas popu- 
lares. 

Alcobaça - Dia 25, almoço 
na escola preparatória, seguido 
de convívio musical frente ao 
tribunal. 

Cela - Dia 25, almoço, pro- 
jecção do filme «Deus, Pátria, 
Autoridade», seguido de baile 
popular. 

Pataias - Alvorada de Fo- 
guetes. 

Alvaiázere - Jantar de de- 
mocratas na noite de 24 para 
25. 

desportivas e recreativas, tea- 
tro e cinema, destacando-se: 

Dia 23 - Abertura de uma 
exposição de fotografia docu- 
mental sobre o 25 de Abril. 

Sessão comemorativa com a 
presença de Vasco Lourenço. 

Dia 24 - Espectáculo com 
Fausto, seguido de arraial 
popular. 

Dia 27 - Colóquio sobre o 
movimento sindical e o 25 de 
Abril com a presença de Ma- 
nuel Lopes, da CGTP-IN. 

Dia 29 - Almoço popular, no 
salão de festas da Columbófila. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito de Leiria 

Ansião - Jantar de demo- 
cratas na noite de 24 para 25. 
Batalha - Jantar de democra- 
tas na noite de 24 para 25. 
Bombarral - Diversas activi- 
dades culturais e desportivas, 
destacando-se: 

Dia 25 - Abertura de uma 
exposição de desenhos feitos 
por crianças, sobre a Natureza. 

Dia 25 - Intervenção de mili- 
tar de Abril, Rocha Neves, da 
Associação 25 de Abril. 

Dias 28/29 - Baile popular 
no salão dos Bombeiros. 

Caldas da Rainha - Di- 
versas actividades culturais, 

Leiria - Diversas activida- 
des culturais e desportivas, 
destacando-se: 

Dia 24 - A noite, arraial po- 
pular e fogo de artifício. 

Dia 25 - Ida ao quartel; en- 
trega de cravos aos militares, 
variedades, intervenções sobre 
o 25 de Abril e baile popular. 

Marinha Grande - Diver- 
sas actividades culturais, 
desportivas, teatro e coló- 
quios, desde 6 de Abril. 

Dia 24 - Desfile das colec- 
tividades para a Praça Step- 
hens, concentração, manifes- 
tação e intervenções. 

Dia 25 - Espectáculo de 
canto livre; desfile das má- 
quinas da Câmara. 

Vieira de Leiria - Diver- 
sas actividades culturais e des- 
portivas, destacando-se: 

Dia 24 para 25 - Inter- 
venções e baile popular. 

Nazaré - Dia 25, almoço, 
variedades, folclore, seguidos 
de arraial popular. 

Peniche - Diversas activi- 
dades culturais e desportivas, 
destacando-se: 

Dia 24 - Fogo de artifício, in- 
tervenções políticas e arraial 
popular. 

Dia 25 - Desfile da fanfarra, 
bandas de música pelas al- 
deias e tarde infantil. 

Pombal - Actividades cul- 
turais e desportivas, desta- 
cando-se: 

Dia 24 - Arraial popular. 
Dia 25 - Salva de 21 tiros e 

desfile da fanfarra e filarmóni- 
ca, intervenções políticas no 
salão da Câmara Municiapl. 

Porto de Mós - Alquei- 
dão da Serra - Jogo de fu- 
tebol e almoço/convívio. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrito de Portalegre 

De 24 para 25 comemo- 
rações nos concelhos de Pon- 
te de Sor, Avis, Nisa e Cam- 
po Maior, com provas despor- 
tivas, culturais, concentrações 
e intervenções políticas, segui- 
das de manifestações. 

Em Elvas e Gavião provas 
desportivas e culturais com in- 
tervenção de ranchos e 
bandas. 

Nas Freguesias de Chança e 
Seda do Concelho de Alter do 
Chão canto livre e intervenção 
política. 

Distrito de Santarém 

Abrantes - Provas despor- 
tivas, bandas de música, ran- 
chos folclóricos, desenhos ani- 
mados, piqueniques, foguetório 
e intervenções. As comemo- 
rações concentram-se nos dias 
24 e 25 de Abril. 

21 Abril - 15 h, torneio de 
ténis de mesa, no Pavilhão 
Gimnodesportivo. 

22 Abril - 15 h, percursos 
cronometrados de iniciação à 
ginástica no Parque 25 de 
Abril. 

24 Abril - 22 h, Baile no 
solar. 

25 Abril - 8 h, Alvorada; 10 
h, pintura infantil no Parque 25 
de Abril; 14 h, cinema para 
crinças no ginásio do CUAB; 
15 h, concentração dos Ran- 
chos Folclóricos, Banda da 
SFB e Fanfarra dos BVB, junto 
à Câmara Municipal; 15.30 h, 
largada de pombos no Parque 
25 de Abril; actuação da Fan- 
farra dos BVB, da Banda da 
SFB, do Rancho Folclórico da 
Casa do Povo, do R.T. Saia 
Rodada; 17 h, intervenção polí- 
tica alusiva à data; 17.30 h, 
música popular com o cantor 
chileno Julian dei Valle; 18.15 
h, música popular portuguesa 
com o grupo Interpopulo. 

(Programas detalhados tam- 
bém nas Freguesias de Santo 
Estêvão e Samora Correia e 
em Foros de Almada e Porto 
Alto). 

Chamusca - As iniciativas 
são diversificadas e distribuí- 
das por vários dias durante o 
mês de Abril. 

Distrito de Vila Raal As 14 e 30, desfile-manifes- 
tação do Rossio de S. Brás 
para o Jardim das Canas; aqui 
decorrerá uma tarde cultural. 

Alcanena - Estão progra- 
madas várias iniciativas para 
os dias 24 e 25 de Abril. Àlvo- 
rada, largada de pombos, pro- 
vas desportivas, sessão solene 
e um almoço comemorativo. 

Alpiarça - As comemo- 
rações têm decorrido desde o 
dia 1 de Abril, com um vasto e 
diversificado programa de ini- 
ciativas. As acções já realiza- 
das têm tido a participação de 
centenas de pessoas. 

21 Abril - Início do Torneio 
de Futebol Interlocalidades do 
concelho: 11 h, jogo no Frade 
de Baixo; 11 h, jogo no Casali- 
nho; 21 h, baile no Frade de 
Cima (Telheiro Escola Pri- 
mária). 

24 Abril - 21 h, Banda da 
Sociedade Filarmónica Alpiar- 
cense, Rancho Folclórico da 
Casa do Povo de Alpiarça, 
Conjunto Cikra-Band; 23 h. Ini- 
ciativa dos Bombeiros Munici- 
pais nç edifício frente ao Largo 
dos «Águias»; 23.30 h, Desfile 
até aos Paços do Concelho; 24 
h, Hastear de bandeiras nos 
Paços do Concelho, lançamen- 
to de morteiros na sede do 
Concelho e lugares; 00.15 h, 
Baile no Largo dos «Águias». 

25 de Abril - 9 h, Finais do 
Torneio no Estádio Municipal; 
15 h, Desfile de represen- 
tações das Cooperativas, Câ- 
maras e outras forças vivas da 
terra; Concentração a partir 
das 14 h, junto ã Câmara Mu- 
nicipal; 17 h, Chegada do des- 
file e concentração, largada de 
pombos, intervenções alusivas 
à data por um militar de Abril, 
um representante das Coope- 
rativas, um representante dos 
Sindicatos, um representante 
das Colectividades e um repre- 
sentante da Câmara. 

27 Abril - 21 h, Teatro na 
Sociedade Filarmónica Alpiar- 
cense. 

28 Abril - 21 h, Teatro no 
Centro de Cultura e Recreio do 
Casalinho; 21 h, Baile na Asso- 
ciação Recreativa de Frade de 
Baixo. 

29 Abril - 16 h, Teatro na 
Associação Recreativa do Fra- 
de de Baixo, 21 h, Baile no 
Centro Popular Cultural e Re- 
creio do Casalinho. 

Concurso de Fotografia: du- 
rante o mês de Abril, subordi- 
nado aos temas «O 25 de 
Abril, a Liberdade e as Lutas 
do Povo Português» e «Tema 
Livre» 

Constância - Iniciativas nas 
Freguesias de St." Margarida e 
Montalvo. Programa das inicia- 
tivas da Freguesia de Mon- 
talvo: 

25 Abril - 8 h, alvorada, içar 
da Bandeira; 8.30 h. Arruada 
pela Banda de Rio de Moinhos; 
9 h, manhã desportiva infantil; 
14 h, largada de pombos; 
14.30, actuação do Orfeão de 
Abrantes: 15.30, música popu- 
lar portuguesa, GEF de Abran- 
tes: 16.30 h, entrega de pré- 
mios aos participantes na ma- 
nhã desportiva; 17.30 h, lanche 
para todas as crianças interve- 
nientes no programa; 18.30 h, 
actuação do Rancho Folclórico 
infantil da Casa do Povo de 
Montalvo; palestra sobre os 10 
anos da Revolução de Abril; 
19.30 h, desenhos animados. 

Coruche - Elaborado um 
vasto programa com diversifi- 
cadas iniciativas desde o dia 6 
de Abril até 5 de Maio. 

Entroncamento - Estão 
programadas várias iniciativas 
para os dias 24 e 25 de Abril, 
bandas, ranchos, desporto, jan- 
tar comemorativo, etc. 

Salvaterra de Magos — 
Estão programadas várias ini- 
ciativas em todas as Fregue- 
sias: desporto, pinturas e ses- 
sões solenes em 24 e 25 de 
Abril. 

Santarém - Programada 
uma sessão solene, espectácu- 
lo e almoço comemorativo, 
para os dias 24 e 25 de Abril, 
Para a sessão solene conta-se 
com a presença de José Sara- 
mago, José Vasconcelos, Ma- 
ria de Lurdes Pinfasitgo, Maga- 
lhães Mota, Esteves Belo, An- 
tónio Arnaut e de um militar de 
Abril. 

Torres Novas — Está pre- 
visto um vasto programa para 
os dias 24 e 25 de Abril. Inicia- 
tivas como baile, desporto, ex- 
posição, pinturas, espectáculos 
para crianças e um grande 
desfile com carros alegóricos. 

Tomar — Estão programa- 
das algumas iniciativas para o 
dia 25 de Abril - foguetório, 
desporto, iniciativas culturais e 
um jantar comemorativo. 

Vila Nova de Ourém - 25 
Abril - 0.00 h, foguetes, junto à 
Câmara Municipal; 8 h, alvora- 
da; 8.30 h, desfile da Filarmó- 
nica de Vilar de Prazeres, par- 
tida da Rua 25 de Abril; 9 h, 
hastear da bandeira e desfile 
peta vila; 9.30 h, abertura das 
exposições: pintura, artesana- 
to, desenho, início das activida- 
des de pintura infantil; 10 h, 
manhã desportiva: atletismo, 
ciclismo e chinquilho; 13 h, al- 
moço de confraternização com 
concentração junto à Câmara: 
15 h, tarde cultural e recreativa 
no centro cívico; entrega de 
prémios aos vencedores das 
provas desportivas: baile no 
final. 

OOOOOOOOOOOOOOO 

Distrita 
de Viana de Castela 

Arcos de Valdevez- 
/Ponte da Barca - Os dois 
concelhos juntaram-se numa 
só comissão promotora que é 
constituída por personalida- 
des locais. 

Dia 24 - Jantar de demo- 
cratas; prova de atletismo 
entre a Barca e os Arcos; ca- 
ravana automóvel; baile 
popular. 

Dia 25 - de manhã - pro- 
vas de atletismo: de tarde, 
projecção de filme alusivo ã 
data. 

Caminha — Projecção de 
um filme, no dia 24 à noite. 

Benavente - Estão previstas 
'iniciativas em todo o Concelho. 

17 a 27 Abril — 12.° Acampa- 
mento da Juventude, na Barra- 
gem de Magos; 

20 Abril - 15 h, Xadrez no 
Parque 25 de Abril; 21.30, Noi- 
te de Cinema na Biblioteca 
Fixa n.0 163, com o filme «Cou- 
raçado Potemkin». 

trabalh 

it^ciu ue eu-ine rd/ 
na auto-fíamos: sj 
inl _ lar; □ que es ra mural „0, 

Vila Pouca de Aguiar -1 
Almoço de confraternização. ! 
Baile popular e provas despor- 
tivas. 

Mondim de Basto - Jan- 
tar de confraternização, dia 24. 

Régua - Espectáculo, des- 
file de bandas e baile popular. 

Chaves - 24 Abril - mar- 
cha da liberdade, acompanha- 
da pela banda local; 25 Abril — abo que 
provas desportivas, tarde infan- ores «nã 
til, folclore; jantar de confrater- io quere 
nização e baile. toem e b 

Vila Real - 24 Abril - es- o decon 
pectáculo com intervenção de ;u-lhe ra; 
militar de Abril; caravana 
móvel, foguetes; 25 Abril 
gada de pombos, pintura muii» rr^^est 
por crianças, exposições. J dos 

Alijó - Exposição promovida ..mente £ 
por professores da Escola Se- 
cundária, e torneios despo^tlsoc,a, 

vos. Um grupo de jovens pro- 1° cuic)a 

move manhã desportiva. Almooa mass: 
ço de democratas. linda o af 
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Distrito de Viseu ^ 
Armamar - Hastear solem, ^ ,ão à p 

da Bandeira Municipal nos Paf ^ F . 
ços do Concelho; provas dt 
atletismo: festa popular coii através o 
ranchos e conjunto para baitejes dos de 
Cartaz com programa das ce no Arqui 
memorações. ■ Continenti 

Canas de Senhoriiiluta demo 
(Concelho de Nelas) - Ss 
va de morteiros, 2 jogos de fubresentani 
tebol, almoço comemoratmlcje Hha, d 
aberto, festa-arraial com parl^gjg oper 
cipaçâo de um grupo de mus,mpregadoi 

Melgaço - Dia 25 - Du- 
rante todo o dia, projecção 
de filme alusivo em várias 
freguesias do concelho. 

Monção - Dia 24 - Jan- 
tar de democratas. 

Dia 25 - Provas de atletis- 
mo. Espectáculo popular. 

Ponte de Lima - Dia 24 
- Jantar comemorativo; festa 
popular no centro da vila com 
actuação de Fernando Perei- 
ra e orquestra; desfile pelas 
ruas da vila e fogo preso; in- 
tervenção política de um de- 
mocrata. 

Dia 25 - De manhã, pro- 
vas de atletismo; de tarde, 
música gravada. 

Viana do Castelo - Dia 
24 - À noite, sessão solene 
no teatro Sá de Miranda, 
com a presença de um militar 
de Abril. Desfile até ao antigo 
quartel do BC 9, onde será 
colocada uma placa dedicada 
aos militares de Abril. Festa 
popular. 

Dia 25 - De manhã, pro- 
vas de atletismo; de tarde, 
festa popular; à noite, jantar 
de democratas. 

ca popular. adores, rr 
Caramulo (Concelho <liaderam à 

Tondela) - Provas de atlefe cjmento r 
mo: festa popular com baile. iooalidade. 

Carvalhal Redonde da rea|id 
(Concelho de Nelas) - Sáov|mento 
va de morteiros: provas q j bj)jdade£ 
atletismo; exposição de trai» H . 
lhos das crianças da escola se- ,tat,vas " 
bre o 25 de Abril: jogo de fufe lc,as P®'1 

boi; arruada por Banda de w a l®*3 con 

sica; festa popular com baile tovernamen 
Carregal do Sal - salrnunicaçãc 

de morteiros e provas de afe o trabalh 
tismo. 

Lamego - Arruada e 
io Poder 1 
la sua sei 

dos inter 
es; a situa 
rianos no . 
ensino, d< 
de grave 
nómica, ( 

a a luta, te 
irá sem vac 

gria dos dept 
jL> não satvi 

f continua e 
aqyeles que 

rido 

le ã meia-noite do dia 24; 
vas de atletismo; Manhã li 
til; arruada de Banda de 
ca e desfile de Bombe 
Festa e baile popular com 
junto musical. Venda do 
intervenção de um elemei 
Comissão Organizadora. 

Difundidos documento-; 
e cartaz da Comissão. 

Moimenta da Beira - 
va de morteiros, hastear, 
bandeira com guarda dos 
beiros; provas de atleti 
festa popular com 2 n 
folclóricos e Grupo de 
res da Escola Secundài 
Moimenta da Beira; 
ção de elemento da 
Organizadora. 

Cartaz e documento-, 
- Mondim da Beira 
celho de Tarouca) - 
de morteiros; jogo de 
inauguração do campo de 
boi com festa. 
Mortágua - Salva de 
ros; provas de atletismo: 
de ciclismo: festa popular 
música gravada e exil 
1 rancho folclórico. Ed 
de programa 
Nelas - Salva de morti 
arraial com 2 Bandas 
Música. 

Oliveira de Frades 
va de morteiros; alm 
vio aberto, em restaurai 
com intervenção. Edição 
documento subscrito por 
nalidades democráticas 
o significado das come 
rações. 

Resende - Festa poi 
com baile. 

São Pedro do Sul - 
va de morteiros: haste; 
Bandeira Nacional com fariarl todos sabe 
dos Bombeiros: provas de alezembro últ 
tismo: pintura e moldagemIpembros. 
fantil com participação dastkço orgânic 
colas locais; festa popular ofvez maiores 
actuação dos «Cantaresfa e indisso 
Alafum». «Apelo à participaçfsres, o no: 
nas Comemorações», pro?1- militante, 
ma desportivo e programafsas 
ral são documentos comemcL muita forç 
tivos já editados. l ssa for<?a 

Santar (Concelho L 

?'minar, algu 
inço feito pr 

|a Região Ai 
Igresso, O a 
la; um traball 
Informação • 

:o positivo q 
Intado, não 

írito crítico 
mas um si; 

qs certos c 
rá um nove 
o da organ 

mobilizaç; 
mente no 
ço do Pari 

çores. 
a-se em to 

Nelas) - Salva de morterp™r°J|mp° 
provas de atletismo; festa alternativa 
baile popular com exibição 
rancho e conjunto musical.i,rç0 do p, 
cumento ã população «^interesse di 
grama e referência ao sign%js 
do da data. E, os traba 

Trevões (Concelho fa solução c 
S. João da Pesqueirfluções prop 
Jogo de futebol: arraial e te bem mais 
popular com conjunto music perigo julg 
Ucanha (Concelho de í não ® per 
rouca) - Salva de morteiC 
2 jogos de futebol; arraia;' enciuanl 
baile popular. * • a or? 

Viseu - Salva de mortãlso, enquan 
hastear da Bandeira com e contradiçõ 
cução do Hino Nacional; alibalavelme 
da na cidade com Bandi;a num me1 

Zés-Pereiras; manhã infl Comité Cer 
com projecção de filme nq so enquanl 
ditório da Feira e pinturí eaccionáric 
Largo do Rossio; provaâes e portuc 
atletismo; concerto da Bljta lado a~ 
de Vouzela; espectáculo-l so, enquan 
popular com o agrupam] relam raH=, 
«Terra a Terra» e outros 'ação do p, 
pos musicais locais; Inter )res, com 
ção sobre o 25 de Abril duf iara o futi 
te o espectáculo. JBnte e pací 

Edição de cartaz com F nunistas n 
grama e de um apelo d®t nunistas a 
mocratas. jjlos democr 

Vouzela - Salva de nu# 5 sempre 
ros; provas de atletismo; gi® unidade 
na infantil de bicicletas; fe-! |ativa dem 
popular com baile e sa« ®tendemc 
nhada. í06®, o no 

Intervenção sobre o 25!;abalharm 
Abril durante a festa. jff de que 

Jantar comemorativo. ®efendida ( 
Castro Daire - Salva :u® '®mos 
morteiros; provas de Atlett9# u 

terr 

Arruada e festa popular no t a|ter 
.reto da vila com a actuação'',.' o di, 
Banda local; edição de pmí g a A

sera 

ma com texto sobre o 25'. ®serT 

Abril. •■pcpfed 

Santa Comba Dão - P' Região Ai 
vas de atletismo; arraial e ^prtugal! 

OOOOOOOOOOOOOOO 
popular com grupo musical 
rancho folclórico. Sardinhada 



IJ Umm\ 
Proletános de todos os países UNI-VOS! 19/4/84 • 

* V,,a 

:a de Aguja, 
:onfraterni^r

à: I 
0 provas 

<e Basto ~ , 
srnização, dia ^' 
espectáculo, dp: 
1 0 baile Dopula

e
r

s- 
24 Abril _ m 

ade, acompanu (os trabalhos ficaria de- 
local; 25 Abril ^ mitrado que os comunistas 

ftvas, tard© jnfa^ 5 ^ores «não só sabem o 
ar de confrater, eião querem, como tam- 

e ti sabem e bem o que quq- 
- 24 Abril - es 0 qecorrer da Assem- 
|. caf^anÇâ0 de ia deu-lhe razão. Nós acres- 
ís- 25 AbrM aUb>" ^íamos: sabem onde vi- 
•os. pintura m!*'' m'0 que eStá mal' COmo 

axposições Urai 0 esta<^0 de coisas, 
siçâo promowin ) delegados caracterizaram 

■S da Escola i ctorialmente as forças políti- 
jrneios despon6" ise sociais na Região — se- 
o de jovens nJ arando cuidadosamente o 
desportiva. Almo- SD da massa de votantes 
ítas- ljg ainda o apoiam eleitoral- 

Tanta, separando os socíalís- 

^0 s Sinceros da direcção regio- 
B V|#eiJ r" j, do PS, cuja actuação foi 

jnsiderada «colaboracionista^ 
lunicipal nos Pa 

w m^sioerdud «uuiauwiaoiuniaic»» 
íunicipal3 nos' pí f a

c 
polí,if H

do PSD 

alho; provas d- «Açores. Foi ainda demons- 
ta popular c0rJ aio, através das muitas inter- 
ijunto para baiie r#«5 dos delegados, que o 
rograma das co- PCP é no Arquipélago como o 

s no Continente, «indispensá- 
e Sen horim réàluta democrática», 
e Nelas) ~ Sa 
s, 2 jogos de fu- Representantes de Comis- 
> comemorativo sóes de Ilha, de Concelhos e 
irraial com parj, ij^aesia, operários, agriculto- 
i grupe e músi- ,5 empregados e intelectuais, 

/r escadores, mulheres e jo- ( ont.._ ho de |jerarn à Assembleia um 

,i^V~ de atlefe rnhecimento muito vasto na 
n 

a e ia globalidade, muito aprofun- 
3 «eaondo ido, da realidade. O reforço 
e Nelas) - Sai- ^movimento sindical .e as 

p,^?vas be ks debilidades, a luta contra e jtentatívas divisionistas fo- 

>r Banda de Mú- 
□lar com baile. 
lo Sal - Salva 
provas de atie- 

as da escola «m. 1   
)ril; jogo de fute- fen'adas Pe'0 F>SD .. n—. jjT a luta contra a manipula- 

510 governamental dos órgãos 
íe comunicação social na re- 
(áí o trabalho dos eleitos 
tfli no Poder Local, destaca- 
t xè sua seriedade e pela 

dos interesses das po- 
iKaçóes: a situação que vivem 
sagonanos no campo aa saú- 
' ® ensino, da cultura — si- 
mçacde grave atraso; situa- 
)6£f»rómica, grave também, 

Arruada e desS- 
do dia 24: pre- 

o; Manhã Inf» 
Banda de Mús 
de Bombeiros; 
opular com oon 
/enda do Craw, 
um elemento da 
mizadora 
ocumento-apel 
missão ■Ij 
da Beira - Sal- 
3S, hastear, da | 
uarda dos Bom- W 

> de atletismo: 'liH#/ 
com 2 -anchcK 
rupo de Canta- 
Secundária de 

Beira; Interven- 
to da Comissáo 

vivida em vários ramos de acti- 
vidade, da agricultura à indús- 
tria e à Pesca, foram alguns 
dos temas abordados no pas- 
sado fim-de-semana pelas vo- 
zes autorizadas dos delegados 
à II Assembleia da ORAA. 

Problemas colocados à orga- 
nização do Partido a vários ní- 
veis e em diversos sectores fo- 
ram naturalmente abordados 
também, havendo os delega- 
dos destacado as deficiências 
ainda existentes e apontado o 
modo de as ultrapassar. Sabía- 
mos, desde o X Congresso, 
que a ORAA é a organização 
regional do PCP cujo cresci- 
mento tem sido maior. Um 
crescimento que foi agora rea- 
firmado (em 1983 a organiza- 
ção aumentou quase 50 por 
cento e, já este ano registou-se 
um alargamento que ronda os 
20 por cento). A composição 
social indica uma percentagem 
de operários industriais corres- 
pondente a 36 por cento, 14,3 
por cento, para os operários 
agrícolas e pescadores; 4,9 por 
cento, para os camponeses; 
22,3 por cento para os empre- 
gados; 6,5 por cento, para os 
intelectuais e quadros técnicos, 
16 por cento para os vários. 
De salientar, na composição 
etária, a grande percentagem 
que cabe aos militantes mais 
jovens: 48,6 por cento com 
menos de 30 anos! 

Se nem tudo são flores na 
Ilha das Flores, como afirmou 
o camarada Valadâo, compa- 
rando os êxitos recentemente 
obtidos com as dificuldades 
que ainda persistem, a realiza- 
ção desta Assembleia e a for- 
ma como ela decorreu contri- 
buirá decerto para dinamizar o 
trabalho dos comunistas aço- 
rianos e fazer avançar a demo- 
cracia. 

•nto 

a luta, tem a luta e a luta será cada vez mais forte e 
sem vacilações até que o Governo PS/PSD vá para 

surneoto-ap^to. 
dos deputados na Assembleia da República que têm o 

_ .  não salvará o Governo PS PSD da derrota. 
a Beira (Con- a cwtiwwia e ae^a aettoxado não setã Portugal de 
■ouça) - Satvíí3 aÓUeles que o querem Viquídar. 
ogo de futeboíj 
campo de fute 

alva de mortai-T^"^® 
atletismo; prova- 
ta popular com 1 terminar, algumas palavras sobre o Partido. 

1 e exibição ce saanço feito pela 2.a Assembleia do desenvolvimento do 
Educação ma Região Autónoma dos Açores é muito positivo. Um 

fogresso. O aumento em 50% dos efectivos desde a l.a 

1 de morteiros: P®: um trabalho sério e persistente no domínio da organiza- 
2 Bandas de 1 informação e propaganda, dos fundos, do trabalho de 

I 
Frades - Sal- P05'1^0 due. nas suas intervenções, os delegados te- 

almoço-convi- ,"entaci0' nao apenas os êxitos, mas as dificuldades e defi- 
restaurantes e 3 

ãc Edição de S0!r,to cr,,'co e autocrítico não é um sinai de fraqueza e 
crito por perso- ^ mas um s'na, cie forÇa e confiança, 
jcraticas sobre R0S certos de Pue a realização da 2.a Assembleia da 
das comemo- 'afa um novo, e grande impulso á actividade e ao desen- *to da organização do Partido nos Açores e a sua capa- 
_ , ,■* mobilização nas jornadas de luta que se aproximam, Festa popular manrente nC) 25 de Abril e no 1.° de Maio. 

«iço do Partido não se verifica apenas na Região Autóno- 
do Sul - Sal- (Açores, 
is; hastear da ía-se em todo o País. 
ia! com fanfarra «todos sabem quando do X Congresso do Partido, realiza- 
provas de atle- Sezembro último, os efectivos do Partido ultrapassavam já 
moldagem in- 'nembros. 

jpaçâo das es- wço orgânico é uma viva expressão do prestigio e influên- 
ta popular com svez maiores do PCP. 
«Cantares de Ra e indissoluvelmente ligado à classe operária e às mas- 
à participação twes o nosso Partido é uma força organizada, dinâmi- 

ções», progra- «1 militante, sem paralelo no quadro das forças politicas 
i programa ge- 
itos comemora- "uita força na vida social e política nacional e a cons- 

•«ssa força é um grande estímulo para continuarmos a 
óncelho de f 

de morteiros tempo, precisamos de reforçar ainda mais o nosso 
iismo festa e í.:;due 0 rdforço do Partido é essencial e determinante 
uri exibição de 
to musical. De- 
lação com pre- 
:ia ao 

Fe a 

L 

emativa e para o futuro democrático e independente de 

aru- .. ?0 do PCP nao ® apenas do interesse do PCP. 
significa- ^/!e'esse de todos os trabalhadores, do povo, da democra- 

W os trabalhadores, o povo, são essenciais e determinan- 
a solução dos problemas nacionais. 

s propostas pelo PCP são cada vez mais compreendi- 
n mais largo apoio. 

,   oengo julgar que temos mais força do que realmente te- 
:elho de Ta- , ^ rao e perigo menor julgar que a nossa força é menor do 

de morteiro»; , 
sbol: arraial e t'u5to as organizações_dos outros grandes partidos 

oncelho d® 
>esqueira) - 
arraial e baile 

junto musica) 

e organização do PCP cresce e reforça-se sem 

Lra y^0' en;'uant0 03 outros grandes partidos se encontram divi- 
, e conflitos internos, o PCP encontra-se fir- 
'om Ian da e a :

a,avelnlente unido no grandioso colectivo partidário, 
u- mesmo esforço, todas as organizações e militantes, 

I filia nn AU" Cemral às organizações de base, 
n ntnra no it' en(:'uant0 se reduz a influência e a base de apoio dos 

n- nrouas óe fc?
cclonar'os e do PS, são cada vez mais numerosos os 

Inà Ha VRanda e portuguesas que apoiam activamente o PCP e partici- 
"r, ,a . fpcta ,lado a lado e ombro a ombro com os comunistas. o- _ ~s0- enquanto os partidos reaccionários e o PS/Mário Soa- 
agrupa weiam cada vez mais claramente como forças empenhadas 
e outros ^çao do passado, o PCP encontra-se empenhado, com os 

«a'SAK ^ H,,ran- » res' com 0 Povo. errl transformar o presente e em abrir de Abri u - para o futuro — o futuro livre, democrático, progressista, 

» m nro- e Pacífico de Portugal. rtaz com p mumstas não pretendem resolver sozinhos os problemas, 
apelo o niunistas apelam Incessantemente à unidade dos trabalha- 

i. democratas e patriotas, 
ilva de morte- - sempre abertos à cooperação, à acção comum ou con- 
letismo; gincf • a "mdade que é da mais alta importância para se alcançar 
cicletas; festa srnat/va democrática. 
aile e sarai' Pretendemos impor a ninguém as nossas ideias, as nos- 

t
ço®s' 0 nosso Programa, 

obre o 25 a abalhamos e trabalharemos para convencer o Povo 
ista. . "a que a política que serve o povo e a Pátria é a 
irativo. f endida pelo PCP. 
- Salva de ,Que terrios confiança nos trabalhadores, porque temos con- 
de Atletismo; pcvo, temos também confiança em que a reacção será 

oopular no co- _p
IJrTla alternativa democrática será alcançada, Portugal de 

a actuação da ,era e 0 Pia chegará em que na nossa Pátria, numa socie- 
:áo de progra- ^«a será liquidada a exploração do homem pelo homem, 
obre o 25 de a Assembleia da ORA dos Açores! 

. 3 -dado dos trabalhadores e de todos os democratas! 

8 ~ haile íPe9ião Autónoma dos Açores! arraial e oa"" 30rtu ^ v 
ipo musical 
Sardinhada. - 

Festa da Primavera: 

novo êxitol 

O Ribatejo esteve em festa no último fim-de-semana. 
Aconteceu na cidade de Santarém, que viveu três dias ines- 

quecíveis de convívio popular, ao longo de mais uma edição da 
Festa da Primavera, iniciativa da Direcção Regional de Santa- 
rém do PCP. Local: recinto da Feira Nacional de Agricultura. 
Data: 13, 14 e 15 de Abril. 

Festa que aposta na crescente qualidade e diversidade do seu 
programa, a Festa da Primavera foi espaço de encontro para milha- 
res de pessoas. Encontro numa atmofesra de fraternidade, de entu- 
siasmo e de confiança. Encontro em torno de numerosas iniciativas, 

tantel sucedidas e, regra geral, com boa participação de visi- 
Foi o que sucedeu, por exemplo, com os espectáculos, onde a 

musica portuguesa destilou com brilho através de vários intérpretes 
conhecidos do público: Samuel, José Jorge Letria, Francisco Ceia, 
Manuel Freire, Júlio Pereira, «Novo Grupo», «Jornada», «E Viva a 
Musica», «Guirde», entre outros. Uma palavra também para Pedro 
Carmo e o grupo de música africana, e para o conjunto «Tic-Tac» 
este no bar-concerto da Festa. 

o fado, representado por um conjunto de fadistas populares da 
região, e o folclore (Danças e Cantares de Santarém, A. Popular de 
Alcanhões, Danças e Cantares da Chamusca, Malmequeres do Sor- 
raia, Infantil da Ribeira de Santarém e ainda um grupo de «cabeçu- 
dos» para animar) foram também presenças salientes na programa- 
ção da Festa da Primavera, dentro e fora do recinto, uma vez que 
chegaram a desfilar pelas ruas de Santarém. 

Várias organizações regionais do Partido - de Lisboa ao Porto, 
do Alentejo ao Algarve, do Minho a Leiria, etc. - tiveram as suas 
representações na Festa, com iniciativas e atractivos bem variados, 
incluindo o artesanato e as especialidades gastronómicas (um au- 
tentico festival!). 

Depois, no âmbito das manifestações culturais, além de uma 
exposição com trabalhos de três pintores, em óleo e aguarela — 
localizada junto da exposição central: o Partido e as lutas do povo e 
dos trabalhadores - a Festa proporcionou aos seus visitantes um 
programa de cinema com várias projecções, um diaporama sobre 
1383 e teatro («A morte de Abjer - o garanhão», pela Companhia 
de Teatro de Santarém). 

As actividades desportivas (integrando novidades como a ginásti- 
ca), os colóquios (Dias Lourenço: «25 de Abril - 10 anos de liberda- 
de e luta»; Albano Nunes: A Paz; Ruben de Carvalho: Música), o 
espaço infantil, o espaço da juventude, o leilão de pombos, a quer- 
messe, os jogos populares, o livro e o disco, e muitas outras iniciati- 
vas foram também contributos para o enriquecimento de uma festa 
que foi ainda uma importante realização política do Partido, como o 
demonstrou o comício com Octávio Pato, realizado no domingo, e 
cuja intervenção referimos à parte nesta página. No comício da Fes- 
ta da Primavera também intervieram os camaradas José Beja, que 

3 

R 
s 

x 

13-14-15 

ABRIL 84 

sferSI mmmm S 

em nome da Comissão concelhia dirigiu uma forte saudação aos 
que construíram, apoiaram e visitaram a Festa, e Joaquim Lino que 
falou em nome da DORSA, 

Um último comentário à Festa da Primavera: o momento vibrante 
do seu encerramento, no espectáculo de domingo à noite. A evoca- 
ção de Ary dos Santos e de Adriano Correia de Oliveira. As palavras 
ditas por Maria Dulce sobre o 25 de Abril e sobre o poeta Ary, As 
palavras de Manuel Freire sobre Adriano. Todos os artistas juntos. E 
a «Grândola, Vila Morena» entoada por todas aquelas vozes... den- 
tro e fora do palco. 

Octávio Pato 

«Leis que não julgaríamos 

já possíveis» 

Da intervenção de Octávio Pato no comício da Festa da 
Primavera, em Santarém, destacamos a seguinte passagem 
que se inicia, aliás, com uma citação: 

«Hoje, há desemprego, há 
falta de casas, há salários em 
atraso, há fome. Há medo do 

' futuro (...). As nossas cidades 
tornaram-se praças de mendi- 
gos, o^que significa, ao mesmo 
tempo, uma acusação ao Po- 
der e um aviltamento da digni- 
dade pessoal e nacional». 

«Escreveu alguém que "en- 
quanto houver uma situação de 
injustiça, o poder é ilegítimo". 
Nós temos o direito de exigir 
ao Poder que crie créditos de 
honestidade, pelo exemplo visí- 
vel e crível da austeridade dos 
seus membros e na gestão da 
coisa pública (...)». 

Estais, naturalmente, a pen- 
sar, camaradas e amigos, que 
são minhas, ou de qualquer 
outro comunista, as palavras 
que acabais de ouvir. Como, 
naturalmente, iríeis pensar o 
mesmo quanto às que passo a 
ler: 

«Aumenta o número de pes- 
soas desempregadas e das 

rante a função social do lucro, 
nem na traição da fuga de ca- 
pitais, mas na sua utilização 
produtiva, criadora de emprego 
e de bens, não na prática de 
actos corruptos, mas no cum- 
primento escrupuloso das atitu- 
des por que se define o ho- 
mem honrado e honesto». 

As três citações que acabei 
de vos fazer são na realidade 
de três Bispos da Igreja portu- 
guesa. 

É que a situação em que 
hoje vivem milhares de famílias 
portuguesas é de tal forma dra- 
mática que ninguém honesto 
lhe poderá ficar indiferente. 

Só o governo e os grupos di- 
rigentes dos partidos que o 
compõem ousam defender 
uma política que, está provado 
à saciedade, é geradora do 
caos económico, social e polí- 
tico, 

E enquanto se instala a fome 
e a miséria por todo o país, a 
preocupação do governo 
PS/PSD é encontrar as formas 

cismo usava mas que nunca 
ousou consignar em lei. 

Ainda não satisfeito em mo- 
nopolizar os meios de comuni- 
cação social, designadamente 
a Televisão e a Rádio, em de- 
sinformar e manipular a opinião 
pública, de forma a silenciar os 
protestos que por todo o país 
se levantam contra a sua políti- 
ca, o governo de Mário Soa- 
res Mota Pinto quer mais, quer 
acabar com o direito de os por- 
tugueses se manifestarem, ou 
mesmo emitirem opinião, ainda 
que para tanto tenha de lhes 
pôr o telefone debaixo de es- 
cuta, tenha de lhes violar a 
correspondência ou de lhes in- 
vadir a casa sem mandado ju- 
dicial. 

É evidente que os autores 
deste projecto de lei foram lon- 
ge de mais. Diz-se que até al- 
guns dos seus pares no Con- 
selho de Ministros o contesta- 
ram. Mas o facto de tal projec- 
to ter sido elaborado e apoiado 
por vários ministros, não será 
isso bem elucidativo da menta- 
lidade fascista que os domina? 

Não é possível com uma lei 
varrer a prática de 10 anos de 
liberdade. 
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gos apenas pela simples troca 
de uma palavra? 

E quem catará a voz dos pe- 
quenos e médios empresários 
que devido à carga fiscal, ao 
aumento dos preços, ao baixo 
poder de compra, ao desem- 
prego e aos salários em atra- 
so, entre outras causas, vêem 
o seu futuro ameaçado pelo 
espectro da falência e da 
ruína? 

Saberão as pessoas presen- 
tes que os vendedores de pei- 
xe e fruta dos Mercados do 
distrito de Santarém regista- 
ram, nos últimos tempos, uma 
quebra nas suas vendas na or- 
dem dos 40 a 50%? 

E que os comerciantes do 
Tramagal viram as vendas de 
produtos essenciais, nomeada- 
mente mercearias, baixarem 
dos 30 a 80%, o pão 30% e o 
vestuário 80%? 

Quem, pois, poderá silenciar 
todos os que, mercê de uma 
política de enfeudamento ao 
grande capital e ao imperialis- 
mo, vêem degradar-se, até ní- 
veis incomportáveis, nas suas 
condições de vida e como 
perspectiva de futuro têm o de- 
semprego, a fome e a miséria? 

Pode o governo PS/PSD 
criar mais Serviços de Informa- 
ção, pode fazer quantas leis de 
Segurança Interna quiser, que 
os trabalhadores, os democra- 
tas, o povo português em ge- 
ral, não abdicarão dos direitos 
que a Constituição lhes confe- 
re, não permitirão que o gover- 
no continue a afundar a econo- 
mia e a empenhar Portugal e 
acabarão por impor um novo 
governo e uma nova política 
(...) 

A: 

U1A® c 

0R de Setúbal 

Assembleia 

a 30 de Junho 

e 1 de Julho 

«Com o PCP, alargar a unidade, lutar e vencer» - é este o lema 
da 1.a Assembleia da Organização Regional de Setúbal (ORS) do 
PCP, cuja marcação foi agora ratificada no recente plenário distrital 
de quadros Ida ORS: 30 de Junho e 1 de Julho próximos na cidade 
de Setúbal. 

O plenário a que nos referimos efectuou-se no último sábado em 
Almada com a participação de 113 camaradas e dos seus trabalhos 
resultou um importante documento de conclusões que constitui uma 
panorâmica da grave situação social que se vive no distrito. Na 
sequência da análise a essa situação, o plenário distrital de quadros 
da ORS do PCP, que contou com a participação dos camaradas 
Domingos Abrantes e Carlos Ramildes, decidiu «denunciar a cres- 
cente degradação das condições de vida do povo trabalhador do 
distrito, provocada pela política de direita do Governo PS/PSD; in- 
tensificar a luta de massas em torno dos problema específicos que 
afectam os trabalhadores e a população em geral, tais como: salá- 
rios em atraso (ascende a cerca de 2 milhões de contos a dívida a 
mais de 20 mil trabalhadores), defesa dos postos de trabalho, viabili- 
zação das empresas, defesa da Reforma Agrária, defesa do poder 
de compra»; e finalmente, «trabalhar para continuar a alargar a uni- 
dade e a luta a outras camadas sociais que igualmente sentem os 
efeitos desastrosos da actual política, reforçando as condições para 
a alternativa democrática que se impõe». 

O plenário, que registou 40 intervenções, apelou à participação 
dos trabalhadores e do povo de Setúbal nas jornadas do 25 de Abril 
e do 1.° de Maio. 

Na nossa próxima edição daremos o devido relevo ao documento 
que reúne as conclusões fundamentais do plenário. 

S. Maria Maior 

(funchal) 

Os comunistas de Santa 
Maria Maior, freguesia do con- 
celho do Funchal (Região Au- 
tónoma da Madeira) tiveram re- 
centemente a sua 1.a Assem- 
bleia da Organização, cujos 
trabalhos decorreram em torno 
de três pontos fundamentais: 
balanço da actividade, eleição 
da comissão de freguesia e 
análise da situação política. 

O Relatório de Actividade 
apresentado à Assembleia 
aborda os seguintes aspectos: 
caracterização social da fre- 
guesia e depois trabalho de di- 
recção, quadros, organização, 
recrutamento, trabalho ideológi- 
co, informação e propaganda, 
Imprensa do Partido, fundos e 
autarquias. 

Como salientam ao «Avan- 
te!» os camaradas do Funchal, 
a 1." Assembleia de Santa Ma- 
ria Maior (freguesia com mais 
de 20 mil habitantes, ou seja 
cerca de 22 por cento da popu- 
lação total do concelho) anali- 
sou os principais problemas 
económicos, sociais e políticos 
da freguesia e examinou aten- 
tamente a actividade desenvol- 
vida pela organização, dando 
particular relevo à necessidade 
de melhorar e reforçar o traba- 
lho dos militantes comunistas. 

Além de medidas para as 
frentes do recrutamento, infor- 
mação e propaganda, quotiza- 
ção e fundos, a Assembleia 
definiu objectivos concretos em 
relação ao trabalho de direcção 
e em relação à política de 
quadros: 

• Reforçar mais o trabalho 
da Comissão de Freguesia. 

• Melhorar o acompanha- 

mento a algumas frentes de 
trabalho. 

• Alargar a ligação da Co- 
missão de Freguesia a todos 
os membros do Partido, crian- 
do possibilidades de reuniões 
com todos os militantes (pelo 
menos uma reunião de dois 
em dois meses). 

• Melhorar o controlo de exe- 
cução das tarefas. 

• Melhorar a distribuição de 
tarefas a nível da Comissão de 
Freguesia. 

• Melhorar o acompanha- 
mento e a ajuda a cada cama- 
rada no desenvolvimento das 
suas tarefas. 

9 Descentralizar tarefas para 
um maior número de camara- 
da^ por forma a que um núcleo 
cada vez maior de militantes 
da nossa organização partici- 
pem na vida do Partido e se 
formem como quadros. 

A Assembleia elegeu a Co- 
missão de Freguesia por una- 
nimidade (66 por cento são 
empregados e 33 por cento 
operários). 

Como salienta a organiza- 
ção iocal, «a população da fre- 
guesia de Santa Maria Maior, 
tal como o povo da nossa Re- 
gião, sofrem duramente os 
efeitos da política de direita do 
Governo PS/PSD, e muito par- 
ticularmente os efeitos da polí- 
tica ruinosa do Governo Regio- 
nal PPD/PSD». 

«A Assembleia concluiu da 
necessidade de um maior e 
mais sistematizado conheci- 
mento dos problemas locais e 
de um maior empenhamento 
dos membros do Partido e de 
outros democratas na sua re- 
solução». 

Damaia 
Com a participação de 90 camaradas decorreu no passado sába- 

do a 3.a Assembleia dos comunistas da Damaia (Amadora). No de- 
curso dos trabalhos registaram-se 16 intervenções sobre os vários 
temas em debate. Além do documento final, aprovado por unanimi- 
dade e aclamação, a Assembleia elegeu a Comissão de Freguesia 
do PCP, constituída por 27 membros, sete dos quais mulheres. Na 
sessão de encerramento usou da palavra o camarada António Cor- 
deiro, da DORL. Refira-se finalmente que durante a Assembleia ade- 
riram ao Partido dois novos membros. 

que nao conseguem um pri- 
meiro emprego; cresce o volu- 
me dos salários em atraso; 
agravam-se as condições de 
habitação e de saúde de nu- 
merosas famílias; aviltam-se os 
costumes e desenvolve-se a 
corrupção; multipiicam-se os 
casos de delinquência social, 
desde o roubo e a fraude até à 
prostituição na via pública; re- 
crudesce a mendicidade nas 
ruas, etc. E a ninguém passa 
despercebido que estes sinto- 
mas da nossa vida colectiva 
coexistem com outros, nada 
menos preocupantes, tais 
como o luxo do piuriemprego 
de alguns, os sinais da opulên- 
cia e do esbanjamento de mui- 
tos, e a notória falta de solida- 
riedade de tantos». 

Bem, camaradas e amigos, 
de facto não são nossas as ci- 
tações que acabo de ler. 

Como o não são também as 
seguintes: «nos dias de hoje, 
muitos portugueses sofrem já 
de carências dos bens mais in- 
dispensáveis, como alimenta- 
ção e vestuário, saúde e edu- 
cação»; «muitos já não têm o 
pão de cada dia». E quanto ao 
desemprego, «a solução não 
se encontra na demissão pe- 

de calar e reprimir o protesto 
popular que se levanta contra 
a sua política de afundamento 
económico e de subjugação ao 
grande capital e ao imperia- 
lismo. 

E, para tanto, forja leis que 
nenhum de nós, seguramente, 
julgaria possíveis 10 anos após 
o 25 de Abril. 

Quem de nós concebe, de 
facto, uma lei que prevê a en- 
trega ao Ministério da Adminis- 
tração Interna de poderes para 
proibir reuniões ou manifes- 
tações a reâlizar em lugares 
públicos, a pretexto de existi- 
rem «fundadas razões para 
crer que as mesmas envolvam 
perigo iminente para a segu- 
rança dè pessoas e bens, pú- 
blicos ou privados»? 

Quem de nós concebe, de 
facto, senão em regimes fas- 
cistas, que haja uma lei que 
preveja «escutas telefónicas, 
fiscalização de correspondên- 
cia e buscas domiciliárias sem 
mandado judicial»? 

Nem no regime anterior isto 
era legalmente possível. 10 
anos após o 25 de Abril, o go- 
verno do socialista Mário Soa- 
res quer institucionalizar os 
métodos que ilegalmente o fas- 

Não é possível com uma lei 
calar a voz dos que gritam por 
pão e por trabalho. 

Quem calará a voz dos tra- 
balhadores da SOMAPRE, 
MDF e NEO-CERÂMICA, da 
freguesia do Tramagal, com os 
salários em atraso desde Ju- 
lho, Outubro e Dezembro, res- 
pectivamente? 

Quem calará a voz dos tra- 
balhadores da DUCANO, em 
luta contra o despedimento co- 
lectivo de 20 dos seus compa- 
nheiros de trabalho? e a dos 
trabalhadores da SARDAN, 
com os salários em atraso des- 
de Novembro e que viram em 
Janeiro encerrarem-se-lhes as 
portas da empresa? e a cerca 
de 40 trabalhadores dos ALE- 
XANDRINOS, despedidos tam- 
bém por encerramento das 
protas da empresa? 

Quem calará a voz dos tra- 
balhadores da FUNDIÇÃO DO 
ROSSIO, que vêem a empresa 
a laborar a 30 ou 40%? 

Quem calará a voz dos tra- 
balhadores da CAIMA, suspen- 
sos por defenderem os seus 
interesses? e a dos trabalhado- 
res da SERRAÇÃO DO PAU- 
LO ROSA, com salários abaixo 
do contrato e sujeitos a casti- 

Reunião geral 
em Faro 

A situação política e so- 
cial, acção de massas (co- 
memorações do 25 de Abril 
e 1.0 de Maio), assuntos di- 
versos — esta a ordem de 
trabalhos da reunião geral 
de militantes a realizar hoje, 
dia 19, em Faro, a partir 
das 21 e 30, no Centro de 
Trabalho do Partido. 

Deputados 
do PCP 
no Algarve 

Carlos Brito e Margarida 
Tengarrinha, deputados 
eleitos pelo círculo de Faro 
à Assembleia da República, 
estão hoje no Algarve dan- 
do continuidade aos contac- 
tos e reuniões que regular- 
mente estabelecem com a 
população e os problemas 
regionais. Os dois deputa- 
dos vão encontrar-se com a 
Comissão de Saneamento 
Básico do Algarve e com a 
administração do Hospital 
de Faro. A noite deslocam- 
-se a Olhão para uma reu- 
nião com mariscadores da 
zona. 

Encontro 
de mulheres 
comunistas 
do concelho 
de Setúbal 

Com a participação de 60 
camaradas, realizou-se há 
dias o 1.° Encontro de Mu- 
lheres comunistas do con- 
celho de Setúbal nos ór- 
gãos unitários e populares. 
Também participaram no 
encontro as camaradas Zita 
Seabra, deputada e mem- 
bro suplente da Comissão 
Política do Comité Central 
do PCP, e Conceição Mo- 
rais, da DORS e suplente 
ao CC. No decorrer do en- 
contro registaram-se 20 in- 
tervenções, salientando-se 
no âmbito das conclusões o 
papel e a actividade das 
mulheres comunistas nos 
órgãos unitários e popula- 
res, nomeadamente nas au- 
tarquias, nas comissões de 
trabalhadores, nos departa- 
mentos de mulheres em 
sindicatos, nas comissões 
de'moradores, nas colectivi- 
dades, nos movimentos de 
opinião, nas associações 
culturais e de amizade. Ou- 

tra conclusão do encontro 
aponta para a necessidade 
de alargamento da partici- 
pação e integração nesses 
órgãos de um maior núme- 
ro de mulheres. 

Reunião 
de quadros 
em N.a Senhora 
da Vila 

O funcionamento dos or- 
ganismos, a regularização 
da quotização, a divulgação 
da Imprensa do Partido, os 
fundos, a política de qua- 
dros e o recrutamento fo- 
ram temas debatidos com 
vivo empenhamento na re- 
cente reunião de quadros 
do Partido na freguesia de 
Nossa Senhora da Vila, em 
Montemor-o-Novo. Estive- 
ram presentes 60 camara- 
das, 25 dos quais com tare- 
fas definidas em várias 
frentes de trabalho. No con- 
junto das decisões avança- 
das salienta-se, nomeada- 
mente, o arranque para a 
discussão do alargamento 
da CF e a criação, até fim 
do ano, da Comissão Local 
de S. Sofia. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! amm ? 

Nacional 

Política Energética 

PCP promove Seminário 

Por iniciativa do PCP realiza- 
-se no próximo dia 12 de Maio, 
em Lisboa, um Seminário so- 
bre Política Energética em 
Portugal no decorrer do qual 
estará em debate um vasto 
conjunto de temas relativos a 
esta matéria, designadamente 
recursos energéticos como a 
hidroelectricidade, a energia 
nuclear, o carvão e o petróleo. 

Assuntos Económicos junto do 
CC, e Octávio Teixeira, econo- 
mista e deputado, membro da 
mesma comissão. 

A apresentação pública do 
projecto-síntese — documento 
que está a servir de base à 
discussão nas organizações do 
Partido que desejem participar 
neste Seminário — foi efectua- 
da está semana em conferên- 
cia de imprensa a que estive- 
ram presentes os camaradas 
Carlos Costa, da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do CC, 
Vítor Dias, do CC, o engenhei- 
ro Rui Moura e a economista 
Zulmira Ramos, do Grupo de 
Energia da Comissão para os 

Depois de tecer algumas 
considerações sobre o docu- 
mento actualmente em discus- 
são — 29 páginas onde os co- 
munistas apreciam os aspectos 
gerais da situação actual, defi- 
nem a política necessária e 
enunciam as medidas gerais e 
as medidas e acções específi- 
cas para o sector —, Carlos 
Costa deteve-se sobre os efei- 
tos da política levada a cabo 
pelos sucessivos governos de 
direita no plano energético. A 
este respeito o dirigente comu- 
nista criticou asperamente esta 
politica de recuperação capita- 
lista que classificou como de 
«autentica sabotagem» da 
economia nacional, de «degra- 
dação profunda do sector 
energético». 

Instado a definir a posição 
do PCP relativamente ao recur- 
so à energia nuclear e desig- 
nadamente sobre o que se diz 
neste domínio no Plano Ener- 
gético Nacional (PEN), Carlos 
Costa começou por afirmar ser 
este um «mau» plano, «cheio 
de números», cuja base cien- 
tífica de muitos é praticamente 
nula. 

Em sua opinião, o PEN não 
passa de um conjunto de 
«exercícios mentais», de nú- 
meros matemáticos «sem fun- 
damentação» que «não se in- 
tegra em qualquer plano de 
desenvolvimento da econo- 
mia nacional» e que, mais 
grave ainda, foi apenas feito 
«para justificar a compra de 
centrais nucleares». 

Denunciando de forma con- 
tundente este objectivo, Carlos 
Costa classificou a possível 
compra neste momento de 
quatro a seis centrais nuclea- 

res — cujo custo rondaria qual- 
quer coisa como os mil milhões 
de contos, ou seja, um valor 
aproximado ao da actual dívida 
externa portuguesa — como o 
«maior crime que se poderia 
fazer contra a economia na- 
cional». 

Considerando a energia nu- 
clear como uma fonte funda- 
mental de energia no futuro» 
e defendendo a necessidade 
de prosseguir as «investi- 
gações de forma a encontrar 
novas formas de energia», o 
orador salientou, contudo, que 
Portugal possui bons recursos 
hídricos e a carváo que não 
estão devidamente explorados 
e que, portanto, «não é preci- 
so recorrer ao nuclear para 
satisfazer as necessidades 
energéticas do País». 
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Homenagem nacional 

a Ruy Luís Gomes 

Em breve dedicaremos a 
este importante assunto a im- 
portância que ele merece. 

Empresários protestam 

contra política económica 

Homens de ciência, professores, antigos alunos, velhos 
companheiros de grandes jornadas antifascistas, comunistas, 
antifascistas, católiios progressistas, socialistas, 
personalidades independentes, gente de todos os 
quadrantes democráticos políticos e ideológicos unidos em 
torno da homenagem a Ruy Luís Gomes e aos ideais de 
Abril, assinalaram com um almoço, no passado sábado, a 
homenagem acional àquele proféssor e democrata de toda a 
vida. 

Respondendo ao apelo dos 
Movimentos dos Pequenos e 
Médios Comerciantes e Indus- 
triais (MPMCI's) dos distritos 
de Braga, Porto, Lisboa e Se- 
túbal, centenas de empresários 
concentraram-se no último do- 
mingo em Lisboa, junto às ins- 
talações do Ministério do Co- 
mércio, para protestar contra 
as medidas económicas e le- 
gislativas levadas a cabo pelo 
Governo para o sector. 

ciantes e industriais vêem-se 
também confrontados com a 
diminuição do poder de compra 
dos clientes, situação que ge- 
rou quebras vertiginosas no vo- 
lume de vendas e que os colo- 
ca naturalmente à beira da 
ruína. 

acesso ao crédito e as altas ta- 
xas de juro. Tudo isto como re- 
sultado de uma política arqui- 
tectada nas suas costas, alheia 
aos seus interesses e exclusi- 
vamente orientada para servir 
o grande comércio e a grande 
indústria. 

A braços com uma política 
que está a provocar falências a 
um ritmo alarmante, os comer- 

Mas não se ficam por aqui 
as dificuldades. Conforme su- 
blinharam diversos oradores, 
entre outros problemas, os co- 
merciantes têm também pela 
frente uma pesada carga de 
impostos, a liberalização dos 
horários comerciais, o difícil 

No decorrer da concentra- 
ção os empresários presentes 
mandataram os promotores da 
iniciativa para solicitarem au- 
diências aos vários órgãos de 
soberania e aprovaram uma re- 
solução contendo as medidas 
económicas e sociais que em 

seu entender conduzirão ã su- 
peração da grave crise actual. 

De entre essas reclamações 
contam-se medidas de carácter 
económico e social que permi- 
tam melhorar o poder de com- 
pra dos consumidores; a defini- 
ção de uma política de preços 
que não seja um factor de 
crescimento da inflação; a revi- 
são da multiplicidade de impos- 
tos e taxas; a abolição das 
avaliações fiscais extraordiná- 
rias e a redefinição das taxas 
de actualização anuais; o des- 
bloqueamento do crédito e a 
redução da taxa de juros. 
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No último domingo, em Lisboa: o protesto (também) dos pequenos e médios comerciantes e industriais 

Na mesa, presidida pelo ho- 
menageado, ombrearam lado a 
lado personalidades como José 
Morgado, Virgínia Moura, Vas- 
co Gonçalves, Ângelo Veloso, 
Óscar Lopes, Alberto Amaral 
(em representação da Universi- 
dade), Nuno Grande, Gorino de 
Andrade, Álvaro Ferreira Alves, 
Raul de Castro, Pacheco Gon- 
çalves, Fernando de Almeida, 
Gomes Carneiro, Alcina Bas- 
tos, Daniel Bessa, Laginha 
Serafim. 

Impressionante foi o número 
de saudações e telegramas 
que ali chegaram de asso- 
ciações, de estruturas popula- 
res e sindicais, de autarquias, 
de personalidades destacadas: 
Álvaro Cunhal, Carlos Costa, 
Octávio Pato, Sérgio Vilarí- 
gues, Jorge Araújo, Armando 
Teixeira da Silva, Salgado Ze- 
nha, Guálter Basílio, Rosa 
Coutinho, Vítor Alves, José Go- 
mes Ferreira; da d.™ Aye Er- 
zan, em nome de mais de 
1000 professores despedidos 
de universidades turcas peto 
regime fascista: da Associação 
25 de Abril, do Embaixador da 
URSS, da URAP, da Socieda- 
de Portuguesa de Matemática, 
da Associação dos Trabalhado- 
res Científicos, do MDM, do 
Secretariado da Federação Na- 
cional dos Professores, entre 
muitas e muitas outras. 

Foram muitos os que dessa 
forma e de viva voz aludiram 
ao seu passado de luta e resis- 
tência ao fascismo, ã sua acti- 
vidade de cientista e professor, 
à sua importante contribuição 
para que tivesse sido possível 
o 25 de Abril. E foi com uma 
«calorosa saudação aos Capi- 
tães de Abril» que Ruy Luís 
Gomes começou por exprimir o 
sentido mais fundo daquele 
convívio, a poucos dias que 
estamos do X aniversário da 
Revolução dos Cravos. Ensejo 
ainda para evocar os compa- 
nheiros de luta ao longo de de- 
zenas de anos: «recordar o 
passado — um passado tão in- 
tensamente vivido — é tam- 

bém uma forma de nos com- 
prometermos com o futuro, o 
futuro de que não abdicaremos 
e que consiste em levar por 
diante o projecto de Abril». Um 
projecto que, nas palavras do 
Professor Ruy Luís Gomes, se 
defende «defendendo em to- 
dos os momentos a Constitui- 
ção, tanto no seu texto como 
especialmente na luta pela rea- 
lização das virtualidades e po- 
tencialidades de Abril». 

A homenagem 
dos comunistas 

Ao camarada Angelo Veloso 
coube levar a saudação e ho- 
menagem dos comunistas por- 
tugueses: 

«Encontrámo-nos sempre, 

uma homenagem necessária. 
Porque o 25 de Abril foi tam- 
bém e sobretudo o fruto madu- 
ro dessa luta difícil, persistente, 
corajosa, abnegada, dos traba- 
lhadores e dos antifascistas 
portugueses. 

No Professor Ruy Luís Go- 
mes nós saudamos assim um 
símbolo ímpar da resistência e 
da luta popular e democrática 
que tornou possível a Revolu- 
ção dos Capitães de Abril e 
que, logo a partir de 1974, to- 
mou nas mãos e definiu o con- 
teúdo, a amplitude e a profun- 
didade das transformações so- 
ciais, culturais e políticas do 
País e que, depois, hoje, toma 
nas mãos defender e continuar 
Portugal de Abril. 

Dez anos depois de Abril de 
74, as coisas não vão bem 
neste país. 

Hà quem ouse pôr em cau- 
sa a «descolonização» como 
se fosse possível a um povo 
livre interrogar-se sobre a liber- 
dade de outros povos. 

Há quem queira insidiosa- 
mente incutir a dúvida sobre se 
Abril valeu a pena, como se 
fosse possível não valer a 
pena sermos livres. 

«Uma homenagem justa — e necessária. Porque o 25 
de Abril foi também o fruto maduro dessa luta difícil, per- 
sistente, corajosa, abnegada dos trabalhadores e antifas- 
cistas portugueses, de que Ruy Luis Gomes foi obreiro e é 
símbolo impar». 

Senhor Professor, nos duros 
anos da ditadura, no mesmo 
lado da barricada. Nas perse- 
guições, nos calabouços ou 
nos interrogatórios da PIDE, 
nos tribunais plenários, nas ca- 
deias ou no exílio — em toda a 
prepotência da repressão sofri- 
da aprendemos a encontrá-lo 
nas primeiras fileiras da resis- 
tência e da dignidade. 

E é ainda nas primeiras filei- 
ras que o encontramos na luta 
do nosso povo por eleições ho- 
nestas, pela extinção da PIDE, 
pela amnistia aos presos políti- 
cos, pelas liberdades funda- 
mentais, contra as guerras co- 
loniais e pelo direito ã indepen- 
dência das colónicas portugue- 
sas, pelo pão e pelo trabalho, 
pela independência nacional e 
pela paz, pela democracia e 
pela liberdade. 

Em vésperas do X aniversá- 
rio de Abril esta homenagem 
não é apenas justa. É também 

Há quem vergonhosamente 
queira atribuir as responsabili- 
dades da grave crise do País, 
às grandes transformações de 
Abril, às nacionalizações, ã Re- 
forma Agrária, à melhoria das 
condições materiais e culturais 
da vida do Povo português, 
aos direitos e liberdades alcan- 
çadas, como se a liquidação 
dos monopólios e dos latifún- 
dios e o combate à exploração 
desenfreada, à miséria, ao 
atraso e obscurantismo não ti- 
vesèem sido historicamente a 
condição primeira para a con- 
solidação da democracia e 
para o desenvolvimento, a in- 
dependência e o progresso do 
País. 

Dez anos depois aí estão a 
avançar de novo de mãos da- 
das a reconstituição dos mono- 
pólios e dos latifúndios e a 
subserviência ao estrangeiro, 
com a governamentalização da 
comunicação social, o reforço 

das forças policiais, a reconsti- 
tuição da polícia política. 

São faces da mesma moeda 
a intensificação da exploração, 
a liquidação de direitos funda- 
mentais e os projectos-lei que 
vergonhosamente admitem as 
buscas sem mandato, a viola- 
ção de correspondência, as pri- 
sões por arbítrio policial. 

Os resistentes antifascistas 
reconhecem aqui a cara do ini- 
migo. E por isso saudamos a 
atitude exemplar de Ruy Luís 
Gomes, recusando dar cober- 
tura às chamadas «comemo- 
rações oficiais» do X aniversá- 
rio do 25 de Abril, onde em vez 
dos Capitães de Abril estão ge- 
nerais reaccionários, e em vez 
de democratas, fascistas mal 
disfarçados. 

É nesta situação particular- 
mente grave que esta homena- 
gem ganha o seu mais amplo 
significado. 

Porque hoje o caminho que 
se abre aos democratas é ain- 
da o da resistência e da luta 
de que Ruy Luís Gomes é 
exemplo. Resistência às forças 
fascizantes da sociedade 
tuguesa. Luta por defender e 
continuar Portugal de Abril. 

Resistência e luta que e: 
gem, por um lado, a co vergé- 
niia de todas as camadas 
ciais não monopolistas e, 
outro, a aproximação e 
ção comum de todos, mas 
dos, os democratas e paVnotas. 

Ora, não é possível em Por- 
tugal faiar de unidade demo- 
crática sem ter Ruy Luís Go- 
mes como ponto de referência 
essencial. Submetido às mais 
fortes pressões ideológicas, 
políticas e sociais — "conota- 
do", caluniado, perseguido —, 
Ruy Luís Gomes recusou seh- 
pre dividir ou limitar a largueza 
e a amplitude do campo demo- 
crático, como recusou, também 
sempre, confundi-lo ou largá-lo 
aos inimigos da unidade. 

Esta homenagem, hoje, dez 
anos depois de Abril, aponta- 
-nos assim o caminho neces- 
sário para a alternativa urgen- 
te: continuarmos todos juntos a 
luta por um Portugal próspero^ 
democrático, livre e indepen- 
dente. (...) 

É este, crêmo-lo, o mais im- 
portante significado desta ho- 
menagem e o seu alcance na- 
cional.» 
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pelo pao, pelo trabalho, contra a carestia 
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Marchas do 

Jornada em 

Porto 

Lisboa 

«0 Primeiro-Ministro fecha 
os olhos às realidades do 
Pais», disse o coordenador da 
comissão executiva da CGTP- 
-IN, depois da audiência a que 
Mário Soares acabou por ace- 
der na última segunda-feira. 
Depois de numerosas prisões 
de dirigentes e activistas sindi- 
cais, quatro dirigentes do órgão 
executivo da Central (Armando 
Teixeira da Silva, Manuel Lo- 
pes. Jose Encarnação e Sá 
Pereira) não encontraram qual- 
quer abertura da parte do che- 
fe do Governo, que se limitou a 
reafirmar a intenção de prosse- 
guir com a mesmo política con- 
tra quem trabalha e produz. 

A Inter apresentou durante a 
audiência em São Bento uma 
serie de propostas para enca- 
rar de frente alguns dos mais 
graves problemas nacionais, 

com relevo para a liquidação 
dos salários em atraso, o con- 
gelamento dos preços de bens 
e serviços de primeira necessi- 
dade, a criação de novos pos- 
tos de trabalho, a actualização 
do salário mínimo nacional. 

O coordenador da Inter disse 
que Mário Soares não deu 
«nenhuma resposta». 

Como o Governo pelos vis- 
tos continua mudo perante 
questões de tanto alcance, a 
via da luta reforça-se e a Fe- 
deração dos Metalúrgicos 
(FSMMMP), após plenário na- 
cional de activistas sindicais 
reunidos anteontem, em Lis- 
boa, Porto, Braga e Santarém, 
«na sequência das delibe- 
rações do último plenário da 
CGTP-IN», decidia «reforçar a 
mobilização do sector na luta 

por uma nova política — um 
novo Governo. 

No mesmo sentido se orien- 
taram as lutas da semana pas- 
sada e as que estão a decor- 
rer, designadamente as parali- 
sações nos transportes, a jor- 
nada de ontem em Lisboa, a 
luta dos vidreiros as marchas 
pelo pão, pelo trabalho, contra 
a carestia no Porto, e nos dis- 

Porto: 
«Está na hora!» 

Três marchas convergiram 
no sábado para a Praça da Li- 
berdade no Porto. Dezenas de 
milhar disseram mais uma vez 
não à política de fome e de- 
semprego. «Está na hora, está 
na hora de o Governo se ir 
embora», «O Governo tem 
obrigação de respeitar a Cons- 
tituição» e «Queremos trabalho 
e pão, desemprego não» foram 
lemas da vontade uníssona de 
prosseguir a luta contra um 
Governo marcado pelos piores 
projectos e pelas mais graves 
ameaças que têm pesado so- 

as reunidas no Largo de S. 
João Batista mandataram a 
CGTP-IN para «dinamizar as 
mais variadas formas de luta, 
de modo a concretizar em data 
oportuna uma grande jornada 
nacional de protesto, que assu- 
ma formas avançadas e supe- 
riores de luta pela demissão do 
Governo PS/PSD». 

Os salários atrasados, a re- 
pressão violenta e a miséria 
que aflige milhares de famílias 
mobilizaram os trabalhado/es 
de Setúbal, Seixai, Barreiro e 
Almada — zona das mais afec- 
tadas pela política ruinosa da 
coligação. 

Para Braga convergiram 
marchas e colunas de Guima- 
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• Paralisações: Siderurgia Nacional, dias 17, 18 e 19; pré- 

-avisos para a hotelaria do Algarve e Sorel/Licar (22 e 23/4); 

Fábrica Vilar (18 e 19) 
• Vidreiros: Caravana da fome junta-se à concentração de 

Lisboa 

• Marchas pelo pão, pelo trabalho, contra a carestia: de âmbito 

distrital em Setúbal e Braga 
• Vigília em Montemor-o-Novo 
• Vitórias unitárias nas eleições para CTs (Arsenal, BTA e 

Transtejo), no Sindicato dos Vidreiros e nos Mineiros do Sul 
• Reconhecidos direitos sindicais aos trabalhadores das EFFAS 

(estabelecimentos fabris militares) pelo Tribunal Constitucional 
• Metalomecânica pesada: greve e outras lutas nos dias 17, 18 e 

19 do corrente 
• Delegação da CGTP-IN recebida pelo chefe do Governo 

dos distritos participaram, in- 
tervindo, dirigentes nacio- 
nais da CGTP-iN. 

Vigília 
em Montemor 

«Que cesse imediatamente a 
ofensiva contra a Reforma 
Agrária e seja reposta a legali- 
dade democrática, passando 
pelo cumprimento das decisões 
do Supremo Tribunal Adminis- 
trativo» é a primeira de uma 
série de oito reivindicações 
principais aprovadas na vigília 
que, no dia 13 do corrente, 
reuniu, segundo a comissão or- 
ganizadora, «milhares de tra- 
balhadores» numa vigília de 
quinze horas em frente à Câ- 
mara Municipal de Montemor- 
-o-Novo. 

Uma delegação dos manifes- 
tantes foi recebida na Câmara. 
Os vereadores da APU, PS e 
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PSD «mostraram-se solidários 
com a luta contra o desempre- 
go, afirmando unanimemente 
que as terras abandonadas de- 
vem ser cultivadas», refere ain- 
da a comissão organizadora da 
vigília, que assina um comuni- 
cado conjunto com o secreta- 
riado das UCPs/Cooperativas 
de Montemor-o-Novo, o Sindi- 
cato dos Trabalhadores Agríco- 
las de Évora, o MURPI de 
Montemor, a Comissão Unitária 
de Mulheres e a União dos 
Sindicatos da mesma vila alen- 
tejana. 

Entre as reivindicações da 
moção aprovada durante a vi- 
gília destaca-se a que refere 
«os 13 mil hectares de terras 

abandonadas ou subaprovei- 
tads no concelho», incluindo 
400 hectares de regadio. «Que 
sejam cultivadas para pôr fim 
ao desemprego», reclamam os 
trabalhadores. 

«Que as instituições demo- 
cráticas — conclui a moção — 
assumam as suas responsbili- 
dades, utilizando os mecanis- 
mos constitucionais de forma a 
pôr fim à política de desastre 
nacional desencadeada por 
este Governo contra o povo e 
o 25 de Abril, e que se encon- 
trem as alternativas democráti- 
cas que permitam a formação 
de um Governo democrático, 
com uma política democrática, 
ao serviço do povo e do país». 
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Três marchas convergiram no último sábado... 

tritos de Braga e Setúbal, a vi- 
gília em Montemor-o-Novo, as 
paralisações e concentrações 
na Siderurgia Nacional e em 
todo o sector da metalomecâni- 
ca pesada, especialmente as 
promovidas pelas ORTs da 
Equimefa), Sorefama, Cometna 
e Mompor, empresas do sectro 
empresarial do Estado. 

bre o povo português depois 
do 25 de Abril. 

Setúbal 
e Braga 

As marchas do distrito de 
Setúbal convergiram para Al- 
mada. Cerca de 20 mil pesso- 

rães, Vila Nova de Famalicão, 
Esposende, Barcelos e Bra- 
ga. «Há saída sim senhor, 
com o povo trabalhador» foi 
um dos protestos mais ouvi- 
dos contra a vida cara e as 
perspectivas antínacionais 
do Governo PS/PSD. 

Em todas as iniciativas de 
luta e de protesto nos referi- 
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... para a Praça da Liberdade, no Porto, onde milhares de pessoas disseram mais uma vez não á política 
de fome e desemprego 

Governo provoca 

Greve na CP 

Acção sindical/ LUTAS / Actividades 

Depois de um plenário - concentração no largo fronteiriço à 
estação do Rossio, em Lisboa, no dia 6 deste mês, a greve 
nacional de 48 horas seguida com larga adesão pelos 
trabalhadores ferroviários da CP deveu-se à inflexibilidade do 
Governo, que pretende impor um tecto salarial de 17 por 
cento, que fica pelo menos 16 pontos abaixo do aumento do 
custo de vida, após a vigência do acordo anterior revisto há 
mais de um ano. 

O conselho de gerência da- 
quela empresa pública, que 
emprega como se sabe um to- 
tal superior a 20 mil trabalha- 
dores, considera justas as rei- 
vindicações salariais, mas, se- 
gundo os representantes sindi- 
cais. escuda-se na má situação 
financeira da CP para manter 
salários muito inferiores ao já 
alcançados em outras empre- 
sas públicas do mesmo ramo, 
designadamente a Transtejo, 
que conseguiu médias de au- 
mentos que rondam os 22 por 
cento nos salários a receber 
este ano. 

As posições intransigentes 
do Governo e do conselho de 
gerência afectaram a circula- 
ção ferroviária na segunda e 
terça-feira passadas, designa- 
damente nas ligações entre 
Lisboa e o Sul do Tejo, nas li- 
geções entre Lisboa e Porto e 
"outras zonas do País com re- 
iovo para as carreiras fluviais 
da CP entre Lisboa e o Bar- 
rera. 

As reivindicações que deter- 
rcinaram a paralisação aprova- 
da no plenário-concentraçâo do 
dia 6. que reuniu ã volta de 4 
mil ferroviários no Rossio, 
constam de um documento aí 
aprovado e entregue ao conse- 
lho de gerência e ao Ministério 
do Equipamento Social. 

Os trabalhadores e as suas 
organizações representativas, 
designadamente a Federação 
dos Sindicatos Ferroviários, de- 
fendem, além de uma revisão 

salarial condigna, a suspensão 
da lei que responsabiliza os 
municípios pelos transportes 
urbanos e suburbanos. Òs tra- 
balhadores lutam ainda pela 

gado para poder transportar 
aquele fuel. Assim se desperdi- 
çam os dinheiros que deveriam 
suportar os aumentos salariais 
indispensáveis, inclusivamente 
à melhoria dos serviços presta- 
dos pela CP que tem vindo a 
encerrar, como se sabe, ra- 
mais e estações sem contra- 
partida para as populações e 
os trabalhadores. 

Os representantes sindicais, 
que já conduziram quatro gre- 

«O êxito desta greve deve-se ao facto de a esmagadora 
maioria dos ferroviários entender que este Governo e o 
conselho de gerência da CP, que lhe faz o jogo, terem 
demonstrado a incapacidade absoluta para negociar e dia- 
logar com os trabalhadores, pelo que lhes cabem todas as 
responsabilidades de um conflito que deve e tem de ser 
resolvido à mesa das negociações», afirma o Secretariado 
da Federação dos Sindicatos Ferroviários num primeiro 
balanço da greve que considera «altamente positivo», ao 
contrário do que pretende fazer crer a «campanha de men- 
tiras que o conselho de gerência tenta veicular através de 
órgãos da comunicação social». 

revisão das carreiras profissio- 
nais. 

O argumento da falta de di- 
nheiro não colhe para os sindi- 
catos. Dirigentes sindicais re- 
cordam. que o Governo está a 
subsidiar uma empresa privada 
para o transporte marítimo de 
fuel de Sines para o Carrega- 
do, quando esse transporte po- 
dia ser efectuado pela CP. 
Através do Ministério responsá- 
vel, o Governo está a subsidiar 
esse transporte privado com 
um milhão e meio de contos 
através do Fundo de Abasteci- 
mento, 

Dizem ainda os dirigentes 
sindicais que a CP podia efec- 
tuar o mesmo trabalho por me- 
tade do preço. Cem mil contos 
foram entretanto investidos 
pela CP no terminal do Carre- 

ves no primeiro trimestre deste 
ano pela revisão do acordo, e 
duas concentrações em Lis- 
boa, uma delas pela actualiza- 
ção das pensões e regalias 
dos reformados, condenam os 
actos de gestão inconsiderados 
e perigosos para o futuro da 
empresa, responsabilizando o 
Governo e o conselho de ge- 
rência pela incapacidade que 
continuam a demonstrar. 

Em conferência de imprensa 
antes de desencadear a greve, 
as associações sindicais repre- 
sentativas salientaram que, na 
semana anterior, desenvolve- 
ram sem resultado uma série 
de diligências junto dos órgãos 
do Poder. Foram-lhes recusa- 
das audiências pedidas ao pri- 
meiro-ministro e ao ministro 
dos Transportes. 

Um livro que foi a 
alvorada despertadora do 
horizonte literário nos anos 40 

Soeiro Pereira Gomes 

y edições 
mwme! 

Os seus heróis são crianças- 
-homens de "caras tisnadas, 
olhos assombrados, corpos 
angulosos e alquebrados por 
fadigas mal vencidas à espera 
também da sua alvorada» 
libertadora. 

• 22 por cento na Sorefa- 
me — Embora a administra- 
ção tenha garantido em Janei- 
ro que não haveria aumentos 
de remunerações este ano, os 
trabalhadores da Sorefame 
através de fortes e decisivas 
acções de luta, na empresa e 
na rua, conseguiram 22 por 
cento de aumentos médios glo- 
bais (18 por cento na tabela 
salarial a partir de Abril). O 
acordo só será definitivo de- 
pois da aprovação do restante 
clausulado. Os 22 por cento 
não incluem apenas a tabela 
salarial. Incluem também 1250 
escudos de subsídio de trans- 
porte para todos os trabalhado- 
res que, segundo porta-voz 
das organizações representati- 
vas (ORTs) estão dispostos a 
prosseguir a luta pela estabili- 
dade, a defesa dos postos de 
trabalho e o desenvolvimento 
da Sorefame. 

• A Mútua é dos pescado- 
res — Distribuída no domingo, 
uma nota ã Imprensa da parte 
da Federação dos Sindicatos 
das Pescas, depois de referir 
que desde as 9 horas desse 
dia uma força da PSP impedia 
na «Voz do Operário» em Lis- 
boa a «continuação da Assem- 
bleia Geral da Mútua dos Pes- 
cadores da Pesca Artesanal le- 
galmente convocada para o 
efeito», repudiava essa «acção 
fascizante do Governo Soares- 
/Pinto». Exigindo a reposição 
imediata da legalidade demo- 
crática na Mútua, a Federação 

, reclamava a garantia do exer- 
cício do direito de voto para 
«os cerca de 1000 pescadores 
que se haviam deslocado de 
vários pontos do país com o 
objectivo de eleger os corpos 
gerentes da sua associação. 
«Toda esta ilegalidade de ca- 
rácter fascista» — concluía a 
Federação, referindo o impedi- 
mento policial do direito de reu- 
nião — «vem na sequência da 
ilegalidade de roubar a gestão 
aos pescadores democratica- 
mente eleitos» em assembleia 
recente. 

• Mariscadores e viveiris- 
tas de Olhão — «Recente- 
mente atingidos por uma pesa- 
da e escandalosa carga fiscal 
imposta pelo Governo 
PS/PSD» que, a ser aplicada, 
implicará «aumentos de tributa- 
ção que atingem os 600 por 
cento em muitos casos», os 
mariscadores e viveiristas reu- 
nidos (num total aproximado de 
300) em Olhão exprimiram por 
unanimidade «o seu inteiro re- 
púdio por essa medida que 
consideram asfixiante para a 
sua actividade económica», 

exigiram a anulação dos au- 
mentos de impostos e decidi- 
ram «promover um abaixo-as- 
sinado», enviando imediata- 
mente às autoridades uma ex- 
posição sobre os impostos, 
que consideram «um verdadei- 
ro atentado a um sector res- 
ponsável por úma importante 
verba na exportação de maris- 
co». Estão previstas outras for- 
mas de luta. 

• Transportes; pelo des- 
bloqueamento da contra- 
tação. Contra a «taxa mu- 
nicipal dos transportes» 
— Os atrasos nos processos 
de contratação colectiva no 

sencadeada «uma ofensiva 
sem precedentes contra as 
empresas públicas do ramo e 
contra os seus trabalhadores». 
A comissão executiva da FES- 
TRU (Federação dos Sindica- 
tos dos Transportes Rodoviá- 
rios e Urbanos/CGTP-IN) pro- 
testa contra a criação da «taxa 
municipal dos transportes» (D,- 
-L. 439/83), que «mais não é 
do que um novo imposto a co- 
brar pelas autarquias, destina- 
do a encobrir o propósito go- 
vernamental de fazer recair in- 
tegralmente sobre os passagei- 
ros e os trabalhadores dessas 
empresas (nacionalizadas) o 
custo total dos transportes». 

concertada do Governo que, se 
for levada até ao fim, conduzirá 
á completa destruição das em- 
presas actualmente existentes, 
á supressão de milhares de 
postos de trabalho e à extinção 
de alguns dos mais importan- 
tes direitos dos trabalhadores». 

• Banca: trabalhadores re- 
jeitam o CCTV do Gover- 
no — Uma actualização média 
dos salários da ordem dos 29 
por cento foi exigida no Con- 
gresso do Sindicato dos Ban- 
cários do Norte, que terminou 
no dia 11 no Porto. Em Lisboa, 
numa concentração efectuada 
no dia seguinte em frente à 
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Na Sorefame (imagem de arquivo) o êxito das lutas tem reflexos nos aumentos salariais 

sector dos transportes, as ten- 
tativas de imposição dos 
«acordos» com os divisionistas 
e as pretensões de não incluir 
nas convenções colectivas al- 
gumas regalias conquistadas, 
designadamente na Transtejo, 
as situações na Carris, no Me- 
tro e na CP continuam a cons- 
tituir motivos muito sérios de 
mobilização e luta no sector. 
Plenários e uma concentração 
junto à Secretaria de Estado 
dos Transportes (dia 17) resul- 
tam especialmente da «política 
de transportes do actual Go- 
verno, nomeadamente as im- 
portantes questões abertas pe- 
los Decretos-Leis 439/83 e 
77/84», com os quais foi de- 

Acerca do D.-L. 77/84 afirma 
a FESTRU: 

Com esse diploma o Gover- 
no trata já da transferência 
do património e do pessoal 
das empresas públicas de 
transportes para as autar- 
quias, e avança com a possi- 
bilidade de constituição de 
empresas de economia mis- 
ta, a partir das empresas ac- 
tualmente existentes, ou con- 
cessão a terceiros dos trans- 
portes actualmente confia- 
dos às empresas públicas. 
Depois de prevenir contra o 
desmantelamento da RN 
(«constituição de empresas re- 
gionais») a FESTRU sublinha 
que se trata de «uma acção 

sede do Banco de Portugal, a 
proposta de contratação do 
Governo que, surpreendente- 
mente se antecipou à iniciativa 
sindical, foi simbolicamente 
rasgada em público, à seme- 
lhança do que aconteceu em 
1972 durante uma acção de 
luta dos bancários contra o fas- 
cismo. Convocada por diversas 
organizações unitárias (sindi- 
cais e CTs) com o alheamento 
da direcção do SBSI/UGT, a 
concentração, segundo os or- 
ganizadores, tornou-se indis- 
pensável, assim como outras 
formas de luta, pois a proposta 
governamental «restringe as li- 
berdades sindicais e do contro- 
lo de gestão; possibilita trans- 

ferências compulsivas de tra- 
balhadores; deixa ao arbítrio 
de cada conselho de gestão a 
criação de funções não con- 
templadas no CCTV; e preten- 
de intrometer-se directamente 
na gestão do SAMS (Serviço 
de Assistência Médico-Social) 
e na sua regulamentação sem 
ouvir a opinião dos bancários». 
A proposta governamental fun- 
ciona, segundo os trabalhado- 
res, como «jogada de antecipa- 
ção intimamente ligada às in- 
tenções de abrir o sector à ini- 
ciativa privada». 

• Fábrica Vilar: agudiza- 
ção da luta depende da 
administração — A adminis- 
tração da fábrica Vilar (bicicle- 
tas — São Mamede de Infesta) 
comprometeu-se a liquidar os 
salários em atraso (11 500 
contos em 13 do corrente). De- 
pois de um plenário nesse dia, 
que a administração tentou im- 
pedir sem êxito, paralisando o 
trabalho das 10 às 11 da ma- 
nhã, os cerca de 200 trabalha- 
dores voltarão a parar, se não 
for cumprida a promessa assu- 
mida perante o Sindicato dos 
Metalúrgicos do Porto, segun- 
do a qual os atrasados seriam 
pagos até hoje. Se o pagamen- 
to não se verificar, há pré-aviso 
já entregue para o prossegui- 
mento das paralisações previs- 
tas para ontem e hoje, 19 do 
corrente. Entre as reivindi- 
cações dos trabalhadores con- 
'ta-se a anulação do desconto 
ilegal de três horas nos salá- 
rios dos que participaram num 
plenário em Janeiro findo. O 
Sindicato dos Metalúrgicos do 
Porto considera que «a luta 
deu resultados positivos», se- 
gundo comunicado de 13 do 
corrente. 

• Repressão na Madeira 
com intervenção da PSP 
— Entre os casos de repres- 
são em empresas da Região 
Autónoma da Madeira, espe- 
cialmente sobre trabalhadores 
ligados ao movimento sindical, 
o secretariado do Sindicato da 
Hotelaria divulgou recentemen- 
te o sucedido no Hotel Vila 
Ramos onde, após o referido 
Sindicato «ter comunicado à 
empresa, nos termos da lei, 
que dois trabalhadores que ex- 
ercem cargos sindicais não tra- 
balhariam nos dias 4 e 5 deste 
mês, por motivo de desempe- 
nho das suas funções (sindi- 
cais) a entidade patronal, em 
flagrante desrespeito pelas leis 
em vigor, impediu-os de entrar 
na referida unidade hoteleira, 
ilegalidade que contou com a 
colaboração de um piquete da 
PSP». 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! Omiuc! 

Internacional 

Uma manobra de diversão 

de consequências imprevisíveis 

O aumento da tensão na América Central, provocado 
pelo ascenso dos ataques dos contra-revolucionários 
liderados por Eden Pastora à Nicarágua, justamente 
quando nos Estados Unidos sobem de tom as 
recriminações à política de Reagan naquela região, pode 
degenerar em qualquer momento num conflito 
generalizado de consequências imprevisíveis. 

Após uma semana em que a 
actividade da administração 
Reagan no que se refere à 
América Central esteve subme- 
tida a críticas cerradas tanto 
por parte da maioria dos mem- 
bros da Câmara dos Represen- 
tantes como do Senado dos 
EUA, na sequência da denún- 
cia e posterior reconhecimento 
público da intervenção directa 
da CIA na minagem dos portos 
nicaraguenses; depois da ge- 
neralidade dos países da Amé- 
rica Latina, do bloco socialista 
e mesmo da Europa capitalista 
terem condenado a minagem 
(excepção feita ao governo do 
«very special friend «Mário So- 
ares), quer pelos efeitos direc- 
tos de bloqueio económico à 
Nicarágua quer pelo perigo que 
representa para a navegação 
internacional; quando enfim o 
presidente da comissão do Se- 
nado norte-americano para as 
informações, Daniel Moynihan, 
apresenta a sua demissão 
como o meio mais solene 
para protestar contra as crimi- 
nosas acções do governo do 
seu país contra o regime san- 
dinista, eis que as atenções se 
viram de súbito para o ataque 
da autodenominada ARDE de 
Eden Pastora à região de San 
Juan dei Norte, a sul da Nica- 
rágua, a partir de bases contra- 
-revolucionárias situadas na 
Costa Rica. 

Se se tiver presente que ain- 
da recentemente o traidor Pas- 
tora se andava a lamentar por 
quantos orgâos de informação 
que o quisessem ouvir de não 
possuir meios para prosseguir 
a sua actividade, e que a 
ARDE estaria mesmo em vias 
de desaparecimento por falta 
de dólares e armas, não po- 
dem restar dúvidas de que al- 
guém ouviu os seus lamentos 
e lhe forneceu mais um balão 
de oxigénio... 

Por outro lado, há que con- 
vir que o novo ataque à Nica- 
rágua, curiosamente registado 
num zona fronteiriça deserta, já 
que a população havia sido 
evacuada por se tratar de um 
local tradicional de confrontos, 
ocorreu na melhor altura para 
Ronald Reagan. 

Com efeito, que melhor ser- 
viço se poderia prestar ao res- 
ponsável da Casa Braça, num 
momento em que se encontra 
sob o fogo cerrado de pratica- 
mente todos os sectores da 
política norte-americana, do 
que arranjar uma manobra de 

diversão que deslocasse o 
centro das atenções para outro 
lado? 

O facto da diversão ser lan- 
çada a partir da Costa Rica, 
cujo presidente tem repetida- 
mente afirmado o seu desejo 
de neutralidade em relação à 
Nicarágua mas onde a CIA ac- 
tua mais ou menos livremente 
com o apoio dos sectores mais 
reaccionários costarriquenhos, 
não se deve certamente ao 
acaso. Com o elevado número 
de tropas norte-americanas 
concentradas nas Honduras 
em mais um dos múltiplos 
exercícios militares conjuntos, 
e com as repercursóes inevitá- 
veis que teria um ataque direc- 
to a prtir daí no actual ambien- 
te de desconfiança que se vive 
em Washington, a estratégia 
de desestabilização teria de 
centrar-se num polo distinto, 
ainda que só aparentemente. 

É aqui que entre Eden Pas- 
tora e toda a força das agên- 
cias de informação, transfor- 
mando mais um acto de agres- 
são ao pequeno porto de extre- 
mo sul do litoral atlântico da 
Nicarágua, que não representa 
nem um objectivo estratégico 
militar, nem um objectivo eco- 
nómico, num acontecimento da 
máxima importância. 

A rapidez com que Eden 
Pastora veio a público anunciar 
a próxima formação de um go- 
verno provisório na referida re- 
gião, isolada, selvagem e pan- 
tanosa, é no mínimo ridícula. 
Resta saber se Reagan está 
disposto a enfrentar novas críti- 
cas internas reconhecendo o 
pantanoso «governo» de Pas- 
tora... 

Guerra na Primavera 
Paz no Verão 

De acordo com muitos ana- 
listas políticos norte-america- 
nos, os estrategas da campa- 
nha eleitoral de Reagan esta- 
beleceram um calendário em 
relação à política para a Améri- 
ca Central repartido da seguin- 
te forma: intensificação das 
acções de guerra no Outono 
(passado) e na Primavera e 
ampla campanha de paz para 
o Verão e Outono deste ano, 
para fechar com chave de ouro 
a campanha das presidenciais. 

Ou seja, levar tão longe 
quanto possível as manobras 
de agressão e destruição em 
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Comunicado conjunto 

MLSTP-PCP 

O Exército Popular Sandinista defende a Revolução dos ataques dos contra-revolucionários comandados 
pelos Estados Unidos 

particular na Nicarágua e El 
Salvador, para na recta final 
das presidenciais Reagan se 
apresentar ao eleitorado com 
renovadas propostas de paz 
sob a sua égide. 

E de crer que tais estrategas 
não tenham previsto as agudas 
reacções à minagem dos por- 
tos nicaraguenses, inclusive no 
seio do próprio partido Republi- 
cano de Reagan e, não menos 
importante, dos tradicionais 
aliados europeus. O mesmo se 
poderá dizer no que toca aos 
financiamentos para as acções 
em El Salvador e na Nicará- 
gua, entretanto congelados. 

O escândalo provocado pelo 
director da CIA, William Casey, 
ao afirmar que a Agência en- 
cara a possibilidade de pedir 
a um outro país, como a Ará- 
bia Saudita, que envie di- 
nheiro aos contras da Nica- 
rágua, é bem revelador da ar- 
rogância e do poder de que 
dispõe aquele verdadeiro Esta- 
do dentro do Estado norte- 
-americano. Mas também um 
sinal de isolamento. 

Não menos elucidativo do 
«respeito» com que nos EUA 
se acatam as decisões do 
Congresso é o anúncio de que 
Reagan decidiu recorrer ao or- 
çamento da Defesa para finan- 
ciar a actividade contra-revolu- 
cionária na América Central. 

Nesta luta de falções e mo- 
derados, onde é bom não és- 
quecer que o que está em cau- 
sa não são tanto os objectivos 

a alcançar mas a forma de os 
alcançar, torna-se importante 
salientar o auto-desmascara- 
mento dos tão cantados valo- 
res da «democracia» ameri- 
cana. 

Desde as desassombradas 
declarações da embaixadora 
dos EUA na ONU, a ultra-reac- 
cionária Jane Kirkpatrick, para 
quem a existência da Nicará- 
gua Sandinista é um atentado 
aos interesses vitais dos Esta- 
dos Unidos e logo deve desa- 
parecer, até ao vice-presidente 
George Busk que não se coíbe 
de revelar que quando Rea- 
gan considera a Nicarágua 
costuma dizer que um Castro 
já é de mais no hemisférico, 
vale tudo. - 

O que coloca uma vez mais 
na ordem do dia a necessidade 
de incentivar as acções de soli- 
dariedade para com os povos 
vítimas da agressão norte- 
-americana, e sublinha a im- 
portância da Congerência Inter- 

nacional sobre a Nicarágua e 
pela Paz na América Central 
que se vai realizar em Lisboa 
de 3 a 6 de Maio. 

A situação agrava-se a pas- 
sos largos. Firmemente dispos- 
ta a levar a cabo à máxima do 
famoso Documento de Santa 
Fé, onde se afirma que a guer- 
ra, e não a paz, é a norma 
que rege as relações interna- 
cionais, a administração Rea- 
gan tem vindo a provocar um 
número crescente de vítimas 
para satisfazer os seus interes- 
ses imperialistas. E é bom não 
esquecer que as acções direc- 
tas dos Estados Unidos e as 
das ditaduras que apoiam pro- 
vocaram nos últimos vinte anos 
mais de um milhão de mortos 
na América Latina! 

A luta contra esta política, o 
apoio aos povos que se batem 
pelo direito à independência, 
pela paz e pela democracia é 
um dever de toda a comunida- 
de internacional. 

A convite do Comité 
Central do MLSTP uma 
delegação do Partido 
Comunista Português 
(PCP), conduzida ao 
mais alto nível pelo seu 
Secretário-Geral, cama- 
rada Álvaro Cunhal, 
efectuou à República 
Democrática de São 
Tomé e Príncipe uma vi- 
sita de amizade e de 
trabalho de 6 a 10 de 
Abril de 1984. 

A delegação do PCP 
foi recebida pelo cama- 
rada Manuel Pinto da 
Costa, presidente do 
MLSTP e da República 
Democrática de S. Tomé 
e Príncipe. 

A delegação do PCP 
manteve conversações 
com uma delegação do 
MLSTP chefiada pela 
camarada Alda Graça 
do Espírito Santo, mem- 
bro do Bureau Político 
do Comité Central, se- 
cretário para o Departa- 
mento dos Assuntos Po- 
líticos e Ideológicos. 

Participaram nas con- 
versações: 

Da parte do PCP: 
Sérgio Vilarigues, mem- 
bro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do 
Comité Central; da parte 
do MLSTP: Romão Pe- 
reira do Couto, membro 
do Bureau Político do 
Comité Central do 
MLSPT; Henrique Pinto 
da Costa, membro do 
Secretariado Político do 
Comité Central do 
MLSTP; Flávio da Cos- 
ta, membro do Comité 
Central do MLSTP. 

As conversações de- 
senrolaram-se num cli- 
ma de amizade e fran- 
queza, permitindo às 
duas delegações anali- 
sar o nível das relações 
existentes entre as duas 
organizações, e estudar 
as vias e meios para o 
reforço do seu desenvol- 
vimento. 

Durante as conver- 
sações, as duas dele- 
gações procederam a 
troca de experiências 
acumuladas em vários 
domínios da vida de am- 
bas organizações, o 
MLSTP e o PCP. 

A delegação do PCP 
registou com satisfação 
os progressos já alcan- 

çados pelo povo santo- 
mense na reconstrução 
nacional sob a direcção 
da sua vanguarda, o 
MLSTP. 

Por outro lado, o 
MLSTP registou com sa- 
tisfação os esforços e 
êxitos do Partido Comu- 
nista Português no senti- 
do de materializar os 
ideais do povo portu- 
guês claramente expres- 
sos na revolução de 
Abril. 

As duas partes anali- 
saram profundamente as 
questões que preocu- 
pam a Humanidade, a 
luta pela paz, a indepen- 
dência nacional, o pro- 
gresso social dos Povos. 

As duas delegações 
analisaram os graves 
problemas que o conti- 
nente africano enfrenta 
e concluíram que todas' 
as tentativas que visam 
entravar a libertação es- 
tão condenadas ao fra» 
casso. 

Analisando a situação 
na África Austral as 
duas partes exprimiram 
o seu total apoio e soli- 
dariedade aos povos de 
Angola e Moçambique, 
ao MPLA-PT e ao Parti- 
do Frelimo. 

O PCP e o MLSTP 
reafirmaram a sua soli- 
dariedade com a justa 
luta do povo namibiano 
pela sua independência 
em conformidade com a 
Resolução 435 do Con- 
selho de Segurança da 
ONU. 

Reafirmaram ainda o 
seu apoio à SWAPO, 
único e legítimo repre- 
sentante do povo nami- 
biano. 

As duas partes de- 
nunciaram vigorosamen- 
te o regime de apartheid 
e reafirmaram a solida- 
riedade indestrutível 
para com o povo irmão 
da África do Sul e sua 
vanguarda, o ANC. 

As duas delegações 
expressaram o seu 
apoio e soUdariedaõe ao 
povo maubere para o re- 
conhecimento e efectiva- 
ção da independência 
nacional de Timor-Leste. 

Após a análise da si- 
tuação no Sahara Oci- 
dental, as duas dele- 
gações reiteram o seu 

apoio ã luta do povo sa- 
haraui sob a direcção da 
Frente Polisário. 

As duas delegações 
reafirmaram que nenhu- 
ma solução justa, global 
e duradoira do problema 
palestiniano pode ser 
conseguida sem a parti- 
cipação da OLP, sem o 
reconhecimento do direi- 
to do povo palestiniano 
à edificação de um Esta- 
do independente e sem 
a evacuação das forças 
invasoras sionistas dos 
territórios árabes ocu- 
pados. 

As duas delegações 
reafirmaram a sua soli- 
dariedade indestrutível 
para com a luta do povo 
libanês e pela salva- 
guarda da unidade na- 
cional, pela soberania e 
pela integridade territo- 
rial do Líbano. 

O PCP e o MLSTP 
reiteram a sua solidarie- 
dade militante e o seu 
indefectível apoio a to- 
dos os movimentos de 
libertação em África, na 
Ásia e na América 
Latina. 

As duas delegações 
sublinharam a importân- 
cia do Movimento dos 
Não-Alinhados como 
factor do regulamento 
dos problemas interna- 
cionais, da promoção da 
cooperação internacional 
e da salvaguarda da 
Paz e da segurança no 
mundo. 

As duas delegações 
sublinharam também a 
importância da amizade 
e solidariedade recípro- 
ca de todas as forças da 
independência nacional, 
do progresso social e da 
paz. 

A delegação do PCP 
agradeceu ao MLSTP 
pelo acolhimento caloro- 
so e fraternal que lhe foi 
reservado. Exprimiu ao 
povo santomense, ao 
MLSTP e ao seu presi- 
dente, o camarada Ma- 
nuel Pinto da Costa, os 
senWmertos õe Iraterrn- 
dade, de solidariedade 
miliatante e de alta con- 
sideração do Povo por- 
tuguês e do PCP. 

São Tomé, 
10 de Abril de 1984 

0 caminho da Paz 

LIALISMO 

Intensifícatão da etonomia 

tom participaeão popular 

Em Comiso, base militar norte-americana na Itália, vão ser 
colocados 140 mísseis Cruise, em vez dos 112 inicialmente 
previstos. Também em território da RFA se prepara a 
colocação de um maior número de Pershing-2. 
Concretamente, os planos actuais dos EUA e da NATO são 
a instalação no continente europeu de 688 mísseis Cruise e 
Pershing-2, em vez dos 572 que constavam da decisão da 
NATO, de 1979. 

A escalada na corrida aos 
armamentos contínua. Mesmo 
sem a invocação de quaisquer 
argumentos. Uma escalada 
que no fundo desmascara a 
falsificação dos argumentos uti- 
lizados — a estafada invoca- 
ção da «ameaça militar» sovié- 
tica. 

E nem só dos novos mísseis 
nucleares se trata. A corrida 
desenvolve-se em todos os 
planos. 

Segundo um memorando se- 
creto, elaborado pelo almirante 
James Walkins, chefe do esta- 
do-maior operacional da Mari- 
nha dos EUA, o Pentágono 
aposta no aumento do «poder 
de choque» da marinha norte- 
-americana, elevando o núme- 
ro dos seus navios de guerra 
para 600 unidades até 1990. 

Em conferência de imprensa 
realizada em Bona, capital da 
RFA, o vice-presidente do gru- 
po parlamentar social-democra- 
ta (SPD), denuncia, como de- 
sestabilizadores, os projectos 
norte-americanos para projec- 
tar a guerra no Espaço. 

As pretensas propostas nor- 
te-americanas para um acordo 
no domínio das armas quími- 
cas, surgem como indisfarça- 
velmente falsas, pois são 
acompanhadas pela aprovação 
de novos fundos para o fabrico 
dessas mesmas armas. 

Denunciando o carácter de- 
magógico das pretensas pro- 

postas de diálogo da adminis- 
tração Reagan, nomeadamente 
no que se refere à corrida aos 
armamentos no Espaço e às 
armas químicas, o camarada 
Konstantin Tchernenko, secre- 
tário-geral do PCUS, afirma: 
«mostram-se dispostos a falar 
connosco só com o objectivo 
de chegarem à conclusão de 
que é impossível alcançar um 
acordo», recusando o recome- 
ço de quaisquer conversações 
«sobre quantos e exactamente 
quais os mísseis que os EUA 
querem instalar na Europa e 
que têm como alvo a União 
Soviética e os seus aliados». 

Simultaneamente a URSS 
avança com sistemáticas pro- 
postas de desarmamento. Tra- 
ta-se de medidas destinadas a 
evitar uma guerra nuclear: o 
compromisso de todos os Esta- 
dos nucleares de não procede- 
rem ao primeiro golpe nuclear, 
o congelamento quantitativo e 
qualitativo dos arsenais nuclea- 
res, o estabelecimento de nor- 
mas nas relações entre os Est- 
dos nucleares. Por outro lado, 
através de uma carta enviada 
ao secretário-geral da ONU, 
Perez de Cuellar, o ministro 
soviético dos Negócios Estran- 
geiros, Andrei Gromyko, defen- 
de uma limitação nas activida- 
des militares navais, com uma 
série de medidas, em que se 
destacam: a não expansão da 
actividade naval nas zonas de 

conflito ou tensão; a procura 
de soluções que eliminem a 
presença de esquadras muito 
longe das fronteiras nacionais 
(assumindo assim um carácter 
abertamente agressivo, e não 
defensivo): a retirada de navios 
portadores de armas nucleares 
de determinadas zonas dos 
oceanos e o estabelecimento 
de limites à presença nessas 
zonas de determinadas catego- 
rias de navios; entendimento 
sobre limtiação quantitativa de 
navios de guerra e adopção de 
medidas relativas a bases mili- 
tares navais estrangeiras. 

Propostas como estas, de 
par com a luta do movimento 
da paz que, só neste mês, têm 
reunido largas centenas de mi- 
lhares de pessoas na Austrália, 
Dinamarca, Grã-Bretanha e 
RFA, para citar apenas alguns 
exemplos — são o único cami- 
nho certo para a conquista da 
Paz. 

Os números que nos vêm da CEE são os números do 
desemprego, da inflação, mesmo da liquidação, ou severa 
limitação, de sectores fundamentais da indústria — os ramos 
clássicos. Números a que se somam outros factos, não 
menos importantes; a marcha dos trabalhadores italianos 
sobre Roma; a grande greve dos mineiros da Grã-Bretanha, 
cujos piquetes móveis, a despeito da repressão policial, vão 
conseguindo fechar mina após mina; e ainda a marcha dos 
trabalhadores da siderurgia da Lorena, que desembocou 
numa grandiosa manifestação em Paris. 
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Mas a crise não campeia por 
todo o mundo. E a par dos nú- 
meros da CEE, em flagrante 
contraste com a realidade do 
mundo capitalista — temos os 
dados económicos referentes à 
comunidade socialista. Dados 
económicos claramente posi- 
tivos. 

A produção agrícola soviéti- 
ca cresceu em 5 por cento em 
1983, relativamente a 1982, 
Pela primeira vez nos últimos 9 
anos todas as repúblicas do 
estado multinacional soviético 
(incluindo as com menos po- 
tencialidades neste domínio) 
cumpriram os planos de produ- 
ção pecuária. Um êxito que 
não pode deixar de estar inti- 
mamente ligado à concretiza- 
ção do programa alimentar, no- 
meadamente no domínio da 
tecnologia, de novas formas de 
gestão e — como foi destaca- 
do na Conferência Económica 
Nacional sobre o sector agro- 
-indústrial, pelo camarada Gor- 
batchev, membro do Politburo 
e do secretariado do CC do 
PCUS — das transformações 
sociais que se estão a operar 
no campo, ao nível da habita- 
ção, cultura e serviços sociais. 

Também os elementos sobre 
crescimento económico do 
CAME (organização de inter- 
-ajuda e coordenação económi- 
ca entre pises socialistas), são 
completamente díspares dos 
provenientes da CEE. 

Assim, no último boletim de 
imprensa do CAME destaca-se 
que, durante o último decénio, 
os ritmos de crescimento eco- 
nómico dos países membros 
do Conselho de Ajuda Mútua 
Económica (CAME) foram duas 
vezes superiores aos regista- 
dos nos países capitlistas de- 
senvolvidos. Actualmente o seu 
rendimento, à escala mundial, 
é de 25 por cento e a produ- 
ção industrial, 33% — abar- 
cando quase um terço do po- 
tencial científico e técnico de 
todo o mundo, sendo que o 
seu actual potencial económico 
ultrapassa o dos Estados Uni- 
dos e Europa capitalista, toma- 
dos em conjunto. 

Uma mesma evolução positi- 
va se regista em países socia- 
listas que ainda hoje estão a 
arrancar de uma base de gran- 
de atraso. Neste plano o exem- 
plo do Vietnam é significativo. 

Entre os últimos dias de Ja- 
neiro e a primeira semana de 
Fevereiro de cada ano, reali- 
zam-se na República Socialista 
do Vietnam as festas tradicio- 
nais do «Tet». É o fim do ano 
lunar. Época de balanços e de 
novos planos. 

Reflectindo o balanço feito e 
as perspectivas que se abrem 
ao povo Vietnamita, o «Nhan 
Dan», órgão central do Partido 
Comunista do Vietnam, desta- 
ca que no último triénio foram 
lançadas as bases para um se- 

guro avanço na construção da 
sociedade socialista. Em 1983, 
são de assipalar, em particular, 
os êxitos alcançados no domí- 
nio da agricultura, sector fun- 
damental da economia vietna- 
mita. Pela primeira vez conse- 
guiu-se alcançar o auto-abaste- 
cimento alimentar (para um pe- 
queno país, com 55 milhões de 
habitantes). 

Para 1984, a Assembleia 
Nacional da RDV aprovou um 
plano socio-económico que 
prevê um significativo aumento 
dos índices da produção e ser- 
viços. No que respeita à produ- 
ção industrial e agrícola apon- 
ta-se par 18 milhões de tonela- 
das de cereais (17 milhões em 
1983); um crescimento de 
31,4% nos investimentos esta- 
tais destinados a construções 
básicas; um aumento na pro- 
dução de electricidade e ci- 
mento, respectivamente de 12 
e de 83 por cento, E progres- 
sos no domínio da saúde e do 
ensino. 

Tarefas fundamentais 

Para a União Soviética e o 
conjunto da comunidade socia- 
lista surgem hoje, como tarefas 
fundamentais, o acelerar do 
progresso técnico-científico 
(com uma rápida aplicação das 
novas descobertas científicas 
no domínio da produção), a 
economia de recursos, a rees- 
truturação do sistema de ges- 
tão — numa palavra, a intensi- 
ficação da economia, como 
condição base para uma per- 
manente melhoria das con- 
dições de vida dos povos da 
comunidade socialista. 

Assim, se nos últimos 5 anos 
(1979-83), o rendimento nacio- 
nal da URSS aumentou 19 por 
cento (6 nos Estados Unidos), 

a produção industrial 18 por 
cento (1 nos Estados Unidos) e 
a produtividade de trabalho 14 
por cento (3 nos EUA) — ac- 
tualmente a perspectiva é 
avançar mais e melhor nesta 
direcção. 

rio do Paralelamente o Plenário 
CC do PCUS, reunido em 
Abril, em Moscovo, aprovou na 
generalidade as «grandes 
opções da reforma do ensino 
geral e profissional», após a 
introdução das emendas resu 
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Para isso estão a ser toma- 
das algumas medidas, não só 
de caracter económico, mas 
também socio-político. 

No último plenário do Comité 
Central do PCUS, reunido já 
este mês, foi aprovada uma re- 
solução «sobre o aperfeiçoa- 
mento do trabalho dos sovie- 
tes de deputados do povo». 
Esta resolução prevê um pro- 
gressivo aumento do papel dos 
sovietes no plano económico e 
social, nomeadamente no que 
respeita a consumo e serviços, 
e ainda no trabalho político, 
ideológico e cultural. 

O plenário do CC do PCUS 
afirmou mesmo que o desen- 
volvimento das atribuições dos 
sovietes, uma regorosa aplica- 
ção do princípio leninista de 
unidade de funções legislati- 
vas, administrativas e de con- 
trole, e a mais ampla participa- 
ção das massas trabalhadoras 
na resolução de problemas de 
Estado — constitui uma das 
grandes tarefas do Partido. 

tantes do debate nacional 
projecto (em que participa 
120 milhões de pessoas). 

Na resolução respeitam 
reforma do ensino, desta» 
que «o aumento do grau 
instrução e cultura do p 
constitui um dos princípio t 
da consolidação geral do 
tencial ideológico, político, ( 
nómico e defensivo do país 
desenvolvimento da demo 
cia socialista, do progresso 
sociedade socialista rumo 
comunismo». 

Por outro lado está em I 
de elaboração um projecto 
programa complexo de 
senvolvimento da produ 
de bens de consumo e se 
ços, programa que virá a 
integrado no próximo pl 
quinquenal, previsto para a 
gunda melado dos anos oi 
ta. Mais um projecto a ser; 
metido à discussão popular 

Um conjunto de factos 
possíveis com o socialismt 
que traduzem a sua essênc 


